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Neste terceiro número da OMNIA publicamos artigos sobre educação, 
saúde e qualidade de vida. Temas que nos conduzem àquele que pode ser consi-
derado o grande objetivo das sociedades ocidentais: o bem-estar geral, isto é: o 
bem-estar de todos e de cada um.  

O primeiro texto é de autoria de Mary Rangel e Jéssica Rodrigues que nos 
apresentam um estudo que destaca a importância da garantia dos direitos a 
todos os cidadãos, sem privilégios e sem discriminações para a construção e 
manutenção de uma sociedade democrática e plural, a partir da análise da Cons-
tituição Brasileira. 

Rute e Helena Ralha-Simões, propõem uma reflexão crítica sobre os novos 
desafios do significativo acréscimo da população idosa nas sociedades ociden-
tais, problematizando os diversos caminhos que conduzem à qualidade de vida 
dos mais velhos.  

Por sua vez Nora Cavaco apresenta-nos um texto que aborda o autismo 
numa perspetiva neuropsicológica de avaliação e reabilitação. 

Luciany Faray Ferreira e Maria Helena Martins propõem-nos uma reflexão 
sobre os contributos da coparentalidade, coesão e adaptabilidade para a resiliên-
cia familiar em resposta às necessidades advindas do nascimento de uma crian-
ça com necessidades educativas especiais. 

Nuno Murcho, José Eusébio Pacheco e Saul Neves de Jesus apresentam-
nos um estudo de validação de um instrumento que permite avaliar a variável 
que pretende medir os sintomas de mal-estar relacionados com o trabalho. Estu-
do efetuado em várias unidades hospitalares localizadas no Algarve (Portugal). 

Luís Vieira, Alicia Saxe, e Sara Gonçalves apresentam-nos dois estudos 
onde se avaliam os contributos de diferentes intervenções de educação positiva 
no bem-estar subjetivo, propondo o debate e a reflexão sobre a eficácia da ado-
ção de diferentes estratégias de educação positiva em contexto escolar . 

Jorge Malveiro e Saul Neves de Jesus apresentam-nos um estudo compara-
tivo da perceção da qualidade de vida em idosos institucionalizados. Estudo 
comparativo efetuado com idosos residentes da Aldeia-lar de S. José de Alcalar 
em Portimão (Portugal), idosos residentes em Lares de Idosos, e idosos utentes 
de Centros de Dia/Convívio. 

Finalmente, Nathália Brandolim Becker e Maria Geralda Viana Heleno 
apresentam-nos um estudo de caso para avaliar a qualidade de vida, a dinâmica 
psíquica e os níveis glicémicos de uma pessoa com Diabetes Mellitus de tipo 2, 
participante de um grupo psicoeducacional. 

Um ano após a saída do nosso primeiro número, esperemos que este projeto 
se possa agora consolidar e que a chegada de novos colaboradores possa contri-
buir para uma maior pluralidade de temas e a sua integração recíproca. 

Francisco Baptista Gil 
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OS DIREITOS FUNDAMENTAIS NO BRASIL 
como referências à qualidade de vida 

Resumo: Este estudo teve o propósito de desenvolver análises e construir argumentos sobre a importância da garantia de direitos 
a todos os cidadãos, sem privilégios e sem discriminações, considerando essa garantia como condição de uma sociedade demo-
crática. Leva-se também em conta que essa garantia de direitos, pautada no princípio da igualdade e da inclusão, é também prin-
cípio de um ambiente social saudável. A metodologia adotada na formulação do artigo caracteriza-se como um ensaio teórico, no 
qual são abordados fundamentos da educação inclusiva e são analisados os Direitos Fundamentais na Constituição Brasileira, a 
partir do seu Artigo 5º e seus Incisos, ressaltando-se, em todos eles, a igualdade como princípio essencial. Nas considerações 
finais, reafirma-se o valor da sociedade democrática, fazendo-se referência à interculturalidade e ao multiculturalismo, como 
processos reconhecidos e valorizados no reconhecimento da pluralidade que define o espaço democrático e o Estado de Direito. 
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FUNDAMENTAL RIGHTS IN BRAZIL 
as reference to quality of life 

 
Abstract: The purpose of this study was to develop an analysis and build arguments for the importance of guaranteeing rights to 
all citizens without any privilege and discrimination, considering this guarantee as a condition for a democratic society. It was 
also taken into consideration that this guarantee of rights, based on the principle of equality and inclusion, is also a principle of a 
healthy social environment.  The methodology adopted in the formulation of this article is characterized as a theoretical essay 
one, in which fundamentals of inclusion education are approached and the Brazilian fundamental Constitutional rights, from 
article 5 and its paragraphs on, highlighting that, in all of them, equality is an essential principle. In the final considerations, the 
value of a democratic society is reclaimed, making reference to interculturality and multiculturalism as processes that are 
acknowledged and valued in the recognition of the plurality that defines the democratic space and the State of Rights. 
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Introdução 

Este estudo tem o propósito de rever o Artigo 5º da 
Constituição Brasileira e seus Incisos, observando o 
princípio de igualdade que preside aos direitos funda-
mentais. Esse princípio constitui-se como referência es-
sencial à qualidade da vida cidadã e, consequentemente, 
a uma sociedade saudável. No aspecto metodológico, 
este artigo apresenta-se como um ensaio teórico. 

Há muitas questões envolvidas no âmbito da quali-
dade de vida e da educação em saúde. Entre elas, inclu-
em-se, na sua dimensão e complexidade, as questões re-
lativas à dialética inclusão/exclusão, à desigualdade e 
estratificação social, à desconsideração à política, em 
seu sentido de ciência do bem público, além de outras 
que interferem na garantia de direitos e de dignidade hu-
mana. 

Além desses fatores que prejudicam as condições de 
viver com dignidade e promover uma sociedade saudá-
vel, cujas relações não são afetadas pelos vírus da exclu-
são e da injustiça, que proliferam no cenário das desi-
gualdades, há outros fatores que, ao contrário, agem em 
favor da saúde social. Entre esses fatores, encontram-se 
os que se inscrevem no campo pedagógico, a exemplo 
da formação escolar e académica através de processos 
que se realizam de modo crítico e reflexivo, propiciando 
aos alunos a visão contextualizada do real e da impor-
tância dos direitos. 

Observa-se, desse modo, que a educação tem várias 
dimensões de suas práticas formativas, de modo que, 
além da dimensão técnica, referida à competência do-
cente, possam também se exercer, nessas práticas, as di-
mensões humana e política do ato educativo. 

Vera Candau (1988) é uma autora que tem dado sig-
nificativa atenção às dimensões do processo educacio-
nal, pedagógico, cujos critérios definem e orientam as 
ações, não só de ensinar e aprender, como também de 
ensinar a aprender. 

Na dimensão técnica, o ensino e a aprendizagem de-
senvolvem-se a partir de práticas competentes de profes-
sores, norteadas por princípios de ensino que auxiliam, 
efetivamente, a aprendizagem, garantindo que os alunos 
elaborem e reconstruam o conhecimento. 

Na dimensão humana, o ensino e a aprendizagem 

desenvolvem-se a partir de ações docentes que se con-
duzem através de princípios de afetividade, inclusão, 
consideração relativamente aos alunos, em suas formas 
singulares de ser, contribuindo no sentido em que as ati-
vidades didáticas se tornem agradáveis e motivadoras. 

Na dimensão política, o ensino e a aprendizagem de-
senvolvem-se de modo contextualizado e crítico, esti-
mulando os alunos à observação das circunstâncias soci-
ais que envolvem a escola e a universidade, interferindo 
na eficiência e na eficácia de seu trabalho. Essas cir-
cunstâncias incluem os índices de pobreza, de falta de 
assistência de serviços públicos de saúde, de precarieda-
de de alimentação, e outras intervenientes nos processos 
e nos resultados da educação e da formação pedagógica, 
desejando-se que se realizem com qualidade, a nível 
cognitivo e social. 

Hannah Arendt (2007), teórica política de expressi-
vo reconhecimento, deixou, em suas pesquisas e em su-
as ênfases políticas, reflexões significativas sobre os di-
reitos humanos, sobre a liberdade e sobre o valor de mo-
vimentos sociais de reivindicação de direitos. 

Ao analisar a segunda guerra mundial, Arendt 
(2000) denuncia o desrespeito pelos direitos públicos 
fundamentais, relativamente à polis (à coletividade), in-
fluindo na desconsideração à democracia, dominada por 
regimes autoritários, demonstrando o quanto o autorita-
rismo destrói a liberdade, oprime os povos e lhes tira os 
direitos necessários à qualidade e dignidade da vida. 

Sobre as desigualdades, autores como Barbosa 
(2009), Lahire (2003), Barros (2005) e Gomez (2000) 
trazem contribuições relevantes sobre os seus vários ve-
tores de análise, contribuindo para compreender que o 
respeito pelas diferenças é um fator fundamental para a 
superação de arbitrariedades e de atitudes de exclusão e 
de naturalização da ausência de garantia de direitos. 

O respeito pela diversidade e pela pluralidade, que 
se manifestam no mundo democrático, são essenciais à 
vida e à convivência, nas quais o acolhimento e a inclu-
são das diferenças assegurem, igualmente, os direitos. 
Esse princípio aplica-se à diversidade, em todas as suas 
manifestações, sejam elas raciais, de género, de cultura, 
de religião, e outras que caracterizam a humanidade, nas 
suas várias expressões. 
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Sobre inclusão e exclusão, vários autores têm auxili-
ado a perceber as suas múltiplas implicações e os seus 
múltiplos fatores, concorrendo para a sua compreensão e 
para o entendimento da sua complexidade de processos 
e efeitos. Entre esses autores, incluem-se Crochik 
(2011), Ferreira e Guimarães (2006), além de outros 
com preocupações semelhantes. 

É importante que os fatores, as atividades, as impli-
cações e os efeitos das desigualdades sociais e suas rela-
ções com práticas excludentes, naturalizadas nos ambi-
entes e nas relações que se estabelecem no cotidiano da 
vida e do trabalho, sejam objeto da educação e da for-
mação de sujeitos capazes de ver e agir para além das 
aparências, engajando-se no movimento em favor do 
significado real da democracia e do respeito humano 
que lhe é inerente. 

Chega-se, desse modo, ao Artigo 5º da Constituição 
Brasileira de 1988, no qual se definem direitos públicos 
fundamentais, que se constituem como prerrogativa de 
todos os cidadãos, sem discriminações de classe, género, 
aparência, enfim, sem desconsideração pelas diferenças 
que caracterizam os seres humanos, garantindo-lhes a 
igualdade de direitos. 

 

Dos Direitos Fundamentais na Constituição Bra-

sileira 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade.  

Observa-se, portanto, que o princípio da igualdade 
preside e introduz os direitos públicos fundamentais, fri-
sando-se que não deve haver discriminação de qualquer 
tipo, assegurando-se também esses direitos aos estran-
geiros residentes no país. Os direitos fundamentais in-
cluem os de viver com liberdade e com segurança, pre-
vendo-se que a propriedade é um valor a ser assegurado. 
Com perspectivas semelhantes, o Artigo 5º se desdobra 
em vários Incisos: 

 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obri-
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Nesse Inciso, contempla-se a igualdade de género, 
tanto no exercício de direitos, quanto na prática das 
obrigações. Desse modo, direito e dever associam-se, 
como elementos essenciais da cidadania. 

 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fa-
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A lei normatiza as ações, de modo que não sejam 
impostas de forma arbitrária. Fazer, ou não, algo de di-
reito, não é uma questão a ser imposta, mas sim a ser re-
gulada por lei. 

 
III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
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A violência, a tortura, são atos abomináveis que des-
respeitam a vida e a dignidade humana. Não haverá, 
pois, regime político ou ação de pessoas e grupos que 
possam submeter o cidadão a práticas violentas, que 
desrespeitem o direito à vida saudável. 

 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-

dado o anonimato. 

A liberdade de pensamento é garantida constitucio-
nalmente, de forma clara, viável, sem que o cidadão te-
nha que esconder-se, ou silenciar-se. As ideias e o pen-
samento que as exprimem são assegurados, sem recorrer 
ao anonimato. 

 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional 

ao agravo, além da indenização por dano material, mo-

ral ou à imagem. 

O dano moral é um erro fundamental da vida cidadã. 
Ao sujeito submetido a esse tipo de dano é garantida a 
indemnização e o direito à resposta, seja esse dano de 
natureza material, moral ou de prejuízo ao conceito e à 
imagem social. 

 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 

religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 

locais de culto e às suas liturgias. 

O ecumenismo é também direito público fundamen-
tal, não podendo haver discriminação ou perseguição 
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por motivo de princípios e práticas religiosas, cujos cul-
tos e liturgias são protegidos pela Constituição. 

 
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 

assistência religiosa nas entidades civis e militares de 

internação coletiva. 

Não só a diversidade religiosa é garantida, como 
também é assegurada a assistência de religiosos a pesso-
as ou grupos, em locais de internamento coletivo, sejam 
clínicas ou outros locais em que essa assistência seja 
útil. 

 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo 

de crença religiosa ou de convicção filosófica ou políti-

ca, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação le-

gal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 

alternativa, fixada em lei. 

A crença religiosa, os princípios filosóficos, as ade-
sões políticas são asseguradas, ressalvando-se, apenas, 
que não eximem os sujeitos da observância da lei. 

 
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, ar-

tística, científica e de comunicação, independentemente 

de censura ou licença. 

A liberdade é também um direito que protege a ex-
pressão da atividade intelectual, das ideias, das manifes-
tações artísticas, da produção científica e da comunica-
ção e seus meios, como jornais, revistas, e outros meios 
de divulgação. 

 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 

honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à 

indenização pelo dano material ou moral decorrente de 

sua violação. 

A intimidade, a vida pessoal, a honra, assim como o 
conceito e a imagem social são invioláveis e a transgres-
são a esse direito será punida pelo prejuízo material e 
moral que causa ao cidadão. 

 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 

nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 

salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 

prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação ju-

������� 

A casa é protegida, constituindo-se em local inviolá-
vel, que não pode ser invadido e desrespeitado, salvo em 
situações excecionais, em que haja necessidade de fla-
grante delito, ou em situações de acidente, ou prestação 
de socorro, ou de ação judicial. 

 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 

comunicações telegráficas, de dados e das comunica-

ções telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judi-

cial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 

fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal. 

Tanto as comunicações por carta, como por telegra-
ma, ou por telefone, são protegidas pelo princípio da in-
violabilidade, a não ser para a finalidade de investigação 
de crimes ou de instrução de processos judiciais. 

 
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 

ou profissão, atendidas as qualificações profissionais 

que a lei estabelecer. 

O trabalho é um valor essencial, preservando-se o 
princípio da qualificação profissional, em conformidade 
com a lei. Destaca-se, portanto, que o trabalho é um di-
reito, observando-se que esse direito é parte da qualida-
de de vida e da dignidade humana. 

 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 

exercício profissional. 

O acesso à informação representa também o acesso 
ao conhecimento, aos factos, às notícias, preservando-se 
apenas o sigilo da fonte em situações nas quais esse sigi-
lo é uma proteção relacionada com o exercício profissio-
nal. 

 
XV - é livre a locomoção no território nacional em 

tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 

lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens. 

A locomoção, o ir e vir, no território nacional, é um 
direito em tempo de paz, de modo que o cidadão possa 
entrar, permanecer ou sair, garantindo-lhe os seus bens, 
o seu património. 
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XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-

mas, em locais abertos ao público, independentemente 

de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 

apenas exigido prévio aviso à autoridade competente. 

A reunião pacífica de pessoas é garantida, assim co-
mo a ocupação autorizada do local, requerendo-se ape-
nas a comunicação às autoridades. Essa reunião é um 
movimento social permitido e garantido, como parte da 
liberdade de expressão de ideias. 

 
XVII - é plena a liberdade de associação para fins 

lícitos, vedada a de caráter paramilitar. 

A liberdade de associação com propósito lícito tam-
bém é garantida, com fins pacíficos, e sem natureza pa-
ramilitar, assegurando-se, desse modo, que associar-se é 
um direito a ser preservado. 

Os incisos XVII, XVIII, XIX, XX, XI tratam do di-
reito a associações e cooperativas, sem interferência do 
Estado e sem que haja compulsoriedade de participação. 
As instâncias associativas têm direito à representativida-
de de seus participantes em questões judiciais e extraju-
diciais. Esses Incisos também se constituem, portanto, 
como garantias aos movimentos sociais. 

Os Incisos XXII, XXIII, XXIV, XXV e XXVI di-
zem respeito ao direito à propriedade, ressaltando a sua 
função social e definindo, a partir dessa função, os limi-
tes de sua desapropriação. A propriedade familiar rural 
também recebe proteção e incentivo ao seu desenvolvi-
mento. 

A partir desses Incisos, a Lei Magna da sociedade 
brasileira normatiza questões referidas ao direito, que é 
conferido aos autores, de utilização, publicação ou re-
produção de suas obras (Inciso XXVII), de participação 
individual em obras coletivas (Inciso XXVIII) e de pro-
teção às obras industriais (Inciso XXIX). 

Os Incisos XXX e XXXI asseguram o direito à he-
rança e definem a sucessão de bens estrangeiros. O Inci-
so XXXII define os direitos do consumidor. O Inciso 
XXXIII assegura o direito a receber informações dos ór-
gãos públicos. Os Incisos XXXIV, XXXV e XXXVI re-
afirmam a defesa legal dos direitos sociais e o Inciso 
XXXVII assegura que não poderá haver juízo ou tribu-

nal de exceção. 
Os Incisos de XXXVIII até LXXVII tratam de direi-

tos e ações no âmbito penal, procurando, sobretudo, as-
segurar medidas justas de proteção do indivíduo e da so-
ciedade e sua aplicação na forma da lei, a ser garantida a 
todos, sem privilégios.  

 

Considerações finais 

Ao percorrer os Incisos que detalham os direitos, em 
cujo caput encontra-se a garantia da igualdade de seu 
acesso, seu exercício, sua aplicação, observa-se, sobre-
tudo, que esses direitos, que são igualmente de todos, 
sem discriminações ou privilégios, são garantias da soci-
edade democrática e plural, na qual as diferenças não 
justificam ou se traduzem em desigualdades. Confirma-
se, então, o princípio de que decisões igualitárias são ca-
racterísticas de uma sociedade na qual se estabelecem 
relações saudáveis. 

Destaca-se, portanto, nessa reflexão, que nos termos 
dos direitos públicos fundamentais são combatidos, es-
sencialmente, o preconceito e a exclusão, enquanto pro-
cessos discricionários, que expressam autoritarismo e 
poder de hierarquização social. 

Assim, enfatizam-se, como condições de qualidade e 
dignidade da vida, os temas e princípios da justiça soci-
al, da inclusão, da pluralidade e da igualdade, assinalan-
do-se, então, que o respeito à diversidade, em todas as 
suas expressões, tem implicações na qualificação e no 
respeito dos aspectos que identificam pessoas, grupos e 
nações, favorecendo a dignidade humana e a convivên-
cia respeitosa e solidária. 

“As culturas nacionais, ao produzir sentidos sobre 
a nação, sentidos com os quais podemos nos iden-
tificar, constroem identidades. Esses sentidos estão 
contidos nas estórias que são contadas sobre a na-
ção, memórias que conectam seu presente com o 
seu passado, e imagens que dela são construí-
das” (Hall, 2005, p. 51). 

Assinala-se também que a interculturalidade amplia 
o diálogo entre grupos regionais e entre povos, contribu-
indo para processos e movimentos contra-hegemónicos 
que animam e fortalecem a consideração à diversidade, 
compreendendo-a como direito humano e, portanto, so-
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cial, assim como endossa a consideração sociopolítica 
aos princípios do multiculturalismo e à pluralidade de 
identidades que, no seu conjunto, constituem a essência 
da humanidade. “A cultura adquire formas diversas, ét-
nicas, raciais, religiosas, artísticas e tantas outras [...]. 
Essa diversidade se manifesta na pluralidade de identi-
dades que caracterizam os grupos e as sociedades que 
compõem a humanidade” (UNESCO, 2005). 

As relações ao nível nacional e internacional reque-
rem o acolhimento e a atitude respeitadora perante as di-
ferenças, as várias formas de ser no mundo, os ambien-
tes sociais e os espaços políticos, para que se possa esta-
belecer um diálogo que aproxime e supere os fatores e 
as circunstâncias da violência. É nesse sentido e com es-
se propósito que Morgenthau (2003) focaliza a política 
entre as nações e a luta pela paz. 

Destacam-se, desse modo, na fundamentação do 
acolhimento à diversidade cultural e à pluralidade que 
define o espaço democrático e o Estado de Direito, os 
estudos sobre multiculturalismo, que incluem, em seus 
elementos de análise, entre outros, os hábitos, as condu-

tas, as linguagens, as religiões, os credos, as crenças, as 
raças e etnias, a serem acolhidos e preservados em favor 
da convivência respeitosa e da garantia de direitos e da 
dignidade humana. 

Questões dessa natureza são discutidas e fundamen-
tadas em suas implicações e sua problematização em 
abordagens críticas como, entre outras, as de Mc Laren 
(1997), Santos e Trindade (2002), Fleuri (2003) e Cer-
queira Filho (1982). 

Assim, ao finalizar estas considerações sobre os di-
reitos, com atenção aos termos da Constituição Brasilei-
ra, realça-se, sobretudo, que os princípios constitucio-
nais aplicados à vida e às relações sociais, no âmbito de 
cada país e entre as nações, se constituem em requisitos 
à vida e à convivência com qualidade e dignidade huma-
na, sendo imperioso, então, que se aproxime o discurso 
legal das práticas sociais e das políticas efetivas. O dis-
tanciamento entre discurso e prática fragiliza a confian-
ça e a esperança num mundo em que a paz supere a vio-
lência e a consideração efetiva aos direitos humanos su-
pere a descrença, a desesperança e a injustiça. 
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ENVELHECIMENTO E QUALIDADE DE VIDA 

Para além da integridade e do desespero 

Resumo: Atualmente, um crescente número de pessoas continua a prosseguir os seus objetivos rumo à felicidade no 
final de uma vida cada vez mais longa. Este acréscimo da população idosa nas sociedades ocidentais – antes escassa 
e, outrora, mesmo residual – coloca novos desafios a que nem sempre sabemos dar resposta, tornando urgente uma 
reflexão crítica sobre esta questão – tão atual quanto inexplorada – mesmo que novos olhares venham abalar antigas 
certezas. Há um longo caminho a percorrer pois os referenciais da ciência psicológica que equacionam a estabilidade 
e a mudança no desenvolvimento humano só há pouco aceitaram abandonar a excessiva focalização nos anos anterio-
res à idade adulta. Problematizando os diversos caminhos que conduzem à qualidade de vida dos mais velhos, propo-
mo-nos contribuir para elucidar em que circunstâncias é possível manter uma boa qualidade de vida no final da exis-
tência, com base nalguns referenciais sobre o desenvolvimento psicológico ao longo do ciclo de vida. 
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Erikson. 
 
 

 

AGING AND QUALITY OF LIFE 

beyond integrity and dispair 

 
Abstract: Nowadays, an increasing number of people continue to pursue its goals toward happiness at the end of an 
increasingly long life period. This increment  in the elderly population of  Western societies – previously relatively 
scarce or even almost residual – brings us new challenges that we can not always meet. So, a critical reflection on this 
issue is now an urgent matter - so pressing as it is unexplored - even if our new looks mean to question old assuranc-
es. However, we have a long way to go because the reference of psychological science – that equate stability and 
change in human development – only recently agreed to abandon his previous excessive focus in the years before 
adulthood. To accomplish such goal one must discuss the various paths that lead to the quality of life of older people, 
in order to contribute to clarify under what circumstances is it possible to maintain a good quality of life at the end of 
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Introdução  

A expansão de uma faixa etária cada vez mais idosa 

– tanto mais significativa quanto surge a par com um 

decréscimo da natalidade – é uma característica mar-

cante das sociedades desenvolvidas na nossa época, a 

qual coloca numerosos desafios a que a carência de 

modelos explicativos pertinentes para a compreender 

����������������	������������
����������
�	����������

por isso em aberto a busca de significado de muitas das 

novas questões que, a este propósito, hoje em dia, se 

colocam. 

Tendo presente uma abordagem psicológica que 

equaciona esta última etapa da vida em termos das cri-

ses psicossociais dominantes subjacentes, a de Erik Eri-

kson – inovadora numa altura em que raramente se 

olhava para além da idade adulta, aceitando também 

implicitamente que esta última constituía algo de homo-

géneo –, o presente artigo propõe-se refletir sobre a ne-

cessidade de introduzir referenciais provenientes de um 

domínio com crescente relevância neste campo – a Ge-

rontologia –para reatualizar a perspetivação desta reali-

dade no quadro das teorias acerca do desenvolvimento 

humano ao longo do ciclo de vida. 

Urge no entanto revalorizar fatores antes negligen-

ciados, pois que então a apreciação deste período final 

da existência era sobretudo entendida como um balanço 

sobre o que foi a própria vida. Neste enquadramento, 

um idoso pouco diferenciado, tanto em termos etários 

como no que respeita às suas circunstâncias pessoais, 

era perspetivado como irremediavelmente encurralado 

no presente. Com efeito, era visto com estando confina-

do entre a integridade que poderia retirar de uma apre-

ciação positiva do caminho percorrido e o desespero do 

que lhe foi impossível alcançar, uma vez que já não é 

agora possível voltar atrás. Além disso, era também 

considerado como alguém sem amanhã, dado que, nessa 

avaliação retrospetiva, estava de algum modo inconsci-

ente de que, mesmo nesta altura da existência, é ainda 

possível construir novas metas e novos objetivos num 

envelhecimento ativo que vise preservar ou alcançar fi-

nalmente a qualidade de vida a que não foi possível 

aceder anteriormente. 

1. O envelhecimento – uma realidade da nossa 

época 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) as pessoas são identificadas como sendo idosas 
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desenvolvidos. Contudo, se estivermos a falar daqueles 

ainda em desenvolvimento, aí os indivíduos já são quali-

ficados deste modo logo que ultrapassam os 60 anos. No 

entanto, importa referir que nem todos concordam com 

esta cronologia assim definida como é o caso da área de 

medicina que aborda particularmente esta questão - a ge-

riatria – segundo a qual só ao completarem os 75 anos é 

que as pessoas entrarão na terceira idade (WHO, 2002). 

Ao longo dos anos tem-se verificado uma grande al-

teração dos fenómenos demográficos em virtude de uma 

acentuada diminuição do número de nascimentos, a qual 

tem vindo associada a uma propensão para as pessoas 

viverem muito mais anos do que acontecia no passado. 

Com base em estudos realizados, a OMS declarou que 

nas próximas décadas, até 2050, a população mundial 
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mo modo o Instituto Nacional de Estatística prevê que, 

em Portugal o número de idosos poderá atingir nessa al-
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milhão do que os que existiam em 2005 (1,78 milhão). 

Por este motivo, há necessidade de se aprofundarem me-

lhor as necessidades desta faixa etária que tem vindo a 

crescer e a tornar-se por isso cada vez mais importante, 

tanto mais que o já mencionado aumento da esperança 

de vida, embora muito ligado à melhoria dos cuidados 

de saúde, tem componentes múltiplas envolvidas. Por 

esse motivo, a sua abordagem é algo de deveras delica-

do uma vez que, apesar do prolongamento do tempo de 

vida das pessoas em sociedades como a nossa ser uma 

realidade com aspetos muito positivos, se levantam tam-

bém algumas outras questões que é preciso ter igual-

mente em consideração, uma vez que os indivíduos ma-

nifestam, em consequência disso, algumas alterações, 

tanto a nível biológico como cognitivo, a que nem sem-
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WHO, 2002).  

Com efeito, tem-se verificado a necessidade de um 

estudo mais aprofundado das particularidades dos sujei-
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tos que se encontram nesta faixa etária, o que deverá ser 

feito quer a nível biológico, quer social mas, sobretudo a 

nível psicológico. No que concerne a este último aspeto, 

Fernández-Ballesteros (2009, pp. 34-35) afirma que o 

campo de conhecimentos básicos para a Gerontologia, 

em termos psicológicos se refere privilegiadamente 

“(…) ao estudo de alterações e / ou estabilidade que 

ocorre ao longo do tempo em funções psicológicas, tais 

como atenção, perceção, aprendizagem e memória, 

emoção e personalidade, entre outros fenómenos psico-

lógicos”.  

 

2. O processo de envelhecimento e a qualidade de 

vida 

Poder-se-ia esperar que o facto de se viver até uma 

idade cada vez mais avançada em sociedades como a 

nossa asseguraria a todos um acréscimo de tempo que 

permitiria, por si só, que se atingissem os objetivos que 

em geral nos propomos alcançar para melhor usufruir 

dos aspetos positivos da existência, dando-nos assim 

acrescidas e melhores oportunidades para sermos feli-

zes.  

No entanto, como salienta Anabela Mota Pinto 

(2006, p. 80) na sua resenha sobre o envelhecimento em 

Portugal, isto pode não ser necessariamente assim, uma 

vez que “o aumento da esperança de vida só constitui 

um progresso real da sociedade se não se acompanhar 

de uma diminuição da qualidade de vida das pessoas”. 

A mesma autora (Mota Pinto, 2006, p. 80) defende tam-

bém que, no seu entender, esta situação é indissociável 

do conceito de ‘esperança de vida sem incapacidade’, 

socorrendo-se de uma frase da Organização Mundial de 

Saúde para exprimir essa ideia quando esta preconiza 

que, nesta etapa final da existência, é sobretudo preciso 

“dar mais vida aos anos e não apenas mais anos à vi-

da”.  

No entanto, como também defendem Osório e Pinto 

(2007), não se pode medir a qualidade de vida que é 

mantida durante o processo de envelhecimento apenas 

com base no número de anos que cada pessoa vive, nem 

a partir das condições de boa saúde que continuam a ser 

asseguradas, mas é essencial ter igualmente em conside-

ração a manutenção de uma adequada capacidade de al-

teração de atitudes e de ajustamento às novas condições 

com que os idosos se vão defrontando, aspetos esses que 

são multideterminados e dependem largamente de nu-

merosas circunstâncias tais como as relações que lhes é 

possível estabelecer com outros grupos de diferentes fai-

xas etárias, bem como pela sua possibilidade em preser-

var as suas próprias condições de vida, a nível pessoal, 

social e mesmo financeiro. 

A este propósito, os mencionados autores conside-

ram que é necessário confrontar duas perspetivas dife-

rentes acerca do aumento de anos de vida do sujeito que 

se encontram bem traduzidas nas designações alternati-

vas de envelhecimento versus velhice. Enquanto a pri-

meira se refere a esta situação como a um processo gra-

dual em geral ligado a uma transição da vida ativa para 

outra fase com características diversas, em geral coinci-

dente com a reforma, a última focaliza um certo mo-

mento de entrada numa idade da vida – a velhice – que é 

vista sobretudo como sendo assinalada pela decadência 

progressiva do indivíduo. Nesse sentido, a velhice seria 

então vista como algo de definitivo que se caracteriza 

pela ausência de futuro do sujeito bem como pela sua in-

capacidade de transformação tendo em vista a manuten-

ção do anterior estado de bem-estar de que anteriormen-

te gozava.  

Note-se no entanto que, nos tempos atuais, esta altu-

ra da existência é já habitualmente vista como um pro-

cesso que é sem dúvida caraterizado por algumas mu-

danças que sucedem simultaneamente ao “ir ficando 

mais velho” mas que não são, todas elas, necessariamen-

te, de carácter negativo. Há contudo ainda um longo ca-

minho a percorrer para que o envelhecimento deixe de 

estar associado a uma conotação negativa pois que, ain-

da com demasiada frequência, se encara esta fase da vi-

da como sendo marcada sobretudo por aspetos ligados 

com a decadência física e mental (Osório & Pinto, 

2007). 

Ora, é indispensável romper com este estado de coi-

sas, o que só será possível conhecendo melhor as reais 

particularidades dos idosos, sejam elas carências ou 

pontos fortes. A Gerontologia pode dar aqui um impor-

tante contributo uma vez que, como refere Fernández-

Ballesteros (2009), permite abarcar saberes de múltiplos 
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domínios científicos, designadamente do âmbito da Bio-

logia, da Psicologia e da Sociologia, podendo por isso 

ser considerada como algo que é simultaneamente bio-

psico-social, dado que mobiliza e sistematiza conheci-

mentos de natureza multi e interdisciplinar.  

Acresce porém que, na reflexão sobre esta temática, 

é necessário não esquecer que, tal como os seres huma-

nos não são iguais uns aos outros, distinguindo-se pela 

sua diversidade, também com o processo de envelheci-

mento assim sucede. Por outro lado, nem todas as nos-

sas funções orgânicas e psicológicas envelhecem ao 

mesmo ritmo, donde resulta que, enquanto algumas pes-

soas apresentam resistência a este processo de envelhe-

cimento, outras não reagem tão bem ao passar dos anos, 

o que pode ser atribuível ao próprio envelhecer ou resul-

tar de algum processo patológico. 

Neste sentido, é oportuno mencionar aqui os concei-

tos de envelhecimento ativo e de envelhecimento bem-

sucedido que procuram ter em conta todas estas ques-

tões, sendo que o primeiro é definido, segundo a Orga-

nização Mundial de Saúde, como um “processo de oti-

mização das oportunidades de saúde, participação e se-

gurança, com o objetivo de melhorar a qualidade de vi-

da à medida que as pessoas ficam mais velhas” (WHO, 
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base em parâmetros que permitem reconhecer que a ca-

pacidade funcional do idoso constitui um dos seus fato-

res mais proeminentes, embora assente igualmente em 

alguns outros critérios, como a satisfação com a vida, a 

longevidade, a ausência de incapacidades, as oportuni-

dades de participação social ativa e uma potencial capa-

cidade de adaptação positiva, que constituem de igual 

modo fatores preditores de um envelhecimento bem-

sucedido (Teixeira & Neri, 2008). 

 

3. A velhice – senescência ou uma etapa da vida 

com especificidade própria?  

Desde o início do século vinte que, à luz do paradig-

ma evolucionista introduzido por Charles Darwin, se re-

fletiu significativamente no quadro das muitas tentativas 

da Psicologia para compreender o psiquismo humano. 

Em consequência disso, assistiu-se a uma proliferação 

de perspetivas que o encaravam não de modo estático 

mas como algo em perpétuo movimento que poderia ser 

identificado desde que se reconstituisse o percurso evo-

lutivo do sujeito ao longo do tempo. Como seria de es-

perar, isto não deixou de influenciar a maneira de con-

ceptualizar qualquer das etapas do percurso de vida do 
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Nos inícios do surgimento desta tendência – que 

coincidiu com uma fase em que Psicologia do Desenvol-

vimento e a Psicologia da Criança quase se confundiam 

– foi-se abandonando a anterior visão deficitária que 

comparava os desempenhos infantis com os que, nas 

mais variadas áreas, os seres humanos em geral conse-

guiam evidenciar na sua fase de plena maturidade 

+9���������#!!0��6��$���:�5����-Simões, 2015). 

Contudo, embora fosse sendo progressivamente ul-

trapassada, esta posição não desapareceu propriamente, 

pois que quando abordamos ainda hoje em dia o enve-

lhecimento – em termos psicológicos sobretudo, mas 

não só – não raras vezes continuamos a eleger o adulto 

como a medida de todas as coisas, face à qual se irá en-

tão apreciar até que ponto é que uma determinada pes-

soa na fase final da sua vida perdeu ou não capacidades. 

Marchand (2001) defende que esta ideia de que o idoso 

é sobretudo alguém em declínio intelectual vigorou com 

quase unanimidade até à década de cinquenta vindo a 

dar fundamento ‘científico’ a uma visão algo estereoti-

pada acerca do envelhecimento que é pautada por o en-

carar quase sempre como sinónimo de deterioração físi-

ca e intelectual.  

Com efeito, só a partir da segunda metade do século 

XX – principalmente nas suas duas últimas décadas – se 

passou a ter uma visão um pouco mais otimista a tal 

propósito. Para tal contribuíram certas conceções teóri-

cas, entre as quais se evidencia o modelo de inteligência 

de Cattell (1971, cit. por Marchand, 2001) que avança a 

ideia de que existiriam dois tipos de capacidades intelec-

tuais, uma delas mais dependente dos aspetos fisiológi-

cas do que de outras influências externas como, por 

exemplo, da escolaridade formal de que um determinado 

indivíduo beneficiou – que se poderia designar como in-

teligência fluída – e uma outra – que foi denominada in-

teligência cristalizada – que englobaria um conjunto de 
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conhecimentos e de competências interligados, nomea-

damente, com a verbalização, a capacidade de avaliar a 

própria experiência e com outras competências que nos 

habilitam para refletir sobre os variados problemas que 

se colocam no confronto com a realidade. Enquanto a 

primeira destas inteligências – dita fluída – se encontra 

no seu auge no início da idade adulta, tendendo a partir 

daí ao declínio, a segunda – dita cristalizada – manter-

se-ia estável ou apresentaria até uma certa propensão pa-

ra ir mostrando progressivos ganhos ao longo de toda a 

idade adulta.  

No entanto, em geral, perspetivas como esta não são 

em geral tidas em linha de conta, pois não se privilegia 

de modo constante a procura de uma determinada espe-

cificidade deste grupo – cada vez mais representativo 

das sociedades de países desenvolvidos como a nossa – 

constituído por pessoas muito diferenciadas entre si e 

que indubitavelmente poderão evidenciar um decrésci-

mo de competências mas que apresentam também, por 

outro lado, incontestavelmente, novas virtualidades co-

mo as que lhe são facultadas pela sabedoria e pela expe-

����������������+9���������#!!0��9
	�-Pinto, 2006). 

Por outro lado, continuamos muitas vezes a proceder 

como era usual em muitos modelos de desenvolvimento 

psicológico enunciados no passado que, quando caracte-

rizavam o indivíduo no final da existência, o faziam 

quase que em termos hipotéticos dado o caráter relativa-

mente diminuto desta faixa etária face à totalidade da 

população em geral. Além disso, parece ter persistido na 

visão do idoso uma posição sobejamente já abandonada 

na conceção da infância em Psicologia do Desenvolvi-

mento, uma vez que se continuou a encarar a velhice co-

mo um período da vida em que o sujeito se distingue 

principalmente por aquilo em que fica aquém dos de-
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verdade, essa posição parece ressurgir na tendência para 

avaliar os desempenhos do sujeito na última fase da sua 

existência sobretudo em termos deficitários (Kohlberg, 
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lha-Simões, 2015).  

Saliente-se que, a esta situação, acresce ainda uma 

outra circunstância que é preciso ter em conta. A carac-

terização dos indivíduos como alguém que evolui e se 

modifica progressivamente em termos psicológicos pôs, 

além disso, demasiado a tónica na abordagem dos pri-

meiros anos de vida até sensivelmente o limiar da ado-

lescência, altura em que as transformações físicas são 

mais marcantes, tendência essa muito generalizada mes-

mo nos autores fundamentais que pontuaram neste do-

mínio científico. Este olhar sobre o percurso de vida só 

veio a ser transformado pela conceção mais abrangente 

do desenvolvimento humano da life-span development 

psychology nas últimas décadas antes da passagem do 

milénio, sendo então assumido como um processo omni-

presente ao longo de todo o ciclo de vida (Baltes, Lin-

����������:�6	����������#!!���9���������#!!0��6��$���

& Ralha-Simões, 2015). 

Efetivamente, a maior parte dos teóricos que, ao lon-

go do século passado, se debruçaram sobre o desenvol-

vimento humano – fornecendo incontornáveis contribu-

tos como foi o caso, designadamente, de Heinz Werner, 

Arnold Gesell, Henri Wallon, Jerome Bruner ou Jean Pi-

aget – não vislumbraram muito mais do que aquilo que 

seria típico da maior parte dos sujeitos uma vez alcança-

da a maturidade, sendo raros os modelos que iam para 

além do limiar da idade adulta, o que levou alguns con-

tinuadores – como foi o caso de Riegel (1973), por 

exemplo, no que concerne à teoria piagetiana – a terem 

de propor etapas subsequentes, sempre que a perspetiva 

teórica tinha no seu entender indevidamente estacionado 

demasiado cedo ao longo do percurso (Ralha-Simões, 

2003). 

Foram disso exceção alguns autores, verdadeiros 

percursores do que viria a constituir uma quase evidên-

cia muitas décadas depois da enunciação das suas teori-

as, já quase no final do século XX. De entre eles destaca

-se, muito em particular, Erik Erikson que identificou 

determinadas crises psicossociais, comuns a todos nós, 

as quais, de etapa em etapa, desde o nascimento até à 

morte, fariam evoluir o ser humano em oito idades su-

cessivas. Em cada uma delas elegeu determinadas pola-

ridades que se antagonizariam conflitualmente em busca 

de uma resolução, cujos tópicos em confronto iriam es-

tando sucessivamente na ordem do dia, de modo a asse-

gurarem ou não – em função da prevalência de um dos 

polos, que podia ser considerado como mais positivo ou 
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desejável – o sucesso e a continuidade do percurso de-
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Simões & Simões, 1998). 

 

4. A perspetiva de Erik Erikson – ou o idoso en-

curralado entre a integridade e o desespero  

Não obstante a versatilidade do seu entendimento 

acerca do desenvolvimento humano, fundamentado no 

olhar múltiplo que lhe permitiram os seus referenciais 

antropológicos, sociológicos e psicanalíticos, Erik Erik-

son não deixa de fornecer uma perspetiva muito perti-

nente sobre a derradeira idade da vida do ser humano, 

não obstante a focalize sobretudo como um balanço fi-

nal concentrado em pesar se o idoso que a ele procede 

pode ou não aceitar aquilo que experimentou durante a 

sua existência, ao lançar um olhar crítico sobre a respe-

tiva adequação da forma como agiu relativamente a es-

sas ocorrências ao longo de todo o seu percurso de vida. 

Nesta ótica, no final da vida, contrastar-se-iam dois 

tipos de resultados polarizados desse balanço, a integri-

dade e o desespero. A primeira resultaria de uma boa in-

tegração do percurso desenvolvimental anterior bem-
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bendo gerir os triunfos e as desilusões inerentes ao que 

viveu, tolerante relativamente a outras realidades que 

não a sua, o idoso conseguiria assim aceitar que foi res-

ponsável pelo rumo que a sua existência tomou, defen-

dendo o seu estilo de vida sem lamentar nem exprimir 

fortes sentimentos de pesar pelo que não lhe foi possível 

alcançar. Pelo contrário, o segundo, geralmente acompa-

nhado pelo receio da morte e pela insatisfação com os 

outros, consigo próprio ou com as instituições, surge as-

sociado com a expressão do pesar pelo tempo agora cur-

to que não vai permitir ao idoso recomeçar nem refazer 

aquilo que o desgosta relativamente ao que considera 


��� �
�� �� ���� ����	������ +�����
��� 0&;0�� 9���������

2001) 

No entanto, este idoso da última idade da vida de 

Erikson seria provavelmente ainda perspetivado como 

alguém que estava, em geral, muito isolado e privado 

dos seus contemporâneos que não lhe sobreviveram, o 

que não retrata de modo algum as atuais circunstâncias 

em que os indivíduos acedem ao limiar do envelheci-

mento – o qual, apesar de isto não ser consensual, como 

referimos antes, se situa algures em torno da sexta déca-

da da vida – podendo formular uma expectativa realista 

de dispor de um período de vida relativamente alargado 

com qualidade até ao seu término, em geral até mais de 

duas décadas depois, o que os leva a poder ensaiar ou 

mesmo iniciar muitos dos sonhos que ficaram por cum-

prir, note-se que para grande consternação dos sistemas 

de proteção social da velhice que aí alicerçam receios de 

insustentabilidade, sejam eles ou não fundamentados 
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A realidade hoje existente já não é a mesma, tendo 

vindo a sofrer significativas alterações ao longo do tem-

po as conceções relativas a quem é idoso e sobre como 

se é idoso. Podemos encontrá-las na própria literatura, 

como, por exemplo, quando vemos como Júlio Dinis em 

Uma família inglesa – cenas da vida do Porto, escrita 

em 1868, há cerca de século e meio, nos retrata, por um 

lado, o guarda-livros Manuel Quintino, referido como 

sendo já um velho aos 55 anos de idade e, por outro, 

uma diferente personagem, essa octogenária – Kate, an-

tiga ama de Richard Whitestone –, a qual é encarada co-

mo um perigo para si própria e para os outros e vive, por 

isso, fechada e isolada no mirante, uma parte separada 

da casa, por estar paraplégica e demente. Com efeito, 

desde então muito se alteraram as representações não só 

relativas ao que é típico do envelhecimento mas no que 

respeita à própria identificação da idade em que ele 

acontece. 

Não obstante o passar do tempo, a polaridade identi-

ficada por Erikson (1971) como típica da etapa final da 

existência permanece todavia muito pertinente, pois que 

esta é uma altura de mudanças, transições e inquieta-

ções, quanto mais não seja pela redefinição do próprio 

estilo de vida, pelas ruturas e pelo afastamento do mun-

do do trabalho ou, ainda, em consequência das perdas e 

dos lutos quer pelos companheiros de uma vida quer, 

simplesmente, pelos amigos e conhecidos que, além da 

tristeza e da saudade, relembram ao idoso a sua própria 

mortalidade. Todavia, nos tempos atuais, é necessário 

introduzir aqui também um olhar em frente, em busca 

de diferentes equilíbrios e de novas motivações, a fim 

de assegurar um envelhecer ativo e com qualidade que 
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não constitua uma mera antecâmara da morte, seja ela 

pontuada pela desilusão ou pela autossatisfação. Assim, 

dever-se-á complementar esse inegável balanço final, 

que não deixará nunca de estar também na ordem do dia 

nesta altura da vida, com uma perspetivação positiva 

complementar que ajude a transcender essa falsa alter-

nativa entre pôr um ponto final nos esforços por viver, 

satisfeito com o que se fez, ou desistir disso com amar-

gura, pois que se ficou aquém do que foi sonhado e falta 

agora o tempo e a energia para recomeçar de modo a en-

saiar novos caminhos. 

As perspetivas de Lawrence Kohlberg (1990) e Jane 

Loevinger (1982, 1987) poderão também dar algum 

contributo neste sentido pois que se concentram sobretu-

do em aspetos positivos e em novas virtualidades que 

viriam a par com o envelhecimento. Contudo, estes au-

tores que, no início da segunda metade do século XX, 

tal como tinha antes feito Erik Erikson (1971, 1976), se 

distinguiram por não partilharem a alienação dos seus 

contemporâneos – que pareciam tão convictos de que a 

diferenciação do desenvolvimento humano acabava por 

volta dos finais da adolescência – têm contudo uma vi-

são ainda bastante fugaz e imprecisa das características 

dos últimos estádios que enunciam – respetivamente, no 

que concerne ao desenvolvimento moral e ao desenvol-

vimento do ego. 

Com efeito, Kohlberg age como se estivesse a for-

mular uma quase abstração que raramente se poderia 
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vai além da diferenciação entre o penúltimo e o último 

estádio, circunstância essa em parte justificada pela pou-

ca frequência das respostas suscetíveis de serem classifi-

cadas nesses últimos níveis do desenvolvimento do ego, 

sem dúvida interligada com a intestabilidade e a escas-

sez da população idosa questionada que respondeu ao 

teste de avaliação do desenvolvimento do ego – o SCT – 

em torno do qual esta autora edificou a sua teoria. 

Ambos são contudo unânimes de que, qualquer das 

últimas etapas da sequência de níveis que cada um deles 

identifica, a bem da completude do modelo proposto, 

está pouco representada na globalidade da população e 

que quando esses estádios terminais são finalmente atin-

gidos, em geral isso sucede bastante tarde no curso da 

vida dos seres humanos. Não são porém de estranhar es-

tes dados, numa altura em que os idosos eram não só em 

geral menos, como atingiam idades menos avançadas 

antes de morrer, não permanecendo além disso, muitas 

vezes, em condições cognitivas e motivacionais adequa-

das para poder ser envolvidos nestes estudos com con-
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Note-se, todavia, que tanto um como o outro, se dis-

tinguem por dar uma visão do idoso – que tivesse a feli-

cidade de sobreviver o suficiente para se enquadrar nes-

sas últimas etapas desenvolvimentais mais complexas e 

sofisticadas que definiram – mais consentânea com a de 

alguém dotado de uma sabedoria e de um discernimento 

apreciáveis e portanto tendencialmente mais capaz de 

procurar e disfrutar da qualidade de vida nesta sua últi-

ma etapa apesar de todos os contratempos. Assim, longe 

de verem o envelhecimento em termos da estruturação 

deficitária que muitos aceitavam sem discussão, atribu-

em ao sujeito nesta altura da existência uma flexibilida-

de que lhe permitiria um procedimento melhor, mais éti-

co, feliz e distanciado do impacto negativo das vicissitu-

des que nos podem atingir em qualquer idade (Simões & 

Ralha-Simões, 1999).  

 

Considerações finais  

Na nossa época, nas sociedades em que se usufrui de 

uma abundância considerável que não estava disponível 

nas gerações precedentes – não obstante os desafios co-

locados pelas atuais crises e vicissitudes da economia 

mundial – assiste-se a uma melhoria nas condições soci-

ais o que permitiu alargar o tempo da existência huma-
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lacional, que veio alterar significativamente a proporção 

de idosos face às restantes faixas etárias, em particular 

às mais jovens.  

Tal facto não é apenas consequência de um outro fa-

tor muitas vezes sublinhado – a generalizada redução 

das taxas de natalidade nos países mais desenvolvidos – 

mas também, e sobretudo, do acentuado acréscimo da 

esperança de vida dos mais velhos, os quais vivem mais 

e com bastante qualidade, preservados pelos atuais pro-

gressos da medicina de doenças e incapacidades que, 
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abreviando os anos de que no passado dispúnhamos pa-

ra viver não eram vistas como resultantes de patologias 

específicas mas sim como manifestações típicas da ve-

lhice e consideradas por isso como algo de natural e ine-

vitável. 

A consequente expansão deste grupo etário – que 

antes era demasiado pouco numeroso e que subsistia em 

geral em deficientes condições físicas e mentais – é algo 

de complexo, não só porque nele se encontram engloba-

dos indivíduos muito diversificados mas porque há que 

ter em conta que sobreviver mais anos não significa au-

tomaticamente aceder a uma melhor qualidade de vida 

durante um período mais longo. Além disso, existem vá-

rios modos de assumir esta nova etapa, consoante cada 

indivíduo em particular que a protagoniza está dominan-

temente influenciado por circunstâncias ditas normais 

ou patológicas, o que vai, sem dúvida, condicionar um 

envelhecimento mais ou menos ativo e bem-sucedido. 

Por tudo isto é importante reequacionar as antigas 

conceptualizações psicológicas que perspetivavam este 

período sobretudo como um breve balanço final antes de 

uma morte que todos aceitavam que ocorreria inevita-

velmente muito em breve, não dando margem para pla-

nos e tornando até descabida e despropositada uma pro-

jeção no futuro.  

Na verdade, a generalização e o alargamento desta 

faixa etária levou à necessidade de transcender os refe-

renciais conceptuais que tradicionalmente a focaliza-
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quais se podem ir sucessivamente caracterizando os ido-

sos, de modo diversos, conforme os subníveis etários 

onde se enquadram – mas é também indispensável olhar 

de modo inovador para os principais problemas e desafi-

os comuns a cada um deles. Ora, isso implica procurar 

constatar regularidades e identificar pontos de afinidade 

relevantes sem ficar demasiado circunscrito aos antigos 

modelos que urge reformular tendo em conta as novas 

realidades do nosso tempo. 

Assim há que assumir que as novas condições refe-

ridas permitem atualmente esperar bastante mais da vi-

da, mesmo perto do seu término, do que presumia Erik 

Erikson quando propôs a polaridade da última crise psi-

cossocial do desenvolvimento humano – integridade 

versus desespero. Nos nossos dias, a tónica já não deve 

ser posta apenas nesse balanço final, num olhar para 

trás que buscava o equilíbrio entre os sentimentos de in-

tegridade – que retrospetivamente se retiravam ao con-

siderar que tinha valido a pena viver – e os apontamen-

tos menos positivos do que tinha corrido menos bem e 

que, dado já não se poder voltar atrás, caso fossem pre-

valentes, conduziriam o idoso ao desânimo. 

Com efeito, as circunstâncias mencionadas introdu-

zem uma situação inédita até agora, prolongando expec-

tativas e a abertura a novas vivências até ao final da exis-

tência, sobretudo no idoso que assume este novo papel 
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assim de olhar ainda em frente mesmo nesta fase final da 

vida, propondo-se objetivos, ousando esperar e construir 

novas metas e não apenas de avaliar a nossa atuação no 

passado com mais ou menos aceitação ou satisfação. 

Por conseguinte, é necessário reequacionar os con-

tributos da Psicologia do Desenvolvimento ao Longo do 

Ciclo de Vida, para o estudo desta etapa final da exis-

tência, à luz dos modelos que equacionam as particulari-

dades dos idosos e indagam acerca da importância de 

um envelhecimento ativo e bem-sucedido na manuten-

ção de uma adequada qualidade ao longo de todo o per-

curso de vida. 
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AUTISMO 
Uma perspetiva neuropsicológica 

Resumo: A pessoa com a perturbação do espectro do autismo apresenta-se desde muito precocemente com caracte-
rísticas específicas e persistentes na comunicação e interação social recíproca, com padrões restritos e repetitivos de 
comportamento, interesses e atividades, o que muito limita e compromete a sua vida diária. Pesquisas neuropsicológi-
cas trouxeram-nos uma visão enriquecedora sobre o desenvolvimento da criança e as disfunções cerebrais o que nos 
permite conhecer e avaliar para uma intervenção mais ajustada e consciente junto da pessoa autista, numa perspectiva 
neuropsicológica de avaliação e reabilitação, possibilitando-nos traçar novos caminhos para um maior entendimento 
sobre funcionalidades e funções executivas no autismo. 
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mento psicológico. 
 
 
 

AUTISM 
A neuropsychological perspective 

 
Abstract: The person with the disorder of autism spectrum presents from very early with specific and persistent fea-
tures in communication and reciprocal social interaction, with restricted and repetitive patterns of behavior, interests 
and activities which greatly limits and compromises their daily life. Neuropsychological research brought us an en-
riching insight into child development and brain dysfunctions which allows us to understand and evaluate for a more 
adjusted and conscious action to the autistic person, a neuropsychological assessment and rehabilitation perspective, 
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Introdução 

Conviver com o autismo é sem dúvida conviver com 
outros olhares, outras formas de ver e sentir os outros e 
o mundo que nos rodeia. Esta síndrome intrigante desa-
fia e testa a todo o momento os nossos saberes, as nos-
sas teorias e conhecimentos. Assim, cada vez que me 
debruço sobre esta temática faço-o com uma nova aber-
tura, com uma nova amplitude, norteada pela flexibili-
dade de pensamento e pela capacidade de avaliar o nos-
so próprio entendimento sobre o desenvolvimento hu-
mano. Esta postura, enquanto investigadora, é essencial 
já que nos possibilita cruzar conhecimentos e saberes, 
falar uma outra linguagem, ouvir todos os sinais e sons, 
mesmo que nos pareçam silenciosos. Como podemos 
explicar esta enorme complexidade?  

Nós temos conhecimento das diversas teorias expli-
cativas do desenvolvimento típico e atípico, mais espe-
cificamente no que concerne ao comprometimento soci-
al. Existem diferentes abordagens – como a abordagem 
psicanalítica, as teorias sociocognitivas, da linguagem e 
as teorias neuropsicológicas – que explicam as habilida-
des do autista em entender e retirar o significado do que 
percepciona, em focar e dividir a atenção pelos vários 
estímulos, evidenciando a capacidade de se auto-
organizar, de demonstrar flexibilidade e para planejar e 
gerir as situações do dia-a-dia. Dessa forma, é possível 
aqui identificar alguns comprometimentos a nível exe-
cutivo e da funcionalidade dos lobos frontais.  

A neuropsicologia surge então como uma ciência 
que incide sobre as disfunções cerebrais, do sujeito típi-
co ou atípico, sejam elas causadas por lesão ou não, e 
sua respetiva repercussão sobre os comportamentos ma-
nifestos. Uma diversificada e correta avaliação neu-
ropsicológica possibilita por isso uma intervenção cons-
ciente e adequada a respeito da reabilitação neuropsico-
lógica da pessoa autista, com o objetivo de melhorar as 
suas funcionalidades e de promover assim, nestas crian-
ças, adolescentes e adultos, uma melhor qualidade de vi-
da. A avaliação neuropsicológica surge como algo im-
prescindível para a compreensão do desenvolvimento da 
criança desde a infância, já que nos auxilia no diagnósti-
co de determinadas patologias neurológicas e permite 
assim realizar a intervenção e o tratamento de problemas 

comportamentais nos comprometimentos do foro psiqui-
átrico e psíquico e, de um modo geral, nos problemas de 
desenvolvimento infantil. 

O objetivo deste texto é abordar o autismo numa 
perspectiva neuropsicológica, de avaliação e reabilita-
ção, a fim de refletir sobre as funcionalidades, capacida-
des executivas e cognitivas do sujeito com perturbações 
do espectro do autismo, de modo a abrir novos cami-
nhos para um melhor entendimento sobre esta realidade. 

 

O autismo e a avaliação neuropsicológica 

Definir o autismo não é tarefa fácil visto que as fron-
teiras existentes entre as várias perturbações do espectro 
do autismo são muito ténues. A palavra autismo traduz 
uma forma de estar de um determinado indivíduo que se 
encontra fechado em si próprio, ou seja, num estado ou 
condição em que se aparenta estar incomumente absor-
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ao contrário, é visto como um contínuo que vai do grau 
leve ao severo, existindo uma grande associação entre 
autismo e atraso mental, sendo que a gravidade do atra-
so mental não está necessariamente associada à gravida-
de do autismo. 

A palavra autismo atualmente pode ser associada a 
diversas síndromes. Os sintomas variam amplamente, o 
que explica por que atualmente se refere o autismo co-
mo um espectro de transtornos. Todavia, dentro deste 
espectro encontramos sempre a tríade de comprometi-
mentos que confere uma característica comum a todos 
eles. Alguns são diagnosticados simplesmente como au-
tismo, traços autísticos, etc. Além destes, existem diver-
sas síndromes identificáveis geneticamente ou que apre-
sentam quadros diagnósticos característicos, que tam-
bém estão englobadas no espectro do autismo. 

Segundo Gillberg e Gillberg (1989), o autismo é 
uma síndrome comportamental com etiologias múltiplas 
e um distúrbio de desenvolvimento revelando como ca-
racterística sintomática a tendência ao isolamento. A pa-
lavra autismo vem do grego Autos que significa eu ou 
próprio. Esta designação é usada porque as crianças que 
apresentam esta síndrome passam por um estádio em 
que se voltam para si mesmas e não se interessam pelo 
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mundo exterior.  
Os transtornos do espectro do autismo (autistic spec-

trum disorder) são perturbações do desenvolvimento 
que normalmente surgem nos primeiros três anos de vi-
da da criança com incidência na comunicação, na intera-
ção social, na imaginação e no comportamento. Não é 
algo que a criança possa contrair, não é causado pelos 
pais nem pelos educadores mas constitui antes uma con-
dição, um estado, que acompanha a criança até à adoles-
cência e à idade adulta, prolongando-se ao longo de toda 
a sua vida. No entanto, as crianças com transtornos do 
espectro do autismo continuarão a demonstrar progres-
sos ao nível desenvolvimental, o que vem evidenciar 
que muito se pode fazer para as ajudar a crescer de uma 
forma mais harmoniosa e positiva. 

É importante referir igualmente que não existem pa-
drões fixos para o aparecimento dos distúrbios do espec-
tro do autismo, nem uma idade determinada para o apa-
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dentes gradativamente, oscilando bastante em função de 
vários fatores que podem ser considerados como barrei-
ras e/ou facilitadores para uma maior ou menor manifes-
tação das características autísticas (estimulação, idade, 
nível de gravidade).  

Muitas crianças podem não apresentar todos os sin-
tomas característicos da patologia até hoje identificados, 
podendo umas evitar completamente o contato visual 
enquanto outras podem apresentar a este nível dificulda-
des menos acentuadas e não tão perceptíveis.  

Desde que, através do contributo de Kanner (1943), 
se definiu o autismo, até à atualidade, são notórias as vá-
rias alterações a que este diagnóstico foi sujeito. Este fa-
to deve-se, provavelmente, entre outras circunstâncias, à 
existência de inúmeras diferenças entre os indivíduos 
que possuem esta perturbação de desenvolvimento. 

Com efeito, as diferenças que se encontram nos rela-
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vaco, 2014) são notórias, nomeadamente no que se refe-
re às capacidades linguísticas, motoras e de coordena-
ção, assim como relativamente às capacidades de apren-
dizagem. Desta forma, e devido à inconsistência genera-
lizada em identificar uma noção concreta e estável do 
autismo, Lorna Wing (1996) vem sugerir uma solução, 

ao considerar que o quadro diagnóstico do autismo varia 
de uma forma considerável, introduzindo por isso esta 
autora o conceito de perturbações do espectro do autis-

mo. Wing propõe assim a introdução deste conceito de 
“espectro do autismo”, uma vez que concebe a existên-
cia de uma gama de comportamentos típicos do mesmo 
distúrbio. 

O autismo é então visto como um transtorno que 
afeta o desenvolvimento global da criança em muitos as-
petos, nomeadamente a nível da interação social recípro-
ca, com notório e acentuado comprometimento nos 
comportamentos não-verbais, nomeadamente referentes 
ao contato através do olhar, ao uso das expressões faci-
ais para as diversas emoções ou situações, aos gestos 
inadequados, assim como relativos à postura corporal, a 
qual se manifesta igualmente deficitária e desajustada. 
Todos estes indicadores variam no seu grau, assumindo 
diferentes formas, conforme as idades em que se encon-
tram e o entendimento/interesse que os autistas podem 
revelar relativamente aos outros, implicando também, 
neste processo, a compreensão face ao funcionamento 
social e às regras sociais.  

É importante por isso sensibilizar para estas ques-
tões, em que, muitas vezes as crianças com perturbação 
autística podem revelar desinteresse para com os outros 
nomeadamente em relação aos próprios irmãos e a ou-
tras crianças, demonstrando ausência de entendimento e 
de perceção sobre o que os outros estão sentindo, que-
rendo, ou manifestando, ao nível das suas respetivas 
vontades, interesses ou motivações. Assim, estas crian-
ças e jovens demonstram um enorme déficit, muitas ve-
zes acentuado e persistente no domínio das competên-
cias verbais e não-verbais revelando uma falha signifi-
cativa e explícita no que concerne à capacidade comuni-
cativa.  

Neste quadro característico sobre o autismo pode-
mos ainda constatar que a nível comunicacional, para 
aqueles que têm o uso da fala, revela uma enorme difi-
culdade para iniciar e manter um discurso, uma conver-
sa, evidenciando uma linguagem repetitiva, estereotipa-
da, desajustada que evidencia imaturidade gramatical e 
até mesmo metafórica. Assim, muitas vezes, só aqueles 
que realmente entendem o sujeito em questão conse-
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guem perceber a linguagem utilizada ou, então, apenas 
os sujeitos que falam a mesma linguagem. 

A nível do jogo também são evidentes as limitações 
manifestadas, revelando estes sujeitos ausência de al-
guns tipos de jogos como: o jogo realista espontâneo, o 
jogo diversificado, assim como se constata uma incapa-
cidade em realizar e desenvolver jogos imaginários, jo-
gos imitativos, de forma contextualizada e/ou consonan-
tes com o seu estádio de desenvolvimento. 

Os sujeitos com perturbação autística revelam ainda 
determinados padrões de comportamento, interesses e 
atividades repetitivos, estereotipados e restritos (DSM-
V, 2014). Manifestam acentuadas restrições nos seus in-
teresses e muitas vezes preocupação e até mesmo obses-
são por um só foco de interesse que tanto pode ser um 
objeto – tal como cordões ou botões – ou uma outra si-
tuação – como, por exemplo, fixação nas sequências ou 
nas datas – podendo mesmo ficar fascinados e fixados 
por partes de determinados objetos, rituais e rotinas que 
se impossíveis de serem alterados ou eliminados do quo-
tidiano do sujeito, provocando a desordem e o caos na 
organização diária dos indivíduos com perturbação do 
espectro do autismo. 

Quando falamos de autismo ou de perturbação autís-
tica, em grande parte dos casos associamos este diag-
nóstico ao de deficiência mental, podendo esta última 
variar conforme a severidade da perturbação. O que 
também é significativo revelar é que se pode constatar 
que, na maioria das vezes, as aptidões cognitivas relati-
vamente ao nível de inteligência não é igual, evidenci-
ando-se uma discrepância entre as capacidades não-
verbais e as capacidades verbais, por exemplo, uma cri-
ança com um fraco entendimento, a nível do que signifi-
ca determinado código linguístico, pode conseguir no 
entanto ler e decifrar esse mesmo código, de uma forma 
fluente, considerando a sua estimulação, a sua faixa etá-
ria e a sua maturidade desenvolvimental para o efeito.  

Em termos de apresentação do quadro característico 
desta perturbação, também podemos referir outras mani-
festações comportamentais e sintomatologias diversifi-
cadas como a hiperatividade, o défice de atenção ou a 
redução do foco da atenção, bem como a auto e a hétero
-agressividade (automutilação), a impulsividade, as bir-

ras, assim como uma hipersensibilidade aos sons, chei-
ros, à dor e ao contacto físico. Na perturbação autística 
podemos verificar também a ausência de medo e desa-
juste aos perigos nomeadamente aos perigos reais colo-
cando muitas as vezes a vida em risco. 

A avaliação neuropsicológica salienta-se neste qua-
dro pela importância de se refletir sobre aspectos muitas 
vezes abordados e efusivamente debatidos sobre a sus-
tentabilidade da avaliação neuropsicológica ser realiza-
da através de testes psicométricos validados ou de a ava-
liação neuropsicológica ser sustentada por testes que 
surgem como instrumentos de suporte, de aplicação e de 
apoio à investigação clínica desenvolvida pelo neuropsi-
cólogo.  

Considerando que a perturbação autística apresenta, 
na sua generalidade, um prejuízo significativo sobretudo 
ao nível das suas funções intelectuais, sendo este trans-
torno invasivo do desenvolvimento caracterizado por 
atrasos, limitações e desvios a nível das competências e 
das habilidades sociais ou comunicacionais e outras fun-
cionalidades como a intelectual e executiva, a avaliação 
neuropsicológica que incide na expressão comportamen-
tal das disfunções cerebrais permite uma amplitude de 
recursos a testes específicos para avaliar as inúmeras 
funções executivas, facilitando-nos assim o acesso a da-
dos qualitativos e quantitativos que possibilitam um co-
nhecimento mais pormenorizado e um entendimento 
mais específico para o delineamento de estratégias de 
intervenção, tais como a reabilitação neuropsicológica, 
com o objetivo de trabalhar os aspectos cognitivos, 
comportamentais e emocionais (prejudicados e preser-
vados) associados a quadros de lesões ou disfunções, no 
intuito de melhorar a funcionalidade e a qualidade de vi-
da das crianças e adolescentes (Byard, Fine, & Reed, 
2011, Cavaco, 2014). 

Investigar o papel dos sistemas cerebrais específicos 
nas formas mais elaboradas e complexas da atividade 
mental é a função da neuropsicologia como ciência de-
terminante na compreensão, avaliação e consequente in-
tervenção nos processos mentais do ser humano (Luria, 
1981). 

O uso de medidas com velocidade de precisão dos 
processos mentais veio em muito enriquecer os proces-
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sos avaliativos tradicionais, contribuindo para uma ava-
liação mais precisa – quantitativa mas também qualitati-
va – na medida em que fatores como as características 
sociais e culturais do sujeito são tidas como essenciais, 
assim como, o estado situacional do sujeito em questão, 
ajustando-se a avaliação ao indivíduo no respeito pelas 
suas singularidades no momento da aplicação assim co-
mo pelo que é unicamente pretendido pela avaliação. 

As características apresentadas pela criança autista 
são complexamente abordadas e explicitadas por dife-
rentes teorias. Surge então nestas abordagens teóricas 
sobre o autismo uma divisão entre o que é defendido co-
mo fruto de um desenvolvimento basilar do comporta-
mento social e o que é referido por outras teorias que as-
sentam que, na base desse desenvolvimento social defi-
citário existem fragilidades cognitivas e executivas que 
originam todo esse desajuste, nomeadamente a nível da 
atenção e das suas mudanças, da capacidade de planifi-
car e de liderar a ação, procurando explicar assim a rigi-
dez comportamental das crianças autistas (Dawson & 
Rogers, 2014). 

As diversas teorias sobre o autismo e as várias ciên-
cias que temos ao nosso alcance para um melhor enten-
dimento sobre o funcionamento psicológico e neuropsi-
cológico da criança autista permitem-nos saber quais as 
relações entre o cérebro e as funções cognitivas e execu-
tivas, sobretudo as mais afetadas nomeadamente a lin-
guagem, a memória e a atenção, bem como a capacidade 
de planificação e monitorização da ação. 

 

O autismo e as funções executivas 

O transtorno do espectro do autismo engloba pelo 
menos quatro níveis de análise, considerando o conjunto 
de teorias incidentes: o etiológico, das estruturas e dos 
processos cerebrais, o neuropsicológico e o de sintomas 
comportamentais (Pennington & Ozonoff, 1996). 

Nos últimos anos, a neuropsicologia tem vindo a de-
marcar-se como ciência, no que concerne aos transtor-
nos do espectro do autismo, pelas evidências tanto a ní-
vel dos diversos prejuízos cognitivos manifestados co-
mo no que concerne às competências e funções preser-
vadas na criança que apresenta este transtorno. A avalia-
ção neuropsicológica permite-nos assim perceber quais 

as funcionalidades e as disfuncionalidades do sujeito 
com autismo ou com uma perturbação do espectro do 
autismo, permitindo um delineamento da intervenção e 
do tratamento nos mais diversos contextos da criança, 
nomeadamente a nível das práticas educativas.   

Os indivíduos com este transtorno apresentam fragi-
lidades, falhas, a nível das funções executivas e isto 
constatou-se através de vários estudos efetuados no sen-
tido de comparar as semelhanças e as diferenças entre os 
comportamentos dos autistas quando comparados com 
os de outros indivíduos que apresentavam disfunções a 
nível do córtex pré-frontal. Estas constatações revelaram 
um quadro padronizado de inflexibilidade e persevera-
ção comportamental assim como um descontrole inibitó-
rio (Pennington & Ozonoff, 1996). 

A neuropsicologia como ciência estuda e investiga a 
expressão corporal das disfunções cerebrais, compreenden-
do o envolvimento do cérebro como um todo cujas áreas se 
interligam numa interdependência e interrelação únicas, 
com integração das suas componentes para que o seu funci-
onamento global surja como algo harmonioso, equilibrado 
e perfeito, que denominamos sistema funcional.  

Para a construção e desenvolvimento das habilidades 
intelectuais, que são processos básicos, ou seja, para que 
elas surjam harmoniosamente, as baterias neuropsicoló-
gicas possibilitam uma avaliação tanto no que concerne 
ao desempenho cognitivo geral e global como também, 
no que diz respeito à determinação das funções específi-
cas da atenção, da linguagem, da memória e das funções 
executivas. Estas funções podem ser avaliadas segundo 
o modelo luriano, havendo a explorar funções através 
de tarefas específicas ou avaliadas através de testes, es-
calas e baterias de avaliação neuropsicológicas estrutu-
radas. 

Estes instrumentos permitem-nos o acesso a resulta-
dos que podem ser extremamente importantes para pro-
mover uma intervenção precoce, possibilitando uma de-
tecção e prevenção no que diz respeito a qualquer dis-
túrbio desenvolvimental, nomeadamente no caso dos 
distúrbios do espectro do autismo, contribuindo assim 
para um ganho significativo no processo de desenvolvi-
mento da criança, ao contribuir em muito para o seu 
processo evolutivo específico. 
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As funções executivas estão associadas e interliga-
das às regiões frontais, assumindo estas então um papel 
crucial na execução de uma ou várias atividades. O lobo 
frontal assume as funções executivas e domina uma par-
te significativa do nosso cérebro enquanto as suas com-
ponentes posteriores são responsáveis pelo ato motor 
propriamente dito, tendo a representação do corpo hu-
mano, numa vertente vertical de cima para baixo 
(cabeça para os pés), em que cada região comanda o 
movimento de uma parte do corpo. As componentes an-
teriores ao lobo frontal denominam-se pré-frontais e são 
responsáveis pelo planeamento, pela coordenação entre 
a perceção recebida e pela organização dos diferentes 
movimentos, assumindo assim a função de supervisora 
de um grupo ou equipa que planifica ações complexas, 
de modo a oferecer respostas rápidas às situações e aos 
problemas colocados pelos contextos e ambientes, pelos 
interesses e motivações, organizando também e promo-
vendo respostas motoras. Tudo isto a partir das informa-
ções recebidas que podem ser emotivas, da atenção, e 
mnemónicas, provindas do cerebelo e do sistema límbi-
co, assim como das regiões posteriores sensoriais.  

As funções executivas são um constructo abrangente 
que engloba processos cognitivos elaborados, comple-
xos e responsáveis pelo controle, pela integração, pela 
organização e pela manutenção de diversas habilidades 
cognitivas. Quando falamos em processamento executi-
vo falamos da atenção e da focalização da atenção em 
informações significativas, da inibição de processos e 
informações irrelevantes ou competitivas, da programa-
ção de processamentos complexos, do planeamento de 
tarefas e subtarefas sequenciais e da monitorização do 
desempenho ou do adequado funcionamento das habili-
dades supervisionadas pelas funções executivas, num 
encadeamento comportamental adaptativo, auto-
organizado, equilibrado, harmonioso com vista a atingir 
����������������������������0������1��������"�#$$.��

Hill, 2004). 
Alguns autores referem modelos de funcionamento 

executivo global e seus componentes (Chan et al., 
2008). A maioria dos modelos existentes contempla os 
processos cognitivos que não englobam muitos aspectos 
emocionais e que são considerados “frios”, lógicos e 

abstratos: 
a) As Três Unidades Funcionais (Luria, 1981): são 

unidades funcionais básicas que interagem entre si, 
sendo a terceira unidade responsável pela progra-
mação, regulação e monitoramento do comporta-
mento humano. As lesões nos lobos frontais provo-
cam limitações, danos no funcionamento e na autor-
regulação comportamental. 

b) O Sistema Atencional Supervisor - SAS - (Schallice, 
1988): Programação, regulação e monitorização das 
ações e dos pensamentos humanos com dois distin-
tos processamentos: 1. Automático: este processa-
mento automático é responsável pelos comporta-
mentos ou ações aprendidos e habituais, possibili-
tando ao indivíduo estabelecer prioridades na or-
dem desses comportamentos ou ações. 2. Controla-

do: o processamento controlado é responsável pelo 
controle de atividades ou comportamentos não ha-
bituais, os quais geralmente envolvem planeamento 
e tomada de decisão. 

c) O Modelo Tripartite (Stuss e Benson, 1986): São 
três sistemas que atuam na monitorização das fun-
ções executivas e da atenção. São dois sistemas res-
ponsáveis pela manutenção do estado de alerta do 
sujeito, realizando o terceiro sistema o controle exe-
cutivo que envolve o planeamento, a seleção de es-
tímulos e de respostas e a monitorização do desem-
penho diário. Comprometimentos neste sistema 
conduzem a problemas de atenção, prejuízos de in-

sight e de organização de comportamentos direcio-
nados a objetivos e metas. 

d) A Teoria de meta-negligência (Duncan, 1995): O 
comportamento é orientado em direção a etapas ou 
metas que são elaboradas, armazenadas e verifica-
das na mente pelo sujeito para organizar uma res-
posta comportamental apropriada às solicitações 
externas (ambientais) ou internas. 

e) Os Marcadores somáticos (Damásio, 1995): Este 
modelo enfatiza o papel do lobo frontal na emoção 
e no comportamento social, em especial na tomada 
de decisão. Sensações corporais atuam como sina-
lizadores emocionais no processo de tomada de 
decisões. 



����������	�
���
�
����������������������������������������

�!�

f) As Funções executivas em quatro domínios: volição, 

planeamento, ação propositiva e monitorização 
�2�3�4� �� 0
5��

��� 2
����"� #$$'(6� �� volição en-
volve aspectos relacionados com a intenção, a inici-
ativa e a motivação� o planeamento está relaciona-
do com as capacidades de conceptualização, julga-
����
����
������������
��
����ação propositiva es-
tá relacionada com o controle inibitório, a flexibili-
dade cognitiva e com os processos atencionais 
(atenção focada e atenção dividida), e a monitoriza-
ção encontra-se associada com a  utilização de feed-

backs para o ajuste de respostas cognitivo-
comportamentais, de forma a torná-las mais ade-
quadas ao contexto. 

g) O Modelo de memória de trabalho (Baddeley, 
#$$$��7�������"�#$$/(6�8�
������������3�������
�

de informações temporário: o sujeito pode manipu-
lar um determinado volume de informações, neces-
sárias para a execução de ações. Composta por qua-
tro componentes: alça fonológica, registro visuoes-
pacial, buffer episódico e executivo central. 

Os sujeitos com perturbação autística ou transtornos 
do espectro do autismo revelam as suas habilidades pre-
judicadas ao contrário dos indivíduos que apresentam 
um desenvolvimento normativo ou típico. Estes últimos 
manifestam uma funcionalidade cognitiva que lhes per-
mite, aos contrário dos sujeitos com o transtorno do es-
pectro do autismo, desenvolver estratégias de represen-
tação mental, comportamentos, capacidade mnemónica 
e de planificação que evidenciam uma flexibilidade cog-
nitiva que se encontra ausente nos sujeitos autistas. Ao 
invés, estes revelam comportamentos inflexíveis, rígidos 
com dificuldades severas a nível da comunicação e da 
interação social (Sigman et al., 2006). 

Não existe ainda uma fundamentação teórica conso-
lidada sobre quais os componentes executivos mais afe-
tados e sobre quais seriam os que se encontram mais 
�
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comum afirmar que mesmo os sujeitos com transtorno 
do espectro do autismo com quociente de inteligência 
preservado podem apresentar fragilidades nas áreas da 
interação social, da comunicação de cariz pragmático, 
assim como evidenciar comportamentos ritualísticos, re-

petitivos e estereotipados. 
As manifestações autísticas evidenciam uma enorme 
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jeitos com o transtorno do espectro do autismo, implica 
uma visão complexa, profunda e alargada sobre esta 
problemática, conduzindo a um conhecimento e leitura 
do cérebro nas suas funções e subfunções com recurso a 
uma avaliação neuropsicológica de carácter quantitativo 
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sua especificidade de modo a permitir diferenciar uma 
situação normativa de outra patológica, com a ajuda de 
instrumentos de rastreio cognitivo de fácil aplicação. 
Estes recursos de teor neurológico permitem-nos, en-
quanto técnicos e investigadores da área, conhecer de 
uma forma mais profunda o cérebro autista, viabilizando 
assim uma intervenção e uma reabilitação neuropsicoló-
gica, entendidas como um processo ativo capacitante 
para sujeitos com défice cognitivo, mais ajustada e cen-
trada nos distúrbios apresentados, de forma a minimizar, 
prevenir e estimular, cada vez mais e mais precocemen-
te, estas crianças que, apesar de revelarem uma proble-
mática de carácter permanente, não apresentam uma si-
tuação estanque, linear, nem insuperável. Por esse moti-
vo, esta não deixa de ser suscetível de ser tratada no 
sentido de ser alcançado um bom nível de funcionamen-
to social, físico e psíquico, através das mais variadas 
abordagens, sejam elas educacionais, comportamentais, 
psicoterapêuticas ou psicofarmacológicas. 

 

Reabilitação neuropsicológica no autismo 

Após a avaliação, a reabilitação neuropsicológica 
procura, através dos métodos utilizados de tratamento, 
maximizar as funções cognitivas através da funcionali-
dade na execução das tarefas diárias e da interação soci-
al. Por outro lado, com base numa vertente biopsicosso-
cial, a reabilitação psicológica envolve todos aqueles 
que direta ou indiretamente intervêm com o sujeito ten-
do em conta os contextos em que ele se move, assim co-
mo os fatores subjetivos implicados, sejam eles ligados 
com a família ou com os pares. Baseada na plasticidade 
neuronal de capacitação do cérebro para se auto regene-
rar e na adaptação morfológica, a reabilitação neuropsi-
cológica, relativamente a algumas disfunções e fragili-
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dades nas diversas áreas desenvolvimentais focadas, vai 
permitir uma intervenção que visa a recuperação, a com-
pensação ou a substituição comportamental (Nunes, 
2008). 

Contudo, para que tudo isto aconteça é extremamen-
te importante que todos os intervenientes, que de algu-
ma forma lidam com o sujeito autista, consigam entendê
-lo como um ser em desenvolvimento ao longo da vida 
e, por isso, sempre capaz de aprender, apesar de todas as 
barreiras e de todas as contrariedades, diferenças e limi-
tações que possa manifestar. Os pais e a família, por es-
tarem mais próximos do sujeito com o transtorno do es-
pectro do autismo são um dos recursos mais importantes 
e essenciais para todo o desenrolar do processo de reabi-
litação, dadas a qualidade das informações e a riqueza 
de conhecimento diário que detém sobre o sujeito com 
esta perturbação. São assim sabedores de quais os seus 
interesses e as suas necessidades, do modo como age e 
se comporta nas situações diárias e em novas situações, 
da forma como intervém e consegue lidar com as situa-
ções para resolver os problemas e os obstáculos, bem 
como sabem como planifica.  

Com efeito, os indivíduos com o transtorno do es-
pectro do autismo não revelam estas capacidades funci-
onais tal como nos é habitual� são atípicos nas respostas 
que dão às mais diversas situações. E isto porquê? Sabe-
mos que a nível executivo revelam estas limitações e 
particularidades que muito prejudicam as relações inter-
pessoais, a comunicação e a capacidade de abstração. A 
presença de uma evidente inflexibilidade e rigidez nas 
áreas mencionadas, mesmo sem comprometimento cog-
nitivo são visíveis. Estas fragilidades, que se exprimem 
em facetas comportamentais, surgem muitas vezes como 
manifestações estereotipadas e repetitivas que podem 
dar origem à presença de rituais. Ora são os comprome-
timentos, lesões, nas regiões frontais que originam este 
quadro de dificuldades e de limitações. Agora que co-
nhecemos as diferenças entre o normativo e o patológi-
co no que concerne à funcionalidade autística passemos 
a refletir sobre onde incidir e de que modo incidir. 

As estratégias de intervenção resultam de todos os 
componentes e recursos humanos e materiais, que junta-
mente com os resultados obtidos através do conjunto de 

testes neuropsicológicos utilizados, irão permitir um tra-
balho de reabilitação que se visa intensivo: a nível cog-
nitivo, comportamental e emocional, que vai ser preciso 
levar a cabo com a criança autista. Perceber quais as 
áreas e vertentes mais afetadas e quais as consequências 
associadas a essas lesões ou disfunções é de extrema im-
portância para agirmos no sentido de melhorar e reabili-
tar as funcionalidades através da estimulação neuronal 
direcionada e planificada para o efeito. A reabilitação 
neuropsicológica do sujeito autista depende pois do co-
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tanto, a diversidade de manifestações e das característi-
cas, dos estímulos sentidos e da ausência deles são for-
tes barreiras que é necessário serem ultrapassadas para 
que a intervenção seja a mais adequada e ajustada possí-
vel. 

Sabendo que a área frontal no autista é uma área 
que se encontra afetada e que é responsável por diver-
sas competências executivas, podemos prever desde lo-
go que existem comprometimentos, mesmo que não te-
nhamos o domínio do conhecimento total sobre as cau-
sas subjacentes ao facto de se desenvolverem os trans-
tornos do espectro do autismo. Este conhecimento dá-
nos todavia as ferramentas necessárias para trabalhar 
nessas áreas fragilizadas, através de uma intervenção 
reabilitativa, neuropsicológica específica e direcionada 
para colmatar e recuperar eventuais lacunas, potencian-
do, através de facilitadores, os pontos fortes do sujeito 
autista através de um trabalho holístico e sistémico em 
que todos os intervenientes nos mais diversos contex-
tos a ele ligados possam realizar essa potenciação no 
respeito pela individualidade do autista, das suas difi-
culdades e das resistências que nos vários momentos 
possa manifestar.  

Após a obtenção do conhecimento das áreas e subá-
reas afetadas, possibilitada pela avaliação neuropsicoló-
gica e no quadro do processo de ensino e aprendizagem, 
é-nos possível entender as conexões ou a ausência des-
sas conexões (entre as funções corticais superiores) res-
ponsáveis pela linguagem, pela memória, pela atenção e 
pela aprendizagem através de símbolos como a escrita, a 
leitura e conceitos, entre outros aspetos. Através do cru-
zamento dos dados que podem influenciar o processo de 
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desenvolvimento, poderemos então atuar, de forma 
conscienciosa e responsável, através de estratégias clíni-
cas e educativas eficazes para a obtenção da reabilitação 
do autista.  

Esta reabilitação neuropsicológica destes indivíduos 
implica um trabalho biopsicossocial intensivo e especí-
fico suportado por métodos quantitativos e qualitativos 
de tratamento. Através de exercícios que permitem a 
plasticidade neuronal – capacidade esta inerente ao cé-
rebro que lhe permite a adaptação da sua própria morfo-
logia, assim como a recuperação funcional e a regenera-
ção – várias intervenções podem ser realizadas para a 
reabilitação, tais como técnicas compensatórias median-
te a utilização de estratégias de substituição comporta-
mental, facultando outros meios possíveis ao sujeito au-
tista de aprender ou reaprender determinada competên-
cia que irá contribuir para a aquisição da sua autonomia 
e bem-estar. 

Os treinos funcionais não são só aplicados a quem 
revela lesões cerebrais, ocasionando afasias ou hemiple-
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neuropsicológica do sujeito autista consoante os vários 
graus de complexidade da situação existente e visando a 
reorganização funcional. As características da personali-
dade do sujeito são também relevantes pois influem em 
muito nas causas ou na natureza da fragilidade cogniti-
va, dado que esta não é fruto somente de uma lesão or-
gânica ou cerebral, dependendo também de reações psi-
cológicas a esse propósito tais como a ansiedade. O am-
biente envolvente é igualmente importante e influente, 
assim como os estímulos, as condições de aprendizagem 
socioeducativas entre muitos outros aspetos a conside-
rar. A reabilitação neuropsicológica é basicamente cog-
nitiva e a família, amigos, educadores e outros técnicos 
devem ter este conhecimento, a fim de se poder potenci-
ar todos os facilitadores, no sentido de lidar eficazmente 
com os comportamentos, as dificuldades cognitivas no 
quotidiano do sujeito, através de uma organização de 
respostas possíveis, alternativas, compensatórias que se 
revelem como as mais adequadas às diversificadas situa-
ções que assumem também uma complexidade diversa. 

Para que estes programas sejam funcionais e possí-
veis de aplicar é contudo importante promover o treino 

educativo de todos os que interagem com o autista, pois 
que para que estas metodologias reabilitativas se reve-
lem positivas e dinâmicas é importante a sua aplicação 
nos diversos contextos que envolvem o sujeito com 
transtorno do desenvolvimento. 

Uma observação atenta por parte dos intervenientes, 
com registo dos comportamentos e repostas explícitas e 
implícitas do sujeito em causa, às situações, ou a ausên-
cia dessas respostas pelo mesmo, devem ser interpreta-
das para uma intervenção e tratamento. A disciplina, as 
regras, a adequação à realidade do autista, das suas vi-
vências, devem existir, ser respeitadas, de uma forma in-
tensiva, deve-se de um modo geral trabalhar para que as 
aquisições contribuam para eliminar as barreiras possí-
veis detetadas.  

As funções cognitivas comprometidas podem ser as-
sim trabalhadas, após terem sido identificadas através da 
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aplicação de um treino cognitivo, poder-se-á conseguir 
que o processo cognitivo sofra uma evolução positiva, 
consequentemente à intensidade e à repetição dos exer-
cícios, das tarefas e práticas. As metas e as competên-
cias a desenvolver, embora graduais, podem ser lentas e 
devem por isso ser bem organizadas e planificadas de 
uma forma crescente e hierárquica. Cada autista é um 
caso singular e o processo de reabilitação deve por esse 
motivo ser individualizado e personalizado no respeito 
pelas características do sujeito e da sua história de vida. 
Todo este processo de reabilitação implica a interajuda e 
a cumplicidade entre os pais e outros familiares e os téc-
nicos, ou seja, um diálogo entre a casa, a clínica e a es-
cola, para que seja possível avaliar e entender os resulta-
dos e as melhorias que vão sendo obtidos. Os sucessos e 
os fracassos dependem de múltiplos fatores e da capaci-
dade de resiliência de cada sujeito às situações perante 
as quais é colocado. 

 

Considerações finais 

Esta abordagem da avaliação e da reabilitação neu-
ropsicológica junto dos autistas leva-nos a refletir sobre 
as diversas técnicas e métodos de intervenção e de trata-
mento possíveis de desenvolver, considerando as capa-
cidades cognitivas, as capacidades de execução, as fun-
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cionalidades dos sujeitos com a perturbação do espectro 
do autismo, assim como das barreiras e os facilitadores 
que devemos considerar aquando da utilização dessas 
mesmas técnicas e métodos de intervenção. 

A perturbação do espectro do autismo apresenta dé-
fices bastante significativos na comunicação verbal e 
não-verbal, na interação social, com ou sem défice inte-
lectual entre outros critérios de diagnóstico que são refe-
renciados no DSM-V, ocasionando que a possibilidade 
da reabilitação de algumas funcionalidades do autista só 
seja viável através de uma reabilitação ajustada e funci-
onal que pode contudo ser considerada na atualidade co-
mo uma realidade possível de concretizada com o apoio 
e o trabalho de todos os elementos do meio envolvente, 
tais como os pais e restante família e mesmo os amigos.  

A neuropsicologia permite-nos saber quais as áreas 
cerebrais responsáveis pelas componentes executivas, 
elucidando-nos desta forma no sentido do delineamento 
de estratégias educacionais e clínicas cujo objetivo prin-
cipal é proporcionar ao sujeito com o transtorno do es-
pectro do autismo, aprendizagens para o desenvolvi-
mento da sua autonomia, bem como algumas estratégias 
compensatórias que possam contribuir para a aquisição 
e desenvolvimento de competências sociais, emocionais, 
comportamentais e comunicacionais, que em muito, po-
dem auxiliar na promoção de um desenvolvimento har-
monioso e mais equilibrado destes sujeitos. 

Juntamente com a neuropsicologia e com a aplica-
ção de metodologias de avaliação rigorosas, de cariz 
quantitativo e qualitativo, a reabilitação neuropsicológi-
ca surge como um tratamento essencial e de extrema 
importância para a ativação psicológica dos autistas que 
conjuntamente com a avaliação neuropsicológica, que 
incide sobretudo na expressão comportamental das dis-
funções cerebrais, vai tornar possível avaliar as diversas 
funções executivas, permitindo-nos os seus dados claros 
e explícitos a possibilidade de um entendimento porme-

norizado e detalhado a nível da intervenção e reabilita-
ção neuropsicológica. 

Refletir sobre o autismo utilizando as mais atuais e 
complexas ferramentas que a ciência nos oferece é sem 
dúvida acreditarmos que enquanto seres humanos em 
desenvolvimento somos capazes de nos redescobrir 
constantemente e crescer mais e com mais qualidade 
através de uma prática clinica e/ou educacional consci-
enciosa e ética em que a pessoa com autismo seja consi-
derada como capaz de evoluir, de se desenvolver dentro 
dos seus tempos e capacidades, com menos barreiras e 
mais alicerces potenciadores de uma vida mais ajustada 
e menos penalizada não só socialmente como principal-
mente com a sua própria pessoa, o seu próprio SER. 

Conhecer as funcionalidades dos autistas e as suas 
áreas mais afetadas, como critérios de diagnóstico, as-
sim como, perceber o papel da neuropsicologia e as suas 
ferramentas auxiliares que, de uma forma criteriosa e ri-
gorosa, permitem o acesso ao conhecimento especifico 
das áreas cerebrais lesadas cognitivamente e das áreas 
responsáveis pela execução de determinadas funcionali-
dades, ajudar-nos-á a perceber porquê e como podere-
mos reabilitar mesmo os sujeitos com um quadro funci-
onal gravemente deficitário, a nível global, social, da 
comunicação ou da imaginação, que apresentem mesmo 
eventuais desajustes comportamentais graves.  

Através de um trabalho de reabilitação neuropsicoló-
gica de estimulação e de compensação ao longo da vida 
o autista pode minimizar as suas dificuldades e as limi-
tações que lhe são ocasionadas por esta sua situação clí-
nica, na maioria dos contextos e nas mais diversas cir-
cunstâncias em que possa se encontrar. Embora elas se 
mantenham durante toda a sua vida, às barreiras e difi-
culdades devemos poder contrapor facilitadores educa-
cionais e clínicos que possam minorá-las e conseguir al-
cançar melhorias significativas na sua qualidade de vida 
e bem-estar. 
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A FAMÍLIA DA CRIANÇA COM NEE 
Resiliência familiar: contributos da coparentalidade,  

coesão e adaptabilidade 

Resumo: A parentalidade é considerada uma das fases mais complexas do ciclo vital da família, uma vez que a che-
gada de um filho acarreta novos papéis na vida do casal, implica mudanças e exige adaptações. Com o nascimento de 
um filho com Necessidades Educativas Especiais (NEE), a família enfrenta inúmeros desafios que podem causar um 
profundo impacto na família e nas interações entre os seus membros, podendo desencadear sofrimento emocional, 
sentimentos de ansiedade e frustração.  
Enquanto algumas famílias acabam por conseguir ser bem-sucedidas, revelando uma boa qualidade de vida, outras 
encontram-se menos preparadas para aceitar o desafio que uma criança deficiente representa. A adaptação saudável a 
esta realidade requer a utilização de fatores de proteção e resiliência. Fatores da dinâmica familiar como a coparenta-
lidade, a coesão e a adaptabilidade familiar, podem constituir-se como valiosos fatores de proteção e resiliência, reve-
lando-se importantes contributos para a promoção da saúde nesta população. 
 
Palavras-chave: ���������	
������	
�������
�������	����������
��	
��
������������	
���
����������������. 
 
 
 

THE FAMILY OF THE CHILD WITH SPECIAL EDUCATIONAL NEEDS 
Family resilience: contributions from co-parenting, cohesion and adaptabilityr 

 
Abstract: Parenthood is one of the most complex phases of the family vital cycle. Since the arrival of a child brings 
new roles in married life, it implies changes and requires adaptations. With the birth of a child with Special Educa-
tional Needs (SEN), the family faces a number of challenges that can have a profound impact on the family and inter-
actions among its members which can trigger emotional distress, feelings of anxiety and frustration. 
While some families are able to be successful, revealing a good quality of life, others are less prepared to accept the 
challenge that a disabled child is. A healthy adaptation to this reality requires the use of protective factors and resili-
ency. Factors of family dynamics as the co-parenting, family cohesion and adaptability, can be as valuable protective 
factors and resiliency, revealing important contributions to the promotion of health in this population. 
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Introdução  

O nascimento de um filho acrescenta novos papéis na vida 
do casal, o que implica mudanças e exige adaptações. Muitos 
autores consideram que o nascimento do primeiro filho é o 
acontecimento-chave que marca a transição para uma nova fa-
se da organização familiar (Relvas, 2000), constituindo-se a 
parentalidade uma das etapas mais significativas do ciclo vital 
da família. 

Perante a notícia do nascimento de um filho com necessi-
dades educativas especiais (NEE), a sua família vê-se obrigada 
a reformular sonhos, aspirações e idealizações que nutria em 
relação àquela criança. O confronto com o diagnóstico de defi-
ciência pode desencadear na família um vasto número de rea-
ções, sendo que esta irá ter que enfrentar uma série de novos 
desafios. A problemática apresentada pela criança, particular-
mente se esta é severa, pode causar um profundo impacto na 
família e nas interações entre os seus membros, podendo de-
sencadear intenso sofrimento emocional, ansiedade e frustra-
ção (Nielsen, 1999).� 

Com o nascimento de uma criança com NEE, as relações 
familiares tanto se podem fortalecer como se podem desinte-
grar, sendo que o período de adaptação dos membros da famí-
lia a esta nova realidade pode variar de família para família. 
Em alguns casos o processo é longo e difícil, noutros é relati-
vamente mais fácil. Enquanto algumas famílias são capazes de 
ser bem-sucedidas ao proceder às necessárias adaptações, ou-
tras encontram-se menos preparadas para aceitar o desafio que 
uma criança deficiente representa (Nielsen, 1999).  

Desta forma o estudo de fatores como a resiliência, a co-
parentalidade, a coesão e a adaptabilidade familiar, revela-se 
um importante contributo para a compreensão da dinâmica fa-
miliar desta população e consequente promoção da saúde fa-
miliar.  

A presente reflexão pretende apresentar os contributos da 
coparentalidade, coesão e adaptabilidade para a resiliência fa-
miliar em resposta às necessidades advindas do nascimento de 
uma criança com NEE. 

 

A família da criança com necessidades educativas 

especiais (NEE) 
Ao longo dos tempos o conceito de família tem vindo 

a alterar-se histórica e culturalmente. No seu sentido tra-
dicional, a família desenvolve-se a partir de um casal que 

se une num projeto, numa aliança, originando a partir 
dessa união uma rede extensa e complexa de relações e 
laços entre os membros que dela advêm (Ribeiro, 2007).  

Slepoj (2000) salienta que o conceito de família não 
é passível de uma definição unívoca para todas as épo-
cas e culturas, sendo possível encontrar disparidades 
consideráveis e distintas, quer na sua definição, quer nas 
funções e papéis que se lhe encontram associados en-
quanto todo e, individualmente, a cada elemento que a 
constitui.  

Atualmente, a família já não pode ser apenas enten-
dida como um grupo social composto pela união estável 
entre um homem e uma mulher e os filhos que derivam 
desta relação (Ribeiro, 2007). Muitas das alterações no 
conceito de família devem-se, segundo este investigador 
às mudanças na sociedade contemporânea, tais como o 
divórcio, as mudanças no papel da mulher, os casais re-
compostos, as famílias monoparentais, os casais homos-
sexuais, de entres outras práticas que vêm ganhando es-
paço e reconhecimento no ambiente social e jurídico.  

É neste sentido que Relvas (2000) refere que, com as 
alterações decorridas ao longo do tempo no seio famili-
ar, deparamo-nos com vários tipos de organização fami-
liar: as famílias nucleares sem filhos biológicos, as fa-
mílias nucleares com filhos biológicos, as famílias mo-
noparentais, quer sejam masculinas ou femininas (que 
estão a surgir em maior número na nossa sociedade), as 
famílias reconstituídas, alargadas, adotivas e de acolhi-
mento.  

Esta diversidade corresponde a uma multiplicidade 
de definições do que se concebe como família. Nesse 
sentido, a Organização Mundial de Saúde ampliou este 
conceito, defendendo que esta não pode ser limitada a 
grupos de sangue, casamento, parceria sexual ou ado-
ção, definindo família como qualquer grupo cujas liga-
ções sejam baseadas na confiança, suporte mútuo e um 
destino comum. 

Apesar de este conceito englobar uma complexa teia 
de relações e significados, de acordo com Ribeiro 
(2007), o termo família é frequentemente utilizado para 
designar os indivíduos que se relacionam entre si de 
uma forma mais ou menos constante num espaço co-
mum. De acordo com esta autora, são estas relações de 
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convívio e laços de parentesco que vão alicerçar os va-
lores da socialização, entreajuda e solidariedade neces-
sários para o bom funcionamento da família e dos seus 
membros.  

De acordo com a perspetiva de Bertalanffy (1972) 
cada família é um sistema, ou seja, uma ordem dinâmi-
ca, de partes e processos entre os quais se exercem inte-
rações recíprocas. A família é assim concebida como 
um sistema aberto constituído por muitas unidades liga-
das no conjunto por regras de comportamento e funções 
dinâmicas, em constante interação entre elas e em inter-
câmbio com o exterior.  

Partilhando similar conceção, Minuchin, Colapinto e 
Minuchin (1998) referem que a família é um sistema, 
um todo organizado, cujos membros são interdependen-
tes, sendo que a estabilidade dos padrões de interação é 
garantida pelas características hemostáticas das famílias. 
Também Relvas (2000) reforça que a família deve ser 
entendida como um sistema, numa perspetiva holística, 
como uma unidade indissociável. Assim, uma família 
não pode ser compreendida isoladamente do resto do 
sistema, pois de acordo com os princípios do pensamen-
to sistémico, os membros de uma família estão relacio-
nados uns com os outros. 

Nessa perspetiva o indivíduo é entendido como um 
ser em desenvolvimento, em múltiplos contextos envol-
vimentais, com influências diretas e indiretas de cada 
sistema e da interação entre sistemas ao longo do tempo. 
A forma como se organizam e inter-relacionam os sub-
sistemas familiares traduz a estrutura familiar 
(Bronfenbrenner, 1986).  

É no grupo familiar, através da interação com os pais, 
que habitualmente, a criança aprende os padrões de rela-
cionamento e desenvolve características e habilidades im-
portantes para a convivência em outros ambientes. Deste 
modo, a família exerce um papel fundamental para o de-
senvolvimento psicológico saudável de crianças e adoles-
centes (Ribeiro, 2007). A família é considerada, assim, 
um espaço educativo por excelência e o núcleo central de 
individualização e socialização (Slepoj, 2000). 

Ao longo do ciclo de vida da família podem ocorrer 
diversas mudanças, as quais os seus membros terão que 
enfrentar. Segundo Relvas (2000) existem dois tipos de 

crise familiar - a crise natural e a crise acidental. En-
quanto a primeira decorre do processo evolutivo e natu-
ral do ciclo de vida da família, constituindo os marcos 
das várias etapas do ciclo de vida da família, a crise aci-
dental surge sem previsibilidade. Assim sendo, muitas 
vezes requer mais recursos que não foram equacionados 
com o tempo e o espaço necessários (Relvas, 2000).  

O nascimento de uma criança portadora de deficiência 
é o exemplo de uma crise acidental numa família. As fa-
mílias são contudo sistemas flexíveis, evoluindo para ní-
veis mais complexos com maior ou menor dificuldade. As 
famílias que não conseguem evoluir, porque se fecham 
excessivamente não encontrando caminhos para essa coe-
volução, podem entrar em disfuncionamento que pode 
cristalizar-se na patologia de um ou mais dos seus ele-
mentos (Relvas, 2000). 

Minuchin, Colapinto e Minuchin (1998) concluem 
que durante os períodos de estabilidade o sistema tem 
por base padrões familiares adaptados à realidade em 
que se insere. Contudo, quando se introduzem mudanças 
a desorganização instala-se, pois a adequação dos pa-
drões deixa de existir. Este período, tendo uma nota de 
incerteza e tensão, é muitas vezes penoso. Deste modo 
uma reorganização é imperativa. Esta consiste, então, na 
integração das exigências atuais com os padrões anterio-
res, restabelecendo o equilíbrio.  

Quando a criança apresenta NEE esta mudança ten-
de a ser mais profunda e, consequentemente mais stres-
sante. Ao ser confrontada com este diagnóstico a família 
vê-se obrigada a confrontar os seus sonhos, aspirações e 
idealizações a respeito daquela criança, o que pode ori-
ginar um vasto número de reações dentro do seio famili-
ar. O período de adaptação dos membros da família a 
esta nova realidade pode variar de uma família para ou-
tra. Em alguns casos o processo é longo e difícil, nou-
tros pode ser relativamente mais fácil (Nielsen, 1999).  

A primeira fase deste processo corresponde, geral-
������������	�
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"�������-se a rejei-
ção (negação da realidade) e a incredulidade, sentimen-
tos de culpa (autocensura), frustração, mágoa, raiva, se-
guidos algumas vezes por depressão e desânimo. A acei-
tação e elaboração da realidade da problemática da cri-
ança tende a acontecer mais tarde. Nesta fase os pais 
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conseguem uma organização e ajustamento emocional, 
ao mesmo tempo em que tentam adequar a sua atuação 
às necessidades da criança�(Nielsen, 1999). 

O’Hara e Levy (1984) comparam a reação dos pais 
que recebem a informação de que o filho é portador de 
NEE ao que geralmente o ser humano sente quando per-
de alguém que ama, “por morte” ou separação. Segundo 
estes investigadores, o período de luto é caracterizado 
por fases distintas de ajustamento dos pais à realidade 
da deficiência do filho. A reação dos pais, em particular, 
e da família como um todo, dependerá de fatores como 
as características da criança, as competências e recursos 
dos pais como cuidadores, a história de cada membro da 
família, as situações de conflito anteriormente atravessa-
das e a maneira como estas foram solucionadas, a capa-
cidade de comunicação do grupo familiar, o nível socio-
económico da família, a existência ou não de uma rede 
de apoio (familiar e extrafamiliar), a capacidade da fa-
mília de se relacionar com os outros e de procurar ajuda, 
a possibilidade de que a família esteja enfrentando outra 
crise para além da chegada de um filho com necessida-
des especiais, e por último, das características dos servi-
ços disponíveis às crianças e às suas famílias 
!$
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Vários outros fatores podem contribuir para a altera-
ção da vida familiar. Podem destacar-se os tratamentos 
médicos, as cirurgias e hospitalizações, a ocorrência por 
vezes de sintomas inesperados e preocupantes, os pro-
blemas com transportes, com os cuidados a prestar aos 
restantes membros da família, com a dispensa de serviço 
sempre que é necessário tratar de um assunto relaciona-
do com a criança, os tratamentos ou a alimentação que 
pode ocupar largos espaços de tempo (que implicam 
além do desgaste físico, uma falta de tempo para o lazer 
para si e para todos os elementos da família), os ciúmes 
ou rejeição por parte dos irmãos da criança e por vezes 
os problemas conjugais provocados por toda esta situa-
ção (Frude, 1991). 

As possibilidades de atendimento com sucesso e a 
obtenção de bons resultados a nível desenvolvimental 
dependem muitas vezes da gravidade do caso da criança 
com NEE, pois quanto maior é esse grau, maior a carga 
stressante e piores os resultados. Uma família psicologi-

camente saudável e emocionalmente estável, com apoios 
extrafamiliares (instituições, profissionais liberais, ami-
gos, vizinhos ou grupos sociais), apresenta maiores pos-
sibilidades de encarar e ultrapassar a situação. Os aspetos 
relacionados com a perceção, compreensão e expetativas 
das famílias face a uma criança com NEE que se relacio-
nam com a própria herança cultural e as crenças familia-
res, as suas atitudes perante a realidade e as suas formas 
de funcionamento são ainda fatores importantes. 

Neste sentido, a presença de uma criança com defi-
ciência pode alterar a saúde emocional do grupo famili-
ar, pois, a partir do momento que se admite a família co-
mo uma unidade, cujos membros são interdependentes, 
as características de um membro afetam os demais e vi-
ce-versa. De acordo com Frude (1991), esta ocorrência 
influencia negativamente a relação conjugal, podendo 
contribuir, por exemplo, para o aumento do número de 
divórcios. De facto, a literatura aponta para dificuldades 
conjugais devido às exigências adicionais de cuidar de 
uma criança com deficiência, dificuldades a nível sexual 
devido à falta de privacidade, cansaço, isolamento e re-
ceio de gerar outra criança com deficiência, mas por ou-
tro lado, refere que pode levar ao fortalecimento da rela-
ção do casal (Hornby, 1992).  

Alguns estudos sugerem no entanto que nem todas 
as famílias de crianças com NEE apresentam uma adap-
tação negativa e que há famílias que conseguem desen-
volver estratégias de enfrentamento bem adaptadas. As-
sim, a chegada de um filho deficiente não deve ser con-
siderada como um fator determinante de desajuste fami-
liar pois, segundo Fiamenghi e Messa (2007) os confli-
tos não surgem em resultado direto da deficiência, mas 
em função das possibilidades de a família se adaptar ou 
não a essa situação. 

 

Dinâmica familiar: a coparentalidade, a coesão e 

adaptabilidade 

Algumas variáveis da dinâmica e funcionamento fa-
miliar, nomeadamente a coparentalidade, a coesão e a 
adaptabilidade familiar, têm sido referenciadas como es-
tando diretamente relacionadas com a capacidade de 
adaptação familiar às situações stressoras ou adversas 
(Brás, 2009).  
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A parentalidade pode ser definida como o “conjunto 
de ações encetadas pelas figuras parentais (pais ou figu-
ras substitutivas) junto dos filhos, no sentido de promo-
ver o seu desenvolvimento da forma mais plena possível, 
utilizando para tal, os recursos de que dispõem dentro da 
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Uma das variáveis que caracteriza o comportamento 
parental é a coparentalidade ou aliança parental. Na lite-
ratura, o conceito de coparentalidade pode ainda ser en-
contrado sob os termos: parceria parental (Floyd & 
Zmich, 1991, citados por Van Egeren & Hawkins, 2004) 
e parentalidade partilhada (Deutsch, 2001). Este concei-
to foi definido pela primeira vez por Weissman e Cohen 
(1984, citados por Abidin & Brunner, 1995) como a par-
te da relação conjugal/marital que está relacionada com 
a parentalidade e com a educação da criança. De acordo 
com estes autores, uma relação de coparentalidade só é 
estabelecida se forem observadas algumas condições 
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do outro relativamente à criança, e por fim, iv) ambos os 
pais devem desejar comunicar um com o outro. 

Para Van Egeren e Hawkins (2004) esta aliança pa-
rental implica suporte e coordenação entre as figuras pa-
rentais abrangendo diferentes modalidades familiares 
(casais casados, casais divorciados, casais em união de 
facto). Estes investigadores argumentam que a aliança 
parental não implica um acordo contratual que esteja 
inerente a uma relação conjugal, definindo-a enquanto 
uma “relação existente entre, pelo menos, dois indiví-
duos que estabelecem um acordo mútuo de conjunta res-
ponsabilidade no que se refere ao bem-estar e educação 
de uma criança” (p.166). De acordo com Abidin e Brun-
ner (1995), a aliança parental mede o grau de compro-
metimento e cooperação que existe entre marido e mu-
lher relativamente a aspetos da parentalidade.  

A coparentalidade é entendida como um importante 
fator para o desenvolvimento da criança e qualidade da 
relação que esta estabelece com os pais. Uma das defini-
ções mais usuais do conceito é proposta por Feinberg 
(2003) que caracteriza a coparentalidade como “a forma 
como os pais, ou figuras parentais se relacionam entre si 

no processo de serem pais” (p. 96). Este autor identifi-
cou quatro componentes da coparentalidade, nomeada-
mente:  

1) A gestão conjunta da família: diz respeito às diver-
sas interações que ocorrem entre os diferentes 
����
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2) A divisão do trabalho: está relacionada com os de-
veres, responsabilidades e tarefas referentes à crian-
���� 

3) O suporte/boicote: refere-se ao apoio prestado, ou 
falta deste, relativamente ao outro membro da día-
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4) O acordo na educação/cuidados da criança: diz res-
peito ao grau de concordância dos pais relativamen-
te a estes dois pontos, englobando as questões de 
segurança, valores morais, prioridades educativas e 
necessidades emocionais (Feinberg, 2003). 

Ainda neste âmbito, Feinberg (2003) desenvolveu o 
Modelo Ecológico, no qual descreve as características 
da coparentalidade em três níveis: individual, familiar e 
extrafamiliar. As características individuais referem-se 
tanto às características individuais dos pais, como às das 
crianças. De entre as características individuais dos pais, 
o autor destaca as atitudes e o equilíbrio emocional e 
mental. Destaca que as características individuais das 
crianças têm, de igual modo, influência no modo como 
os pais cooperam na sua educação e na satisfação das 
suas necessidades, dentro do papel que desempenham 
enquanto pais. As características familiares dizem res-
peito à relação interparental. Já as características extra-
familiares representam agentes que funcionarão como 
fatores de proteção face a fatores de stresse que surgem 
no desempenho da função, onde se pode destacar por 
exemplo, o suporte social (Feinberg, 2003).  

Alguns autores apontam diferenças significativas na 
forma como homens e mulheres percecionam o compro-
misso de cooperação no tocante à educação e cuidados 
da criança. Assim, Abidin e Brunner (1995) sugerem 
que as mães terão uma maior perceção da coparentalida-
de do que os pais. Van Egeren (2004), por sua vez, de-
fende que os pais se encontram mais satisfeitos com a 
relação de coparentalidade do que as mães e que, tal as-
sertiva pode explicar-se através das mudanças que ocor-
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rem com a transição para a parentalidade, que serão 
maiores para as mães (p. ex. amamentar, ter de ficar em 
casa, maior peso na divisão das tarefas domésticas, etc.).  

De entre os diversos modelos de funcionamento fa-
miliar, o Modelo Circumplexo do Sistema Conjugal e 
Familiar de Olson, Portner e Laeve (1979, citados por 
Olson & Gorall, 2006) tem vindo a ser referenciado co-
mo importante, destacando-se as suas três dimensões: a 
coesão, a adaptabilidade e a comunicação. 

A coesão é definida como os laços emocionais que 
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bilidade (flexibilidade), por sua vez, diz respeito à ca-
pacidade da mesma para mudar a sua estrutura de po-
der, as regras e os papéis quando confrontada com uma 
situação de stresse, para que possa mais facilmente con-
torná-la, e a comunicação, desempenha um papel medi-
ador entre as duas primeiras dimensões (Olson & Go-
rall, 2006). As dimensões coesão e adaptabilidade são 
conceptualizadas em vários níveis, sendo que os níveis 
moderados são os mais adequados para o funcionamen-
to equilibrado de uma família, enquanto os níveis mais 
extremos são considerados mais desajustados. A combi-
nação entre esses níveis permite uma categorização das 
famílias em diferentes tipologias (Olson & Gorall, 
2006). 

Segundo estes investigadores a coesão diz respeito 
aos laços existentes entre os membros da família, sendo 
que esta dimensão avalia a forma como os elementos do 
sistema familiar funcionam e se equilibram em termos 
de separação e aproximação entre eles. Esta dimensão 
pode ser medida através das variáveis relacionadas com 
os vínculos emocionais, limites e coligações, espaço e 
tempo destinados a cada um, amigos comuns e indivi-
duais, tomadas de decisão, interesses e atividades de la-
zer. O grau de coesão de cada sistema familiar pode si-
tuar-se num dos quatro níveis resultantes do equilíbrio 
obtido entre a separação e a união familiar: o desligado 
(coesão muito baixa), o separado (coesão baixa a mode-
rada), o ligado (coesão moderada a elevada) e o emara-
nhado (coesão muito alta). Níveis extremos de coesão 
(desligado e emaranhado) encontram-se associados a 
relações problemáticas a longo prazo. Quando os níveis 
de coesão são muito baixos (famílias desligadas) os in-

divíduos tendem a apresentar uma independência muito 
elevada em relação à família, pouco apego aos outros 
membros e falta de compromisso, o que culmina numa 
separação emocional e pouco envolvimento entre os 
elementos da família. No outro extremo, quando os ní-
veis de coesão são muito altos (sistemas emaranhados), 
é comum existir demasiado consenso entre os membros 
e presença de fortes laços emocionais, o que gera uma 
grande dependência. Já os níveis centrais de coesão 
(sistemas separados e ligados) constituem indicadores 
de um funcionamento familiar considerado ideal, onde 
os membros são independentes, mas simultaneamente 
ligados à família. Famílias com níveis funcionais de co-
esão suportam os períodos de tensão e conseguem pre-
servar sua identidade familiar. Nas famílias separadas, 
por sua vez, existe alguma separação emocional, mas 
em níveis funcionais, onde os membros valorizam o 
tempo passado em família. Observe-se que nas famílias 
ligadas há uma maior proximidade emocional entre os 
membros. Assim, nestes níveis considerados equilibra-
dos (separados e ligados), há uma maior funcionalidade 
familiar, uma vez que os membros da família conse-
guem sempre que necessário, nomeadamente em situa-
ções de crise, oscilar entre os outros níveis, o que não 
se verifica nos níveis mais extremos (desligados e ema-
ranhados), considerados como desequilibrados (Olson 
& Gorall, 2006). 

A segunda dimensão, a adaptabilidade diz respeito à 
capacidade do sistema familiar alterar a sua estrutura de 
poder, papéis e regras face a situações de stresse, sejam 
elas situacionais ou desenvolvimentais. Esta dimensão é 
medida com base na avaliação dos tipos de liderança 
(assertividade, controlo e disciplina), dos estilos de ne-
gociação e dos papéis e regras de relacionamento (Olson 
& Gorall, 2006). 

Segundo estes investigadores, os quatro níveis ine-
rentes à dimensão de adaptabilidade são: i) rígido 
(adaptabilidade muito baixa), que se caracteriza pela 
existência de um líder fixo, pela rigidez de regras e pa-
�7������������	���	������������������8�
�������"����
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turado (adaptabilidade baixa a moderada) que se carac-
teriza pela existência de um líder democrático, pela pos-
sibilidade de negociação entre os membros da família, 
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os papéis são estáveis, mas não rígidos e as regras fir-
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(adaptabilidade moderada a alta), que se caracteriza pela 
liderança igualitária e a democracia na tomada de deci-
sões, existe partilha de papéis, que se caracterizam pela 
sua fluidez se necessário, e iv) caótico (adaptabilidade 
muito alta) que se caracteriza pela ausência total de lide-
rança ou pela sua existência limitada, a impulsividade 
na tomada de decisões e a ténue definição de regras e 
papéis. De assinalar que os níveis extremos (rígido e ca-
ótico) encontram-se associados a famílias problemáti-
cas. Nas famílias rígidas toda a dinâmica familiar é con-
trolada por apenas um dos membros, havendo uma 
acentuada rigidez de papéis e uma inflexibilidade nas 
regras. Já nas famílias caóticas, ao contrário, não há 
uma clara definição dos papéis entre os membros da fa-
mília, evidenciando-se assim reduzida autoridade e au-
sência de liderança. Por seu turno, os níveis centrais de 
adaptabilidade (estruturado e flexível) constituem indi-
cadores de sistemas familiares funcionais, uma vez que 
estes apresentam uma maior capacidade de adaptação a 
situações de stresse. Assim, as famílias que apresentam 
níveis mais ajustados de adaptabilidade estão mais capa-
citadas para encontrar o equilíbrio entre a estabilidade e 
a mudança. Nas famílias estruturadas a liderança tende a 
ser democrática, incluindo também as crianças, sendo 
passível de sofrer ajustamentos nos papéis e regras 
quando tais mudanças se fizerem necessárias. Nas famí-
lias flexíveis, a liderança é marcadamente igualitária e 
democrática, sendo as crianças incluídas ativamente 
(Olson & Gorall, 2006). 

Por fim, a terceira dimensão do Modelo Circumple-
xo identificada por Olson e colaboradores (2000, cit. in 
Olson & Gorall, 2006, a comunicação, surge como faci-
litadora das duas anteriores. É avaliada através das capa-
cidades de escuta, empatia, capacidades de diálogo, res-
peito, atenção e capacidade de resolução de problemas. 
A boa capacidade de comunicação é característica dos 
sistemas equilibrados, funcionando como mediadora das 
dimensões adaptabilidade e coesão. 

A combinação dos vários níveis familiares de coesão 
e adaptabilidade vão dar origem a um esquema operaci-
onal composto por dezasseis tipos de famílias. Assim, as 

famílias consideradas mais equilibradas são aquelas que 
se inserem na zona central (flexível separada, flexível li-
gada, estruturada separada, estruturada ligada). Nos ex-
tremos encontram-se as famílias disfuncionais (caótica 
desligada, caótica emaranhada, rígida desligada, rígida 
emaranhada). As restantes zonas correspondem às famí-
lias intermédias. Neste sentido, as famílias equilibradas 
são concebidas como mais funcionais e como detentoras 
de melhores competências de comunicação. Espera-se, 
então, que famílias equilibradas respondam de formas 
mais adaptativas perante as situações de crise do que fa-
mílias menos equilibradas (Olson, 2000, cit. in Olson & 
Gorall, 2006).  

 

Resiliência familiar, coparentalidade, coesão e 

adaptabilidade 

Numa perspetiva construtivista, a definição de resili-
ência proposta por Ungar (2007) pode ser entendida co-
mo uma ampliação dos pressupostos de Bronfenbrenner 
(1986), ao indicar que a resiliência está dependente das 
interações dos diferentes níveis do sistema ecológico. 
Na perspetiva deste investigador a resiliência encontra-
se mais relacionada com a qualidade do contexto ecoló-
gico, social e físico, onde o indivíduo se insere, do que 
com características individuais.  

As investigações sobre resiliência, ao dirigirem a sua 
atenção para o funcionamento familiar, desencadearam o 
aparecimento de um novo construto, o de resiliência famili-
ar. Este é um construto relativamente recente, tendo sido 
em meados dos anos 80 que as questões relacionadas com 
o coping, as competências/forças, os desafios e a adaptação 
do sistema familiar começaram a emergir (Hawley & 
Hann, 1996). 

A literatura aponta que os fatores de stresse são ex-
perienciados de formas diferentes pelas famílias e que a 
resposta a estas situações adversas depende de vários fa-
tores, tais como o contexto envolvente, o nível de desen-
volvimento familiar (fases do ciclo de vida), a interação 
entre os fatores de risco, de proteção e, ainda, do signifi-
cado atribuído pela família à situação. Desta forma, o 
equilíbrio familiar pode ser perturbado tanto por peque-
nas adversidades, como por situações de maior magnitu-
de. A saúde da família e o seu bem-estar pode ser afeta-
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do pela exposição prolongada a eventos stressantes ou 
por pequenos problemas que surgem no dia-a-dia 
(Hawley & Haan,1996). 

Segundo Hawley e Haan (1996), a família resiliente 
é capaz de repor o equilíbrio familiar face à situação de 
stresse, fortalecendo os seus membros e capacitando-os 
para enfrentar futuras adversidades. Nestes casos, as si-
tuações de stresse representam uma oportunidade para 
crescer e aumentar a capacidade de adaptação familiar, 
conduzindo a um maior nível de hemóstase, sendo que é 
a combinação entre a natureza, a quantidade e a intensi-
dade dos fatores de risco que irá definir a forma como 
os mesmos influenciarão a resiliência familiar. 

Um dos primeiros trabalhos pioneiros nesta área foi 
publicado por McCubbin e McCubbin (1993) sobre a ti-
pologia das famílias resilientes, onde enfatizam que fa-
mílias resilientes são aquelas que resistem aos proble-
mas provenientes de mudanças e conseguem adaptar-se 
às situações de crise. Estes investigadores concluem pe-
la existência de quatro tipos de famílias: vulneráveis, se-
guras, duráveis e regenerativas, dependendo da forma 
como a unidade familiar lida com as situações e ainda 
em função do relacionamento que os membros mantêm 
entre si.  

Da conceptualização apresentada estes autores de-
senvolveram o Modelo de Resiliência, Stresse, Ajusta-
mento e Adaptação Familiar, que pretende explicar o 
potencial da família para lidar com situações de crise e 
compreender os fatores relacionados com o ajustamento 
e adaptação das famílias (McCubbin & McCubbin, 
1993). Os principais elementos conceptuais deste mode-
lo são: os elementos stressores, o tipo de família, o pa-
drão de funcionamento, a vulnerabilidade, os recursos 
familiares, o suporte social, a resolução de problemas, o 
coping ������
�	����
�	
�����4��!*�
������+,,2��*�
������

+,%9��*	0������)�*	0�������%&&3". 
Os elementos stressores referem-se às exigências ou 

ameaças com as quais a família se depara, e que podem 
provocar mudanças no sistema familiar. Devido a estas 
mudanças o bem-estar da família e a relação entre os 
membros podem ser afetados. A gravidade do elemento 
stressor é determinada pelo grau de ameaça à estabilida-
de da unidade familiar. O tipo de família diz respeito ao 

conjunto de atributos e características familiares que de-
terminam como a família enfrenta as situações com que 
se depara, determinando, por sua vez, os padrões de fun-
cionamento desta família frente a situações stressoras. 
A vulnerabilidade revela a suscetibilidade do sistema fa-
miliar face a fatores de risco, que podem ser de caráter 
biológico, económico, social ou psicossocial, aumentan-
do assim a probabilidade de que a família apresente re-
sultados negativos. Os autores definem como recursos 
familiares, todos os recursos e competências da família 
para enfrentar situações adversas, nomeadamente os re-
cursos pessoais e os recursos familiares, onde se desta-
cam a coesão e a adaptabilidade.  

A coesão desempenha um importante fator de prote-
ção e resiliência familiar através dos laços emocionais 
que une os membros da família. Também a adaptabili-
dade ou flexibilidade permite que a família seja capaz 
de alterar a sua estrutura de poder, as regras e os papéis 
quando confrontada com uma situação de stresse advin-
da da educação e das necessidades da presença de um fi-
lho com NEE (Olson & Gorall, 2006).  

O suporte social tem ainda um papel mediador entre 
o stresse e a qualidade de vida, no que diz respeito às 
questões de saúde. A resolução de problemas e as estra-
tégias de coping, por sua vez, correspondem às ações e 
habilidades que a família utiliza para lidar com os ele-
mentos stressores. Por último, a apreciação cognitiva, 
reflete a avaliação que a família faz destes stressores e 
de toda a situação em que se encontra. Esta avaliação é 
de suma importância, uma vez que influenciará todo o 
processo, clarificando à família as suas possibilidades 
de resolver a situação e gerir o conflito (McCubbin & 
McCubbin, 1993).  

Este modelo, desenvolvido por McCubbin e McCub-
bin (1993), evidencia duas fases no processo de enfren-
tamento de uma situação de crise: o ajustamento e a 
adaptação. A primeira corresponde ao modo como a fa-
mília reage quando confrontada com acontecimentos ne-
gativos e situações stressoras de caráter temporário e 
que tenham um impacto mínimo na unidade familiar. 
Nas situações em que se verifica um bom ajustamento, a 
família ultrapassa a situação com facilidade, causando 
poucas mudanças no sistema familiar. No entanto, quan-
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do tal ajustamento não acontece, a família depara-se 
com uma situação de crise, surgindo assim, a fase se-
guinte, a adaptação.  

Esta adaptação corresponde assim, a modificações 
mais significativas no sistema familiar, decorrentes de 
padrões de funcionamento familiar inadequados para en-
frentar a crise (ex.: o nascimento de um filho com NEE, 
etc.). Nesta fase, serão necessárias alterações na estrutu-
ra base da família para que esta consiga fazer face à cri-
se que se lhe apresenta. Pode falar-se de uma adaptação 
efetiva quando a família consegue responder às exigên-
cias que lhe estão a ser impostas, utilizando os recursos 
disponíveis, efetuando as mudanças necessárias para re-
cuperar o equilíbrio familiar (McCubbin & McCubbin, 
1993). 

De acordo com Walsh (2003), a adaptação à crise é 
ainda influenciada pelo sentido que se dá à experiência, 
sentido este que é socialmente construído e dá-se inicial-
mente na família, onde são transmitidos os primeiros va-
lores culturais. Desta forma, a resiliência poderá variar 
segundo o contexto cultural, ou seja, o que para um indi-
víduo inserido em uma determinada cultura pode ser 
considerado como um fator de risco, para outro que se 
encontra noutra dimensão social, o mesmo acontecimen-
to não é percecionado da mesma forma, podendo ser en-
carado como algo usual (Hawley & Haan, 1996). 

Para Walsh (2003), a maneira como os membros de 
uma família reagirão às situações adversas que a atin-
gem é diretamente influenciada pela resiliência familiar, 
e depende, consequentemente, das habilidades que esta 
família tem de responder às circunstâncias stressantes a 
que é submetida. Esta investigadora destaca três domí-
nios relativamente à resiliência familiar: o sistema de 
crenças da família, os padrões de organização e os pro-
cessos de comunicação. 

O sistema de crenças familiares pode ser um impor-
tante contributo para a resiliência familiar, uma vez que 
pode levar a família a sentir-se valorizada e a procurar 
soluções para as situações adversas. De acordo com 
Walsh (2003) esse sistema de crenças implica a capaci-
dade de conferir sentido à adversidade, dar um enfoque 
positivo aos acontecimentos e ainda, a transcendência e 
a espiritualidade.  

As famílias tendem a lidar melhor com a adversida-
de quando existe um sentido de coerência que permite 
ver a crise como um desafio significativo, compreensí-
vel e administrável, isto é, passível de ser resolvido. A 
esta característica familiar esta investigadora denominou 
de capacidade de extrair significado da adversidade. 

Ainda no que diz respeito ao sistema de crenças fa-
miliares, a perspetiva positiva traduz-se pela esperança, 
tendência otimista e confiança da família na superação 
da adversidade, o que implicará maior perseverança, co-
ragem, esperança, otimismo e domínio ativo, essenciais 
para fomentar a força necessária para resistir e superar a 
adversidade. As crenças transcendentes e a espiritualida-
de dizem respeito, por sua vez, à terceira e última área 
do sistema de crenças familiares. De acordo com Mar-
tins (2014) estas características, quando presentes, ofe-
recem clareza sobre a vida e conforto em situações de 
angústia, tornam os eventos inesperados menos ameaça-
dores, permitindo a aceitação de situações que não po-
dem ser modificadas. A investigadora defende ainda que 
muitas famílias encontram força, conforto e orientação 
nos momentos de adversidade através da ligação com 
tradições culturais e religiosas (Martins, 2014).  

O segundo domínio, os padrões organizacionais da 
família, determinam a manutenção da unidade familiar. 
Estes padrões são mantidos por normas externas e inter-
nas, e reforçados pelos sistemas culturais e pelas crenças 
familiares. Para um bom funcionamento do sistema fami-
liar é necessário que a família apresente uma estrutura 
flexível e, ao mesmo tempo, estável. Ou seja, ao mesmo 
tempo que a família deve adotar padrões capazes de resis-
tir às mudanças e aceitar uma certa variação, deverá tam-
bém ser capaz de se adaptar às exigências impostas du-
rante o seu ciclo vital. Desta forma, é através do equilí-
brio dinâmico entre a estabilidade e a mudança que a fa-
mília obtém a harmonia.  

A coparentalidade ou aliança parental desempenham 
um importante papel como proteção e resiliência, sendo 
que será fortalecida se ambos os pais investirem na edu-
cação e cuidados à criança com NEE, valorizando o en-
volvimento do outro conjugue com a criança, respeitan-
do as opiniões de cada um e comunicando um com o ou-
tro (Abidin & Brunner, 1995). 
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O funcionamento familiar eficaz é influenciado por 
uma segunda dimensão, denominada por Walsh (2003) 
de conexão ou coesão. De acordo com a autora, a coesão 
familiar pode ser abalada em momentos de crise, caso os 
seus membros sejam incapazes de se socorrer a si mes-
mos. Por outro lado, a resiliência pode ser reforçada pe-
lo apoio mútuo, colaboração e compromisso para en-
frentar as dificuldades em conjunto, sendo, ao mesmo 
tempo, necessário manter a distância suficiente para res-
peitar as necessidades, os limites e as diferenças indivi-
duais. 

A terceira e última dimensão relativa aos padrões de 
organização está relacionada com os recursos sociais e 
económicos da família, os quais constituem apoios vi-
tais. Em momentos de crise, os vínculos com o mundo 
social assumem uma importância fulcral na promoção 
da resiliência familiar. A família alargada e as redes so-
ciais podem constituir importantes fatores protetores, ao 
oferecer auxílio prático, emocional e conexão comunitá-
ria. Também não se deve negligenciar a importância da 
segurança financeira no que diz a promoção da resiliên-
cia familiar (Walsh, 2003). 

Quanto aos processos de comunicação, são três as 
dimensões cruciais que contribuem para a resiliência: 
clareza, incentivo da expressão emocional aberta e reso-
lução cooperativa de problemas. A primeira dimensão é 
constituída pela clareza e pela congruência das mensa-
gens e comportamentos que facilitam o bom funciona-
mento familiar. Para tal, é necessário que os elementos 
da família esclareçam e partilhem informações impor-
tantes sobre situações de crise e expetativas futuras. 
Contrariamente, a ambiguidade e o segredo podem blo-
quear a compreensão e a intimidade entre os elementos 
da família. A segunda dimensão relativa aos processos 
de comunicação, a expressão emocional aberta, caracte-
riza-se por um clima de confiança mútua, que encoraja e 
reforça a partilha honesta das emoções. Para um bom 
funcionamento familiar é necessário que as mensagens 
sejam transmitidas de forma espontânea e, ao mesmo 
tempo, ponderada, respeitando os sentimentos, as neces-
sidades e as diferenças do outro (Walsh, 2003). 

Os últimos elementos concernentes à comunicação 
familiar e que são essenciais para a resiliência familiar e 

que se constituem importantes fatores de proteção para a 
família com uma criança com NEE são a resolução coo-
perativa de problemas e a gestão de conflitos. De acordo 
com Walsh (2003), o que caracteriza o bom funciona-
mento familiar não é a ausência de problemas, mas sim 
a capacidade da família de gerir os conflitos de forma 
adequada. Para isso é necessário que os membros da fa-
mília pensem conjuntamente em novas possibilidades, 
opções e recursos para superar a adversidade advinda da 
presença de uma criança com NEE. O processo partilha-
do de tomada de decisões e de resolução de conflitos 
implica ainda uma boa capacidade de negociação, com 
imparcialidade e reciprocidade ao longo do tempo, im-
plicando que a família possa ir desenvolvendo estraté-
gias conseguir lidar com eficácia e ultrapassar as dificul-
dades que lhe vão sendo impostas. 

 

Reflexões finais 

O nascimento de um filho com alguma deficiência 
não é um determinante para que haja desajuste familiar, 
pois tal não implica maiores níveis de conflito, caso haja 
uma adaptação efetiva à condição da criança. Após o 
processo que implica o luto da perda do filho “perfeito” 
e a gestão das expetativas, a coparentalidade, a coesão e 
a adaptabilidade familiares podem funcionar como im-
portantes fatores de proteção e resiliência que possibili-
tam uma maior capacidade de adaptação familiar e con-
sequentemente a promoção de uma mais adequada saú-
de familiar e qualidade de vida.  

De facto os estudos têm vindo a referenciar que a 
coparentalidade, a adaptabilidade e a coesão podem con-
tribuir significativamente para a resiliência familiar 
!:�
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foi referenciado, o bom funcionamento familiar não de-
pende da ausência de problemas, mas sim da capacidade 
familiar para gerir e resolver esses problemas. Para isso, 
a família ao enfrentar a situação decorrente da adaptação 
à criança com NEE deve pensar conjuntamente e resol-
ver os problemas, adaptando-se às novas situações, o 
que implica estarem equilibradas ao nível da adaptabili-
dade e da coesão, o que irá contribui para uma melhor 
resiliência individual e familiar (Walsh, 2003). 

Uma vez que a coesão, a adaptabilidade e a coparen-
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talidade são promotores do bom funcionamento famili-
ar, estes fatores podem e devem ser potenciados na in-
tervenção cujo objetivo seja promover o desenvolvimen-

to de uma maior resiliência nestas famílias e consequen-
temente de uma maior saúde familiar e um desenvolvi-
mento mais otimizado da criança com NEE.  
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O MAL-ESTAR RELACIONADO COM O TRABALHO 
Estudo das propriedades psicométricas  

de um inventário de sintomas (ISMERT) 

Resumo: Com este estudo pretendemos efetuar a análise das propriedades psicométricas, principalmente a validade e 
a fiabilidade, do Inventário de Sintomas de Mal-Estar Relacionados com o Trabalho (ISMERT), que é uma escala 
tipo Likert com 38 itens e seis pontos, variando entre 1 (pouco) e 6 (muito), destinada a mensurar a intensidade destes 
sintomas, e possui quatro subescalas que são relativas às seguintes dimensões: sintomas físicos, emocionais, cogniti-
vos e comportamentais. 
Validamos este instrumento numa amostra de 499 enfermeiros (n = 499) que trabalham nas unidades hospitalares de 
maior dimensão do Algarve, e os resultados obtidos permitem-nos concluir que o ISMERT, apresenta características 
psicométricas de validade e de fiabilidade que o tornam adequado para avaliar a variável que pretende medir: os sin-
tomas de mal-estar relacionados com o trabalho . 
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promoção da saúde ocupacional. 
 
 
 

ILL-BEING RELATED TO WORK 
Study of the psychometric properties of a symptoms inventory (ISMERT) 

 
Abstract: With this study, we want to do the psychometrics analysis, principally the validity and reliability of the 
Inventory symptoms of ill-being related to work (ISMERT), that is a 38-item Likert-type scale with six points, which 
ranging between 1 (little) and 6 (much), designed to measure de intensity of these symptoms, and has four subscales 
that are on the following dimensions: physical, emotional, cognitive and behavioral symptoms. 
We validated this instrument in a sample of 499 nurses (n = 499) working at Algarve larger hospital units, and the 
results obtained allow us to conclude that the ISMERT has the psychometric characteristics of validity and reliability 
which making it suitable for evaluate the measurement variable: the ill-being symptoms related to work . 
 
Keywords: Occupational ill-��
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Introdução 

Podemos entender o trabalho como uma atividade 
que é essencial para o desenvolvimento individual e co-
letivo das pessoas, comportando um conjunto de valores 
que lhe são intrínsecos, sendo também o principal meio 
de aquisição de identidade e status, bem como uma das 
fontes de satisfação das necessidade humanas básicas, 
apesar de poder ser um fator de morbilidade, designada-
mente quando contém fatores de risco para a saúde e o 
trabalhador não dispõe de instrumental suficiente para 
se proteger desses riscos, o que nos leva a dizer que o 
trabalho é não só uma fonte de bem-estar como de mal-
estar (Murcho, Jesus & Pacheco, 2008). 

Lapo (s.d., cit. em Murcho et al., 2008) define este 
mal-estar relacionado com o trabalho como um estado 
incómodo, de desconforto psicológico, que se repercute 
no indivíduo manifestando-se por sentimentos de raiva, 
medo e frustração, por danos à saúde física (sintomas de 
stresse negativo e de burnout), conflitos inter e intrapes-
soais, e distanciamento físico e psíquico do trabalho.  

Por oposição ao conceito de bem-estar no trabalho 
(BET), de Siqueira e Padovam (2004, cit. em Siqueira, 
2008), podemos dizer ainda que o mal-estar no trabalho 
é um estado psicológico negativo, presente em indiví-
duos que se sentem pouco satisfeitos no ambiente de tra-
balho, pouco envolvidos nas suas tarefas e com uma li-
gação afetiva pobre à empresa empregadora. 

De acordo com a literatura consultada, vários têm si-
do as pesquisas que se têm vindo a realizar com o obje-
tivo de estudar o mal-estar relacionado com o trabalho, e 
as suas causas e consequências, quer na perspectiva in-
dividual como organizacional.  

Assim, Novelli e Ramos (2003), ao estudarem um 
grupo de trabalhadores qualificados da área técnica con-
cluiram que os principais fatores de desconforto ocupa-
cional são a pressão por um constante aumento de pro-
dutividade, a sobreposição das acções individuais sobre 
as colectivas, habitualmente associadas a uma maior 
competitividade entre os empregados, e principalmente 
a redução do nível de estabilidade e de segurança (perda 
do poder de compra, aumento da idade de reforma, de-
semprego, descontinuidade da organização e recessão 
económica). 

Outro estudo, realizado por Zaldúa, Lodieu e Kolo-
ditzky (2000) com profissionais de saúde (médicos e en-
fermeiros), encontrou uma pontuação elevada relativa-
mente à repercussão do stresse laboral sobre a saúde fi-
sica e mental destes profissionais. 

No que concerne aos sintomas apresentados, e que 
estão relacionados com o stresse laboral e com este mal-
estar relacionado com o trabalho, estes são variados in-
cluindo frequentemente, designadamente a nível dos pro-
fissionais de saúde: irritabilidade, ansiedade, problemas 
com a memória, pensamentos ruminantes, cansaço e sen-
sação de desgaste físico constante, cefaleias, problemas 
musculo-esqueléticos, tensão muscular, problemas gás-
tricos (como azia, dores de estômago, gastrite, úlcera ou 
indisposição gástrica acentuada), palpitações, taquicar-
dia, e hipertensão súbita e passageira (Pacheco & Mur-
��	������
��	�����	������
����	� �!
��������"
�Aqui-
no, Monteiro, Absalão, Borba & Monteiro, 2009). 

Outros estudos realizados com profissionais de saú-
de, encontram associações significativas que são positi-
vas entre alterações da saúde mental, o stresse e o mal-
estar relacionado com o trabalho, designadamente entre a 
sobrecarga no trabalho com a ansidedade e a insónia, e a 
depressão com os sintomas de tipo somático (Canepa, 
Briones, Pérez, Vera e Juaréz, 2008), e entre este tipo de 
mal-estar e a ansiedade, a depressão, o stresse, a vulnera-
bilidade ao stresse, e as dimensões do burnout, exaustão 
emocional e despersonalização, e que são negativas entre 
este mal-estar laboral com outra dimensão do burnout, a 
realização pessoal (Murcho, Jesus e Pacheco, 2009). 

De referir ainda que algumas pesquisas encontraram 
associações entre os problemas de saúde relacionados 
com o stresse, os fatores de mal-estar relacionados com 
o absentismo laboral e algumas variáveis sociodemográ-
ficas, como a idade, o género, o estado civil, as habilita-
ções literárias, a existência de filhos, o tempo de casa ao 
trabalho, o tipo de serviço onde trabalha e o tempo de 
serviço na profissão e no actual serviço (Murcho & Je-
sus, 2007). 

Tendo então em conta os resultados destas investi-
gações, e considerando os instrumentos utilizados nas 
mesmas, concluimos pela necessidade de desenvolver 
um instrumento que nos permitisse avaliar a intensidade 
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dos sintomas de mal-estar relacionados com o trabalho, 
que denominamos Inventário de sintomas de mal-estar 

relacionados com o trabalho (ISMERT) (Murcho et 

al., 2008).  
Desse modo, o objetivo do presente estudo é efetuar 

a análise das propriedades psicométricas do ISMERT, 
designadamente no que concerne à sua validade e fiabi-
lidade. 

�

Metodologia 

Trata-se de um estudo quantitativo, exploratório, 
descritivo, transversal e não experimental, para o qual se 
utilizou um método de amostragem de conveniência, 
que está inserido numa investigação mais abrangente 
(Murcho et al., 2009).  

O universo deste estudo é o dos enfermeiros e a po-
pulação de referência para construção da amostra é a 
dos indivíduos deste universo que trabalham nas Unida-
des de Portimão e de Faro do Centro Hospitalar do Al-
garve (CHA), EPE.  

�����������	
��

É uma amostra de conveniência constituída por 499 
enfermeiros, dos quais 292 trabalham na Unidade de Fa-
ro, e 207 na Unidade de Portimão do CHA, EPE, com as 
seguintes características: 

- Dados sociodemográficos – a média (M) de idades 
é de 32,99 anos, com um desvio padrão (SD) de 9,32 
��	��#���
���	�������	���$���	���%���	�&
�������
	�
���	��

participantes são de género feminino (n = 399), e tem 
como habilitações literárias a licenciatura (n '�("�&
 

- Situação familiar – a maioria dos inquiridos refere 
não ter filhos (n = (�%&
���	���	
������	����
����������)

tativos, no que respeita ao estado civil, são respectiva-
mente o daqueles que são casados/juntos (n = 240), e o 
dos que são solteiros (n '���%&
� 

- Situação profissional – o tempo médio de exercício 
profissional é de M = 9,73 anos (SD = 8,97 anos), vari-
���	����������	����������	���(*���	�
���	�����	��+�
	�

de permanência no serviço onde trabalham é de M = 
4,49 anos (SD = 4,79 anos), variando entre menos de um 
��	���(,���	�
�����
	�
���	������	����������������-�)

culo contratual permanente (n '� �%�&
� �� ������� ��	� ����
faltado nenhum dia ao trabalho no último ano (n = 354). 

Material 

O ISMERT procura avaliar a intensidade dos sinto-
mas de mal-estar relacionados com o trabalho, e tem 
quatro dimensões, que são relativas às categorias que 
identificamos, num estudo prévio por nós realizado com 
o objetivo de determinarmos os itens para este instru-
mento, a partir da análise de conteúdo da informação co-
lhida através da revisão sistemática de um conjunto de 
artigos e outras fontes bibliográficas publicados sobre 
esta temática, da aplicação de um questionário aberto a 
profissionais de diversas áreas, e do critério de concor-
dância entre juízes, onde identificamos 49 itens (Murcho 
et al., 2008). 

Categorizamos então estes itens em quatro categori-
as, de acordo com a tipologia proposta por Vaz Serra 
(1999, cit. em Murcho et al., 2008), e que correspondem 
aos seguintes sintomas de mal-estar ocupacional 
(distribuídos pelas respectivas categorias ou dimensões): 

- Sintomas físicos – �	��������������� �� ��� �	����
�
�	���� ��� ������
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acidentes de trabalho ou de viação.  
Aplicados os procedimentos psicométricos, o instru-

mento final ficou com 38 itens, distribuídos por quatro 
subescalas (correspondendo a quatro fatores), que são 
referentes, respectivamente às seguintes categorias, ou 
dimensões de sintomas de mal-estar relacionados com o 
trabalho, e que são os seguintes: ISMERT 1 (sintomas 

físicos&�� �	�� ����� 
����
� :!;<=>� �� #sintomas emocio-

nais&�� �	�� $,� 
����
� :!;<=>� (� #sintomas cognitivos), 
�	���	��� 
����
� �� :!;<=>�,� #sintomas comportamen-

tais), com oito itens. 
De referir ainda que este instrumento é uma medida 

de auto-resposta e dispõe de um tipo de escolha em for-
ma de escala de Likert, com seis pontos, variando entre 
1 (pouco) e 6 (muito), em que o participante deve res-
ponder de acordo com o seu caso de concordância para 
o seu caso.  

Quer no instrumento total, como nas respectivas su-
bescalas, a pontuação é obtida a partir da soma das res-
postas, e todos os itens das diferentes subescalas têm a 
mesma direção. 

Procedimento 

Após a construção deste instrumento, fomos realizar 
o conjunto de procedimentos estatísticos que considera-
mos adequados para o objetivo deste estudo de modo a 
aferir quer a fiabilidade como a validade de conteúdo 
destas escalas, designadamente recorrendo à análise fa-
torial para o estudo dos dados e para identificarmos a es-
trutura do ISMERT. 

Dos resultados da análise fatorial que efetuámos, e 
considerando a categorização previamente efectuada 
(Murcho et al., 2008) fez-se corresponder os fatores a 
estas categorias, tendo-se adoptado como critério de di-
ferenciação, o maior número de itens da respectiva cate-
goria que pertencem ao fator.  

Assim sendo, a correspondência dos fatores às cate-
gorias dos sintomas de mal-estar ocupacional, é a se-
guinte: Fator 1 – sintomas emocionais
�?��	����– sinto-

mas físicos
� ?��	�� (�– �
��	���� �	��
�
�	�
� ��?��	��,�– 
sintomas comportamentais. 

Uma vez que estes fatores corresponderão a subes-
calas da ISMERT (Murcho et al., 2009), e tendo tam-
bém em conta a ordem da categorização já mencionada 
anteriormente (Murcho et al., 2008), então a equivalên-
cia fator-subescala será a seguinte: Fator 1 – ISMERT 2 
(sintomas emocionais&
�?��	����– ISMERT 1 (sintomas 

físicos&
�?��	��(�– ISMERT 3 (sintomas cognitivos&
�?�)

tor 4 – ISMERT 4 (sintomas comportamentais). 
 

Resultados 

Os resultados obtidos levam-nos a dizer que foram 
cumpridos os critérios de Tinsley e Tinsley (1987, cit. 
em Jesus, 1995), segundo os quais, o número de sujeitos 
deve ser de pelo menos cinco vezes o número de itens 
da medida em estudo, o que significa que estes resulta-
dos podem ser generalizados ao universo estudado. 

Após análise da correlação (r) item-total, esta escala 
ficou com 38 itens, que são aqueles em que r @0,40, por 
serem aqueles que consideramos como estatisticamente 
significativos (Hill & Hill, 2002), excluindo-se os itens 
n.º 18, 19, 21, 28, 29, 34, 35, 39, 41, 43 e 49, por apre-
sentarem correlações item-total inferiores a 0,40 (vide 
tabela 1):  

Seguidamente efetuamos a análise fatorial dos com-
ponentes principais. Uma vez que, como já menciona-
mos anteriormente, tínhamos determinado previamente 
quatro categorias, então o método de rotação escolhido 
foi Varimax forçada a quatro fatores com normalização 
Kaiser. 

Contudo, para sabermos se poderíamos utilizar este 
procedimento com condições mínimas de razoabilidade, 
começamos por realizar os testes de esfericidade de Bar-
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Itens Fatores 
Correlação 
item-total 

1 
Irritabilidade, perda de paciência 
com facilidade 

0,59 

2 Dores musculares e de coluna 0,45 

3 Dores de cabeça 0,49 

4 
Agitação, comportamento impulsivo, 
incapacidade para relaxar 

0,72 

5 
Sentimento de solidão, tristeza, choro 
fácil e imotivado 

0,62 

6 
Sentimento de exaustão emocional, 
distanciamento afetivo de clientes e 
colegas e falta de realização pessoal 

0,68 

7 Deixar de fazer atividades de lazer 0,56 

8 
Dores de estômago, azia, náuseas ou 
vómitos 

0,47 

9 Perda de energia e cansaço 0,68 

10 Insónia 0,50 

11 
Dificuldades no relacionamento 
interpessoal no trabalho e em família 

0,64 

12 Mudanças bruscas de humor 0,66 

13 
Falta de tempo para a família e 
amigos 

0,50 

14 Palpitações, taquicardia, dor no peito 0,55 

15 
Perda de confiança, de auto-estima e 
incapacidade para lidar com as 
situações 

0,69 

16 Dificuldade de concentração 0,66 

17 Problemas intestinais 0,48 

18 
Hipertensão arterial/hipotensão 
arterial 

0,33 

19 Alergias 0,20 

20 
Sentimentos de falta de apoio, de 
perda de esperança e do sentido da 
vida 

0,68 

21 Problemas respiratórios 0,38 

22 
Perda ou aumento de apetite, perda 
ou ganho súbito de peso 

0,53 

23 Sensação de peso nas pernas e braços 0,56 

24 Esquecimentos 0,60 

25 Sonolência excessiva 0,56 

Itens Fatores 
Correlação 
item-total 

26 
Absentismo, desleixo, baixo 
rendimento profissional 

0,45 

27 
Isolamento, apatia, aborrecimento 
constante 0,67 

28 Infeções graves/situações tumorais 0,29 

29 Perturbações da visão 0,40 

30 Dificuldades em tomar decisões 0,62 

31 
Sentimento de incapacidade e de 
inutilidade 0,68 

32 
Sentimento de falta de 
reconhecimento profissional 0,53 

33 
Alteração da temperatura corporal, 
aumento da transpiração, tremores 0,53 

34 Problemas cardíacos 0, 37 

35 Doenças endócrinas 0,28 

36 
Maior propensão para a ocorrência de 
acidentes 0,49 

37 Problemas sexuais 0,52 

38 
Aumento do consumo de café, álcool, 
tabaco, tranquilizantes ou outras 
substâncias 

0,48 

39 Alterações menstruais 0,32 

40 Sensação de mal-estar geral 0,74 

41 Problemas da pele 0,32 

42 Tonturas e sensação de desmaio 0,50 

43 Infertilidade 0,15 

44 
Sentimento de excesso de 
responsabilidades 0,59 

45 
Sentimentos de inveja, ciúme, medo, 
culpabilidade ou vergonha 0,60 

46 
Dificuldade em interpretar a 
realidade 0,57 

47 
Pensamento constante sobre um só 
assunto 0,58 

48 Tiques nervosos 0,50 

49 Acidentes de trabalho ou de viação 0,33 

Tabela 1  
Itens do ISMERT e respectivos valores de correlação item-total 
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lett (TEB) e o Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), tendo obtido 
	������
��������	���A�B;��'���%�
�������-��������
��
)

ficância (p) associado ao TEB de p = 0,00, o que nos le-
vou a considerar que existem condições de utilização 
deste modelo fatorial (pTEB <0,05), classificando-se a 
análise fatorial resultante como muito boa (0,09> KMO 
<1) (Pestana & Gageiro, 2008).  

Após a análise fatorial da ISMERT, verificamos que 
os quatro fatores, que compõem esta escala explicam 
51,25% da variância total, embora não se possa dizer 
que a distribuição por estes fatores seja homogénea, da-
do haver uma maior concentração no primeiro fator 
(Fator 1 - 38,44%, Fator 2 - 5,48%, Fator 3 - 3,91%, e 
Fator 4 - 3,43%) (vide Tabela 2).  

De mencionarmos também que a correspondência 
das subescalas aos fatores determinados, conforme já 
anteriormente referimos no procedimento, é a seguinte: 
ISMERT 2 – ?��	��$
�:!;<=>�$�– ?��	���
�:!;<=>�(�
– ?��	��(
�:!;<=>�,�– Fator 4.  

Tendo em conta que, na perspectiva psicométrica, os 

instrumentos de avaliação psicológica que consideramos 
adequados para avaliarem a variável que pretendem me-
dir, são aqueles que apresentam uma consistência inter-
na de �  @ 0,70, então os valores que obtivemos para a 
consistência interna da ISMERT (escala total), como pa-
ra as respectivas subescalas (ISMERT 1 a ISMERT 4), 
conforme podemos verificar na seguinte tabela 3, permi-
tem-nos dizer que este instrumento apresenta uma exce-
lente medida de fiabilidade interna, no que concerne à 
escala total (C > 0,9), e boas medidas de fiabilidade in-
terna das subescalas (0,8 @ C D 0,9) (Hill & Hill, 2002). 

Finalmente fomos verificar as relações existentes 
entre as quatro subescalas e destas com a escala total 
(vide tabela 4), através de correlações de Pearson (r), 
tendo observado que os níveis de significância (p) 
apresentados são todos muito significativos (p D 0,01), 
e que os níveis de associação são moderados (0,4 @ r D 
0,69) entre a subescala ISMERT 2 (sintomas emocio-

nais) e ISMERT 3 (sintomas cognitivos), altos (0,7 @ r 
D 0,89) entre as outras subescalas, e entre a subescala 

  
Itens 

Fatores 
Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 

27 0,72 0,08 0,25 0,28 

30 0,70 0,10 0,20 0,24 

31 0,70 0,06 0,32 0,30 

5 0,67 0,33 0,03 0,23 

6 0,67 0,32 0,32 0,08 

15 0,66 0,31 0,16 0,29 

20 0,65 0,17 0,24 0,31 

16 0,59 0,41 0,29 0,04 

12 0,55 0,28 0,25 0,29 

26 0,53 -0,13 0,24 0,26 

47 0,52 0,14 0,11 0,44 

11 0,51 0,26 0,26 0,29 

24 0,49 0,38 0,37 0,00 

1 0,48 0,35 0,30 0,12 

3 0,10 0,70 0,18 0,10 

2 0,12 0,64 0,32 -0,09 

14 0,30 0,55 -0,04 0,32 

4 0,49 0,53 0,24 0,23 

17 0,13 0,50 0,21 0,17 

  
Itens 

Fatores 
Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 

8 0,16 0,44 0,08 0,36 

10 0,15 0,39 0,24 0,35 

32 0,38 0,12 0,59 0,07 

23 0,03 0,48 0,57 0,16 

22 0,12 0,14 0,56 0,35 

7 0,30 0,21 0,56 0,15 

13 0,23 0,17 0,56 0,14 

25 0,34 0,21 0,54 0,09 

9 0,33 0,50 0,52 0,09 

44 0,31 0,20 0,45 0,33 

36 0,19 0,06 0,44 0,36 

46 0,48 0,04 0,04 0,64 

45 0,37 0,12 0,21 0,60 

38 0,02 0,12 0,36 0,59 

37 0,26 0,07 0,23 0,53 

42 0,11 0,46 -0,01 0,51 

48 0,34 0,18 0,04 0,51 

40 0,37 0,38 0,34 0,46 

33 0,29 0,16 0,24 0,43 

Tabela 2  
Estrutura fatorial da escala após rotação Varimax 



����������	�
���
�
����������������������������������������

���

ISMERT 2 (sintomas emocionais) com a escala total 
(ISMERT), e muito altos (0,9 @ r D 1,0) entre as res-
tantes subescalas e a ISMERT (Pestana & Gageiro, 
2008). 

 

Discussão e conclusões 

Da análise da correlação (r) item-total do instrumen-
to original, que tinha 49 itens, retiramos 11 itens (com 
valores de r D0,40), tendo o instrumento final ficado re-
duzido a 38 itens, os quais, após a análise fatorial dos 
componentes principais ficaram distribuídos por quatro 
fatores (Fator 1 a Fator 4). 

Tendo em conta o trabalho de categorização que efe-
tuámos previamente, quando da construção deste instru-
mento (Murcho et al., 2008), fizemos corresponder estes 
fatores às subescalas do ISMERT (Murcho et al., 2009), 
sendo esta correspondência a seguinte: Fator 1 – IS-
MERT 2 (sintomas emocionais&
� ?��	�� �� – ISMERT 1 
(sintomas físicos&
�?��	��(�– ISMERT 3 (sintomas cog-

nitivos&
�?��	��,�– ISMERT 4 (sintomas comportamen-

tais). 
Deste modo, os 38 itens deste instrumento apresen-

tam a seguinte distribuição pelas subescalas: ISMERT 1 
(sintomas físicos&���	�������
����
�:!;<=>���#sintomas 

emocionais&���	��$,�
����
�:!;<=>�(�#sintomas cogni-

tivos&���	���	���
����
���:!;<=>�,�#sintomas compor-

tamentais), com oito itens. 

Por outro lado, verificamos que quer a escala total, 
como as respectivas subescalas, apresentam valores de 
consistência interna de �  @ 0,70, o que nos leva a dizer, 
de acordo com Hill e Hill (2002), que este instrumento 
apresenta características psicométricas de validade e de 
fiabilidade que o tornam adequado para avaliar a variá-
vel que pretende medir: os sintomas de mal-estar relaci-
onados com o trabalho. 

De referir também, que apesar dos valores que en-
contramos relativamente à correlação das subescalas en-
tre si e com a ISMERT, serem relativamente elevados 
no que concerne à sua independência (0,69 @ r D 0,80), 
contudo não foram evidenciadas associações atípicas ou 
contraditórias, podendo dizermos até que a ocorrência 
de associações significativas e relevantes entre estas su-
bescalas ou dimensões do instrumento em estudo, são 
um indicador da congruência entre os resultados encon-
trados na aplicação prática desta escala e o significado 
conceptual das diferentes dimensões do mesmo. 

Assim sendo, podemos concluir que os resultados 
deste trabalho confirmam que o ISMERT é válido para 
avaliar os sintomas de mal-estar relacionados com o tra-
balho, que é a variável que pretende medir.  

Contudo, seria importante no futuro, que se realizas-
sem novas avaliações, aplicando-o a outras populações 
de profissionais de saúde, bem como a outros trabalha-
dores.  

  ISMERT ISMERT 1 ISMERT 2 ISMERT 3 ISMERT 4 

Consistência 
interna (C) 

  
0,96 

  
0,88 

  
0,85 

  
0,85 

  
0,85 

Tabela 3  
Valores de consistência interna para a escala total (ISMERT) e respetivas subescalas 

Escala/subescalas ISMERT ISMERT 1 ISMERT 2 ISMERT 3 ISMERT 4 

ISMERT   0,92*** 0,89*** 0,90*** 0,93*** 
ISMERT 1 0,92***   0,72*** 0,84*** 0,84*** 
ISMERT 2 0,89*** 0,72***   0,69*** 0,76*** 
ISMERT 3 0,90*** 0,84*** 0,69***   0,80*** 
ISMERT 4 0,93*** 0,84*** 0,76*** 0,80***   

Legenda: ***p <0,001  

Tabela 4  
Matriz de correlações entre a escala total e respetivas subescalas 
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EDUCAÇÃO POSITIVA E BEM-ESTAR SUBJETIVO 
Impacto de diferentes estratégias no 1.º ciclo do ensino básico 

Resumo: O bem-estar subjetivo é reconhecido como um fator preponderante na saúde e no florescimento humano. A 
Psicologia da Educação, influenciada pela abordagem preventiva da Psicologia Positiva, confere particular interesse 
ao conhecimento dos fatores promotores de bem-estar em contexto escolar. 
Apresentamos dois estudos quasi-experimentais, onde se avaliam os contributos de diferentes intervenções de 
educação positiva no bem-estar subjetivo. O Estudo 1, avalia a eficácia da técnica Three Good Things na promoção 
de bem-estar e na satisfação com a escola em crianças dos 3.º e 4.º anos de escolaridade. O Estudo 2, avalia o impacto 
de estratégias de controlo emocional e de tomada de decisão, estruturadas a partir do programa “Crescer a Brincar”, 
na expressão emocional e na satisfação com a vida em relação a diferentes domínios específicos. 
A partir dos resultados que observámos, refletimos e discutimos acerca da relevância da adoção de diferentes 
estratégias de educação positiva em contexto escolar . 
 
Palavras-chave: ��������	
���
����	���-��
��	�����
����	��
��������	
�����������	���
��
�	�������. 
 
 
 

POSITIVE EDUCATION AND SUBJECTIVE WELL-BEING 
Impact of different strategies in the basic education context 

 
Abstract: The The subjective well-being is recognized as a major factor in health and human flourishing. The Educa-
tional Psychology, influenced by the preventative approach of Positive Psychology, provides particular interest to 
knowledge of promoting factors of the well-being in school context. 
We presented two quasi-experimental studies that assess the contributions of different positive educational interven-
tions in subjective well-being. Study 1, evaluates the technical effectiveness “Three Good Things” in well-being pro-
motion and satisfaction with school in children of the 3rd and 4th years of scholarity. Study 2, assesses the impact of 
emotional control strategies and decision making, designed from the "Crescer a Brincar" program, in emotional ex-
pression and life satisfaction in different specific domains. 
From the results we observed, we reflect and discuss about the relevance of adopting different positive education 
strategies in the school context . 
 
Keywords: Positive education, subjective well-being, psychological intervention, school context. 
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Introdução 

A educação positiva é definida como uma educação 
que engloba metodologias que promovem o bem-estar 
com o ensino tradicional e, inicialmente, foi desenvolvi-
��	
��	
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�����	����	��
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cilitar uma melhor aprendizagem e pensamentos mais 
criativos (Seligman, Ernst, Gillham, Reivich, & Linkins, 
2009). 

À semelhança de outros construtos psicológicos, co-
mo a felicidade, a investigação em educação positiva 
envolve múltiplas áreas de estudo e é uma preocupação 
empírica recente sobre aspectos com uma longa história, 
um “Old Wine in New Bottles” (Kristjánsson, 2012). A 
utilização científica do termo está associada ao conceito 
de autoestima na década 70. Mais tarde, nos anos 90, 
centra-se nos programas de habilidades sociais e, com a 
entrada no novo milénio, nos programas de resiliência. 
Desde então, tornou-se um foco em iniciativas anti-
bullying, programas de valores e discussões relativas ao 
bem-estar dos alunos, integrando competências sociais e 
emocionais (Green, Oades, & Robinson, 2011). Consi-
derando que as crianças passam grande parte do seu 
tempo de vigília na escola, os autores são perentórios a 
afirmar que, sem esquecer a participação fundamental 
da família, o dia-a-dia das crianças como alunos, as suas 
interações e experiências com os colegas e com os pro-
fessores são os alvos fundamentais a incluir nos progra-
mas associados à alfabetização emocional (e.g., Selig-
man et al., 2009).  

Integrando a plataforma da Psicologia Positiva nos 
ambientes educacionais, a educação positiva está susten-
tada em investigações que indicam que as habilidades 
que aumentam a resistência, o sentido de vida e a emo-
ção positiva podem, de facto, ser ensinados na sala de 
aula. Vários programas têm sido criados com o objetivo, 
por exemplo, de ajudar os jovens a identificarem e a 
aplicarem os seus pontos fortes, promover resiliência, 
sentido de vida e emoções positivas. A título ilustrativo 
podemos referir o Penn Resiliency Program, que foi cri-
ado para aumentar a capacidade que os alunos têm para 
lidar com os factores stressantes diários (Seligman et al., 
2009). O Strath Haven Positive Psychology Curriculum 

que incorpora atividades que visam aumentar a emoção 
positiva, a gratidão, o mindfulness, o otimismo e a resili-
ência. De entre as diversas atividades destacaremos mais 
adiante o exercício Three Good Things (Seligman et al., 
2009), por ser uma das técnicas que utilizámos nesta in-
vestigação. Incentivados pelos autores dos programas 
acabados de referir, os professores de uma escola austra-
liana, o Geelong Grammar School, em Melbourne, cria-
ram um currículo holístico, assente em três pilares: En-

sinar Positivamente, Integrar Positivamente e Viver Po-

sitivamente (Norrish, Williams, O’Connor, & Robinson, 
� !"� White, 2009). A nível nacional, as estratégias de 
educação positiva surgem associadas a projetos interna-
cionais, como é o caso do Penn Resiliency Program, ou 
resultam da criação de ferramentas específicas, de que é 
exemplo o programa “Crescer a Brincar” (Moreira, 
2001), de que falaremos mais à frente. 

A relevância que é conferida aos programas para po-
pulações escolares mais jovens parece decorrer do con-
tributo que estas dimensões têm ao nível do desenvolvi-
mento e como factores protetores. O estimular destas 
potencialidades ao nível do ensino primário e secundá-
rio é prioritário, uma vez que ao nível do ensino superi-
or não se observa um impacto significativo destas inter-
venções sobre a felicidade (Cuñado & Garcia, 2012).  

Uma educação mais holística que englobe metodolo-
gias promotoras de bem-estar no ensino tradicional, pa-
rece apresentar resultados favoráveis. A educação posi-
tiva não se limita ao desenvolvimento de competências 
sociais e emocionais, à formulação de aprendizagem so-
cial e de experiências geradoras de emoções positivas 
para alunos, professores e outros membros da organiza-
ção escolar. Visa, também, identificar e incorporar os 
pontos fortes dos alunos, facilitar relacionamentos posi-
tivos nos jovens e, ainda, entre os jovens e os adultos, 
bem como desenvolver oportunidades para os alunos 
descobrirem uma nova pertinência da escola e um senti-
do mais profundo da vida (Noble & Mcgrath, 2008). Os 
investigadores reconhecem o contributo de uma educa-
ção holística para o desenvolvimento da capacidade de 
cada criança e adolescente lidar adaptativamente com o 
seu mundo interno (Green et al., 2011), mas sugerem a 
replicação de estudos e metodologias de intervenção em 
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diferentes ambientes para se verificar a eficácia e a ge-
neralização deste paradigma (Seligman et al., 2009). Ao 
se potenciar os pontos fortes de cada aluno e ao se pro-
mover a sua capacidade para ultrapassar adversidades e 
gerir emoções, evidencia-se uma melhoria na relação 
professor-aluno e na aprendizagem, com impactos signi-
ficativos ao nível do clima escolar e das intervenções na 
sala de aula (Norrish et al., 2013). 

A educação positiva é, então, a incorporação da psi-
cologia positiva na vida e nas escolas, definindo-se co-
mo a educação para as habilidades tradicionais e para a 
felicidade (Green et al., 2011), e tem como um dos prin-
cipais objetivos a promoção do sucesso nos alunos 
(Clonan, Chafouleas, McDougal, & Riley-Tillman, 
2004). Em síntese, a educação positiva visa ajudar a cri-
ança e o jovem a identificar e a aplicar os seus pontos 
���
���	 �	 
�������	 �	 �����������#	 �	 ���
���	��	 ����	 �	 ��	
emoções positivas. A educação positiva é, ainda, um ter-
mo genérico usado para descrever as intervenções e pro-
gramas de psicologia positiva empiricamente validados 
que têm um impacto sobre o bem-estar dos alunos 
(White & Murray, 2015). 

O reconhecimento do bem-estar subjetivo como um 
fator preponderante na saúde e no florescimento huma-
no beneficia das evidências que associam altos níveis de 
bem-estar com diferentes qualidades individuais, como 
as características adaptativas, a melhor saúde física, as 
relações mais gratificantes, o desempenho profissional 
superior, o envolvimento com a comunidade, uma vida 
mais longa, o pensamento mais criativo e uma melhor 
aprendizagem (e.g., Seligman et al., 2009). A investiga-
ção tem demonstrado que fomentar o ajustamento psico-
lógico e a promoção de competências sociais e emocio-
nais desde os primeiros anos de vida, melhora os níveis 
de bem-estar das crianças e diminui de forma significati-
va as probabilidades de estas desenvolverem, mais tar-
de, problemas comportamentais, bem como fomenta o 
bom desempenho escolar (Crusellas, Barbosa, Moreira 
& Sá, 2007). O construto bem-estar subjetivo é, inclusi-

ve, considerado um dos principais componentes da edu-
cação positiva (Kristjánsson, 2012). 

A aplicação do construto bem-estar subjetivo ao uni-
verso da criança determinou a conceptualização de um 

conceito com significado psicológico próprio, o qual in-
tegra, na componente cognitiva, vários domínios especí-
ficos, possibilitando à criança um julgamento em dife-
rentes valências da sua vida. Ou seja, enquanto a com-
ponente emocional apresenta uma estrutura idêntica ao 
bem-estar subjetivo do adulto, os estudos efetuados so-
bre a componente cognitiva sugerem que a satisfação 
com a vida nas crianças é um construto multidimensio-
nal com diferentes dimensões, entre elas a satisfação 
���	 �	 ������	 $�%�%#	 &��������#	 �  ��	 '������#	 (����#	
Smith, & McKnight, 2004). Esta diferença conceptual 
advém, sobretudo, do facto de a avaliação que a criança 
faz sobre a sua própria vida poder ser um exercício de 
total racionalidade (Noddings, 2003), quer quando ela 
faz um julgamento avaliativo consciente sobre a sua vi-
da como um todo, quer quando estabelece juízos sobre 
aspetos específicos como as suas brincadeiras 
(Giacomoni, 2002). Por este motivo, a investigação com 
crianças atribui mais importância aos mecanismos psi-
cossociais e cognitivos específicos que ligam a qualida-
de de vida subjetiva e os seus determinantes e conse-
quências (Huebner et al., �  )�	(�������	et al., 2009). 
Na criança, a relação da satisfação com a vida familiar e 
com a vida escolar é corroborada por diversas investiga-
ções (e.g., McCullough, Huebner & Laughlin 2000). Po-
demos então afirmar que a satisfação de vida em crian-
ças e adolescentes se refere a diversas valências contex-
tuais e psicológicas, relevantes para o funcionamento 
adaptativo, bem como, é reconhecida como uma via 
cognitiva através da qual as experiências ambientais se 
relacionam com o comportamento. Ou seja, os domínios 
mais próximos e diretamente mais relacionados com a 
vida da criança (e.g., família, escola, amigos) são os que 
exercem maior influência no seu bem-estar subjetivo.  

Apesar da investigação sobre o universo do bem-
estar subjetivo na criança ser ainda um pouco limitado, 
os estudos já realizados sugerem algumas evidências in-
teressantes. Por exemplo, Suldo e Huebner (2004) des-
cobriram que os adolescentes com altos níveis de satis-
fação com a vida eram menos propensos a desenvolver 
problemas de comportamento externalizados quando 
confrontados com eventos adversos da vida, sendo por 
isso de supor que a maior satisfação com a vida é predi-
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tora de comportamento mais adaptativo, à semelhança 
das evidências obtidas em estudos com adultos 
(Huebner et al., 2004). Seligman e outros (2009) suge-
rem que o ensino do bem-estar, do coping, da resiliência 
e do otimismo pode e deve ser incorporado nos progra-
mas tradicionais de educação. Clonan e outros (2004) 
sugerem que as escolas podem ser a ferramenta que é 
capaz de introduzir a metodologia da psicologia positiva 
para as populações em geral. A escola, enquanto insti-
tuição da comunidade com acesso direto e contínuo a 
crianças, famílias e recursos, pode prestar-se ao cultivar 
de um desenvolvimento positivo e, enquanto instituição 
positiva, pode servir de veículo de ligação ao movimen-
to da psicologia positiva, com os objetivos de promover 
e cultivar esse mesmo desenvolvimento humano positi-
vo. Os mesmos autores salientam, ainda, os possíveis 
benefícios da promoção do bem-estar em contexto esco-
lar, onde se possa adotar um modelo mais preventivo 
que melhore as competências das crianças, ao invés dos 
modelos de intervenção dirigidos para a remediação. 

Os exemplos listados sugerem, portanto, que os 
princípios e as estratégias preconizadas pela educação 
positiva podem ser utilizados para reforçar a prática de 
um ensino mais harmonioso e eficaz, bem como para 
transformar as escolas em espaços profícuos no desen-
volvimento de capacidades e na promoção de bem-estar. 
Assim, a educação positiva é descrita como uma meto-
dologia que lida com a escola como uma instituição po-
sitiva, através da qual se cultivam traços e emoções po-
sitivas para fins educacionais (Kristjánsson, 2012). 

Apesar destas circunstâncias, a prática e a investiga-
ção no âmbito da psicologia educacional não têm sido 
influenciadas, diretamente, pelos objetivos da Psicologia 
Positiva (Clonan et al%#	�  )�	+����	,	-����
.#	�  /�	
Seligman et al., 2009). Especificando, segundo os auto-
res, o desafio que ainda se coloca aos sistemas educati-
vos consiste no incentivar uma mudança na política de 
intervenção. Passar de modelos essencialmente remedia-
tivos da aprendizagem para abordagens mais preventi-
vas do bem-estar e da resiliência. Aos investigadores, 
nomeadamente da área da psicologia da educação, colo-
ca-se o desafio de desenvolverem estudos que avaliem o 
eventual papel preditor do bem-estar subjetivo no suces-

so individual futuro, de crianças e de adolescentes, em 
termos educacionais e noutros domínios da vida. Coloca
-se, ainda, o desafio de demonstrar que o bem-estar sub-
jetivo é um recurso que pode ser trabalhado para aumen-
tar a qualidade de vida, nomeadamente, integrando-o em 
modelos educacionais holísticos. 

Com o intuito de contribuir para o conhecimento 
desta nova área de psicologia, a presente investigação 
teve por objetivo explorar o bem-estar subjetivo de cri-
anças do 1.º ciclo de ensino básico. Um dos estudos 
(Estudo 1) consistiu na aplicação de uma atividade de 
psicologia positiva que pretende elevar os pensamentos 
positivos dos alunos na sala de aula, solicitando-se às 
crianças que escrevessem e refletissem sobre eventos 
positivos do dia. Outro estudo (Estudo 2) consistiu na 
utilização de estratégias de controlo emocional e de to-
mada de decisão, e na avaliação dos seus subsequentes 
efeitos na manifestação de emoções positivas e na satis-
fação com a vida. 

Pelo exposto, é finalidade da presente publicação, 
refletir e debater a eficácia de diferentes técnicas de in-
tervenção no âmbito da designada educação positiva, na 
promoção de bem-estar subjetivo em alunos do 1.º ciclo 
do ensino básico português. 

 

Estudo 1 

A influência do pensar positivamente na sala de 

aula no bem-estar de alunos do 1.º ciclo do ensino bá-

sico no Algarve 

Racional do Programa e Componentes da Inter-

venção 

Adaptámos uma atividade inserida no método, 
Strath Haven Positive Psychology Curriculum e utiliza-
da no Gramman School Geelong, que promove o pensa-
mento positivo durante o dia na escola, a partir de uma 
atividade de reflexão escrita, a Three Good Things. 

Replicando essa técnica criada por Seligman e ou-
tros (2009), os alunos de duas turmas, do 3.º e do 4.º 
anos, escreveram num caderno, ao longo de dois meses, 
do segundo período do ano letivo de 2011/2012, três 
eventos positivos. Sob o incentivo e orientação do pro-
fessor titular de turma, os alunos recordam e fazem o re-
gisto diário, em sala de aula, de três acontecimentos ou 
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pensamentos considerados positivos. A duração média 
diária da atividade é 20 minutos. Os professores deverão 
conceder cerca de 10 minutos no início das atividades 
letivas e 10 minutos no final do dia de escola para a rea-
lização da tarefa. 

Os alunos são ainda convidados a refletir sobre os 
eventos que mencionaram, procurando responder às se-
guintes questões: Porque é que essa coisa boa aconte-
���0�	1	2��	���������	
���	���0�	1	2��	
����	��3��	
���	
aumentar a probabilidade de ter mais eventos positivos 
no futuro ou de aumentar a sua frequência?  

Os acontecimentos ou pensamentos positivos podem 
ser muito ou menos significativas, contudo, apenas po-
dem ser considerados aqueles que os próprios conside-
rem positivos. 

Objetivo 

Avaliar a eficácia de uma técnica de Educação Posi-
tiva no incrementar do nível de bem-estar subjetivo de 
alunos do 1.º ciclo do ensino básico. 

Método 

Participantes 

Participaram no estudo 90 alunos do 3.º ano e do 4.º 
ano de escolaridade, inscritos no ano letivo de 
2011/2012 numa escola básica do 1.º ciclo do concelho 
de Faro. A amostra é constituída por 37 (41%) crianças 
do sexo feminino e 53 (58,9%) do sexo masculino, com 
idades entre 8 e 10 anos (M = 8,54). Tratando-se de um 
estudo com um desenho quasi-experimental, os partici-
pantes representam dois grupos, grupo experimental e o 
grupo de controlo, formados de modo idêntico, cada um 
deles constituído por 45 alunos e duas turmas, uma do 
3.º ano e uma do 4.º ano de escolaridade. 

Desenho da Investigação 

Recorreu-se a um desenho quasi-experimental, com 
dois grupos não equivalentes, com dois momentos de re-
colha de dados, um no início da intervenção (pré-teste) e 
outro depois de concluída a intervenção (pós-teste). 
Após a primeira recolha de dados, a intervenção é apli-
cada ao grupo experimental, enquanto o grupo de con-
trolo prossegue a sua atividade escolar regular sem qual-
quer atividade específica no domínio em estudo. O gru-
po experimental foi escolhido a partir das turmas corres-
pondentes aos professores que manifestaram disponibili-

dade para participar na intervenção. Posteriormente, es-
colheu-se por conveniência, um grupo de controlo com 
características idênticas ao outro grupo. Optou-se deste 
modo por se tratar do formato que não acarreta altera-
ções na constituição das turmas a integrar na investiga-
ção e por esta constituição corresponder com o quotidia-
no da vida escolar.  

Instrumentos 

Aplicámos a versão adaptada para a população por-
tuguesa da Students’ Life Satisfation Scale (Marques, 
Pais-Ribeiro, & Lopez, 2007), uma escala de autorrelato 
que avalia a satisfação com a vida em termos globais, 
em crianças e adolescentes entre os 8 e os 18 anos de 
idade. Os participantes são instruídos a responder às 
afirmações com base em pensamentos que tiveram nas 
últimas semanas. Para cada um dos sete itens há seis op-
ções de resposta, que variam entre 1 – discordo total-

mente e 6 – concordo totalmente. O índice global de sa-
tisfação é obtido através do somatório dos itens. Os re-
sultados possíveis variam entre 7 e 42, escores mais ele-
vados significam maior satisfação global. Na adaptação 
para a população portuguesa, o nível de consistência in-
terna foi de 0,89. 

Para a avaliação da componente emocional do bem-
estar subjetivo utilizámos uma versão para língua portu-
guesa e dirigida às populações mais jovens da “Escala 
de Afeto Positivo e Negativo para Crianças” (PANAS 
4�	4�����.�#	5�

��
�	,	&������#	�  )6%	7	���	������	
de autorrelato da ocorrência de emoções positivas e ne-
gativas, constituída por 20 itens, agrupados em duas di-
mensões com 10 itens cada. Os participantes são instruí-
dos a responder com base em como eles expressaram re-
centemente as emoções listadas, através de uma escala 
ordinal de três pontos (1 – Nunca, 2 – Às vezes, 3 – Mui-

tas Vezes). Na adaptação para a população portuguesa 
apresentou um índice de consistência interna de .83 para 
o afeto negativo e de .76 para o afeto positivo. 

A “Escala Multidimensional de Satisfação de Vida 

���	4�������8	$�-(94�	&��������#	�  �6	:	���	�����
la que fornece um perfil de julgamentos de satisfação 
com a vida em domínios específicos, entre eles o esco-
lar. Indicada para aplicação em populações mais jovens 
(crianças e adolescentes), integra oito itens para cada di-
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mensão, e apresenta níveis de consistência interna ade-
quados para cada dimensão e para a escala total 
(Giacomoni & Hutz, 2008), a qual encontrou níveis de 
consistência interna adequados para cada subescala e 
para a escala total. Tendo-se considerado suficiente a 
aplicação da Students’ Life Satisfation Scale (SLSS) pa-
ra a avaliação da satisfação geral com a vida, aplicou-se, 
apenas, a escala relativa à dimensão da satisfação com a 
escola. Apesar de esta escala prever uma escala de res-
posta tipo Likert em cinco níveis, a fim de se evitar con-
fusões de interpretação da intensidade/grau a atribuir às 
respostas por parte das crianças, optou-se pelo formato 
de seis pontos usado na SLSS. 

Por se tratar da componente principal da interven-
ção, a técnica associada ao exercício de pensamento po-
sitivo, Three Good Things, com o objetivo de aumentar 
diretamente a quantidade de tempo que os alunos pas-
sam a pensar de uma maneira positiva, está detalhada-
mente apresentada no racional do programa e compo-
nentes da intervenção. 

A bateria de instrumentos de recolha de dados foi 
concluída com um breve questionário sociodemográfico 
para caracterizar os participantes no estudo nos seguin-
tes aspetos: idade, sexo e ano de escolaridade. 

Procedimento 

O objetivo da investigação foi apresentado ao diretor 
do Agrupamento de Escolas e aos professores. Obtida a 
autorização para a sua realização, os professores envol-
vidos no processo foram familiarizados com os procedi-
mentos do estudo. Posteriormente, obtivemos o consen-
timento individual e informado de cada encarregado de 
educação dos alunos participantes na investigação. A 
bateria de instrumentos foi aplicada em contexto de sala 
de aula pelo professor titular de turma. Para facilitar a 
compreensão por parte das crianças, o professor leu as 
instruções em voz alta para a turma. Após os primeiro 
momento de coleta de dados, foi entregue a cada partici-
pante do grupo experimental um caderno para registo 
das Three Good Things. Foi-lhes apresentada a tarefa 
que deveriam realizar diariamente em sala de aula ao 
longo de dois meses, escrever qualquer coisa que tives-
sem pensado ou realizado, bem como refletir sobre o 
significado pessoal dos seus momentos ou factos positi-

vos. Além das instruções verbais, as mesmas instruções 
estavam escritas na primeira página do caderno. Conclu-
ído o período de intervenção, ambos os grupos respon-
dem à mesma bateria de instrumentos de avaliação psi-
cológica. 

Para a análise e tratamento dos dados utilizou-se o 
Statistical Package for the Social Sciences ((;((�	����
são 20.0). A análise da compreensão do seu próprio bem
-estar, representado nas reflexões recordadas sobre as 
suas experiências positivas, não é objeto de análise neste 
estudo. 

Hipótese 

Tendo em consideração a expectativa teórica no 
campo da educação positiva, os objetivos a atividade 
Three Good Things e as evidências de estudos empíricos 
consultados, formulámos a seguinte hipótese: H1 – após 
a intervenção de reflexão e registo diário de três aconte-
cimentos ou pensamentos positivos, os alunos do grupo 
experimental irão apresentar uma melhoria nos níveis de 
bem-estar subjetivo, nomeadamente, ao nível das emo-
ções positivas, da satisfação com a vida e de satisfação 
com a escola. 

Resultados 

De forma a facilitar a análise dos resultados obtidos, 
a sua apresentação está organizada em três fases. Na pri-
meira, que se designou por análise preliminar, são ex-
plicitados os procedimentos que procuraram verificar se 
o grupo de comparação apresenta as características ne-
cessárias para ser utilizado como grupo de controlo, de 
forma a garantir que as diferenças que possam surgir no 
final da intervenção resultam da intervenção e não das 
características dos grupos. Na segunda fase, designada 
como resultados principais, são apresentados os valores 
médios e os desvios-padrão para cada uma das dimen-
sões avaliadas em função do grupo (experimental/
controlo) e do momento (pré/pós- intervenção). Por fim, 
na terceira fase, designada por efeitos da intervenção, 
explora-se os efeitos da intervenção em cada uma das 
dimensões do bem-estar subjetivo (satisfação com a vi-
da, afeto positivo, afeto negativo) e na satisfação com a 
escola. 

Com vista a avaliar a igualdade dos grupos, experi-
mental e de controlo, efetuámos a análise de variância, 
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	=	!#�>/�	p > 
0,05) e do género (t = -!# >>�	p > 0,05) verificando-se, 
por referência a estas variáveis sociodemográficas, que 
os grupos parecem ser equivalentes. Encontramos dife-
renças estatisticamente significativas na análise de vari-
ância dos resultados entre os grupos antes da interven-
ção, na satisfação com a vida (t = -�#>"?�	p = 0,010) e 
na satisfação com a escola (t = -�#�>!�	p = 0,02), ambos 
favoráveis ao grupo controlo, mas que considerámos 
não exercerem influência para a determinação dos resul-
tados finais. 

Na Tabela 1 apresentamos os valores das médias e 
dos desvios-padrão para cada uma das dimensões em 
estudo, bem como os resultados da ANOVA com medi-
das repetidas, realizadas para avaliar as diferenças de 
resultados, pré e pós-intervenção, entre e dentro dos 
grupos.  

Ao nível dos resultados principais, utilizámos a aná-
lise de variância com medidas repetidas (Teste t) para 
amostra emparelhadas, comparando-se os valores apre-
sentados em cada uma das dimensões por parte das cri-
anças de cada grupo, nos dois momentos de avaliação 
(pré e pós-intervenção). Os valores obtidos sugerem que 
as atividades implementadas ao grupo experimental cau-
saram um aumento estatisticamente significativo na sa-
tisfação com a vida (t = -�#�)/�	p < 0,05), evidência que 
não é partilhada pelo grupo de controlo (t = -!#"?��	p > 

0,05). pelo que podemos inferir que uma maior quanti-
dade de tempo gasto a pensar positivamente na sala de 
aula pode ter uma influência positiva sobre a satisfação 
com a vida em termos globais. Apesar de nas restantes 
medidas, não se observarem diferenças estatisticamente 
significativas, a trajetória de resultados do grupo experi-
mental sugere aumentos mais relevantes na satisfação 
com a escola e um decréscimo de manifestação de emo-
ções negativas por parte dos participantes do grupo ex-
perimental, do 1º para o 2.º momento. O sentido destas 
trajetórias é, inclusive, contrário revelado pelo grupo de 
controlo. 

Os resultados obtidos sugerem interações (momento 
x grupo) em duas dimensões, na satisfação com a vida 
$@	=	A#AA>�	p = 0,002) e na satisfação com a escola (F = 
B#>"?�	 p = 0,007), favoráveis ao grupo experimental. 
Assim, os alunos que participaram da intervenção de 
educação positiva relataram maior satisfação com a vida 
e com a escola, em comparação com os seus pares que 
não realizaram a atividade. 

Estes resultados confirmam parcialmente a hipótese 
formulada, uma vez que não se observaram alterações 
estatisticamente significativas nas emoções positivas, 
para além de que o sentido dos resultados que observá-
mos nesta dimensão, antes e após a intervenção, revela, 
inclusivamente, uma tendência em sentido inverso ao 
esperado. 

Tabela 1 
Médias, Desvios-padrão e resultados da ANOVA com medidas repetidas 

 �
Grupo Experimental� Grupo de Controlo�

 �
Pré-Teste� Pós-Teste� Pré-Teste� Pós-Teste�

Dimensões� M� DP� M� DP� M� DP� M� DP� F� p�

Satisfação Vida� 30.29� 5.63� 31.89� 5.79� 33.80� 6.95� 35.18� 5.05� 9.996� .002�

Afeto Positivo� 24.76� 3.04� 24.07� 3.72� 25.49� 2.97� 24.44� 3.38� 1.029� .313�

Afeto Negativo� 16.64� 3.49� 15.58� 3.91� 16.36� 4.05� 16.58� 4.16� .286� .594�

Satisfação Escola� 38.00� 7.67� 39.58� 3.11� 40.67� 1.93� 40.69� 1.83� 7.635� .007�

Fonte: Alícia B. Saxe (2012).  
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Discussão 

Os resultados obtidos neste estudo estão em conso-
nância com o expresso na literatura que sugere que o au-
mento da quantidade de pensamento positivo na sala de 
aula pode levar a um maior bem-estar na infância (e.g., 
Norrish et al%#	� !"�	(�������	et al., 2009). Por exem-
plo, à semelhança dos resultados obtidas, a literatura re-
fere o aumento da satisfação com a vida a nível global 
(Huebner, 2004), o aumento da satisfação com a escola 
e a diminuição da manifestação de afeto negativo 
(Fredrickson, 2004). As evidências obtidas apontam pa-
ra a capacidade de adaptabilidade transcultural da meto-
dologia em que assenta a atividade Three Good Things.  

Considerando que a literatura enfatiza a importância 
de se adaptar o enquadramento positivo para cada con-
texto (Clonan et al., 2004), e uma vez que, no 1.º ciclo 
do ensino básico do sistema educativo português, preva-
lece a monodocência e, em regra, o mesmo professor ao 
longo dos quatro anos, considerámos importante que 
fosse o professor titular a assumir a função principal na 
execução da atividade. Tal facto poderá, todavia, ter tido 
influência nos resultados pois, Seligman e outros (2009) 
sublinham que a formação do administrador é um fator 
crucial para o sucesso do programa. 

Apesar das limitações, que discutiremos de modo 
agregado nas conclusões, o presente estudo apresenta 
evidências que suportam a noção de que o bem-estar po-
de, de facto, ser “ensinado” nas escolas e inserido nos 
modelos de educação tradicional, sem que daí decorra 
algum prejuízo ou consequência para o regular funcio-
namento da escola e dos programas estabelecidos. Os 
professores e os psicólogos podem trabalhar conjunta-
mente na promoção de um desenvolvimento mais grati-
ficante e holística em todas as pessoas, exigindo uma 
mudança de paradigma que incita profissionais e inves-
tigadores a expandirem os seus métodos além dos mo-
delos tradicionais. 

Novas investigações (lideradas por indivíduos trei-
nados e com períodos de intervenção mais longos) são 
essenciais para a criação de um movimento de base em-
pírica que acentue os aspectos positivos do comporta-
mento humano e ofereça às pessoas e instituições um 
conhecimento sobre os recursos e modos de reforçar o 

potencial e otimizar o desenvolvimento humano e a qua-
lidade de vida. 

 

Estudo 2 

A promoção do bem-estar subjetivo em crianças 

do 1.º ciclo do ensino básico através de estratégias de 

controlo emocional e de tomada de decisão 

Racional do Programa e Componentes da Inter-

venção 

O Programa “Crescer a Brincar” é um programa que 
pretende aliar ao desenvolvimento da criança, a aquisi-
ção de competências consideradas básicas para o ajusta-
mento e bem-estar psicológico e para a resiliência, atra-
vés do reforço dos fatores de proteção e da redução dos 
fatores de risco (Moreira, 2001). É um programa de ca-
ráter longitudinal, com a duração de quatro anos, dirigi-
do aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, do 1.º ao 4.º 
ano de escolaridade. Os seus principais objetivos são: 
(1) a prevenção de fatores de risco e a promoção de fa-

tores de proteção�	 $�6	o desenvolvimento de competên-

cias sociais, afetivas e cognitivas nas crianças e o en-

volvimento dos agentes educativos (i.e., pais e professo-
res) no processo de ajustamento psicológico. O progra-
ma foi elaborado para ser aplicado em contexto de sala 
de aula pelo professor do grupo-turma. Dividido em vá-
rias sessões, 12 para cada manual, inclui para os vários 
anos e para as diversas valências, um manual para o pro-
fessor e uma manual para o aluno, na forma de banda 
desenhada. 

O programa explora de uma forma lúdica (e.g. leitu-
ra de histórias, interpretação de textos, escrita, partilha 
oral de respostas e experiências, construção de materiais 
e dramatizações) e adaptada à idade da criança, diversas 
variáveis específicas que a ajudam a lidar com o seu 
mundo interior, tais como a motivação, a autoestima, as 
tomadas de decisão e suas consequências, a (in)
vulnerabilidade percebida, a diferenciação emocional e 
a gestão das emoções, a assertividade, a distinção entre 
factos e crenças e a clarificação de valores (Moreira, 
2001). Permite assim às crianças saberem mais acerca 
dos seus sentimentos, pensamentos e projetos de vida, já 
que quanto melhor os indivíduos conseguirem lidar com 
o seu mundo interno, mais capazes estarão de se envol-
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ver em atividades produtivas e adaptadas às exigências 
da sociedade (Crusellas et al., 2007). 

Para a organização da intervenção tomou-se por re-
ferência o estruturado no programa “Crescer a Brincar”, 
no que respeita às componentes, emocional e de tomada 
de decisão, expressas nos manuais “Eu Controlo as 
Emoções” (Moreira, 2012) e “Eu Decido!” (Moreira, 
2007), por serem os que melhor se adequam aos objeti-
vos do estudo e ao público-alvo. O manual “Eu controlo 
as emoções”, aborda a temática das emoções, procuran-
do focar-se na importância que todas as emoções têm, 
sendo que o fundamental é o adquirir estratégias para 
saber lidar com elas. Deste modo, o principal objetivo é 
o de dotar as crianças de competências de gestão das 
emoções (Moreira, 2012). O manual “Eu decido!”, é um 
documento orientado para a promoção das competências 
de resolução de problemas e para a tomada de decisão, e 
as suas consequências, pois as decisões que tomamos in-
fluenciam a qualidade e a quantidade de experiências da 
nossa vida (Moreira, 2007). 

Por constrangimentos decorrentes da atividade regu-
lar da vida escolar, a vontade inicial de se aplicar na ín-
tegra, o programa tal como é apresentado nos respetivos 
manuais, não foi possível. Nesse sentido, estruturou-se 
uma adaptação passível de execução, e que, respeitando 
os pressupostos originais do programa, permitisse aos 
alunos o desenvolvimento de competências nos domí-
nios pretendidos. Assim, elaborou-se uma intervenção 
com oito sessões, quatro para casa valência, com a dura-
ção de 60 minutos cada. As sessões tiveram uma perio-
dicidade semanal e ocorreram no início do segundo perí-
odo do ano letivo. 

As primeiras quatro sessões foram destinadas à iden-
tificação e controlo das emoções, tendo por objetivos o 
reconhecimento de diferentes emoções e sentimentos, 
sobretudo no que diz respeito às suas manifestações cor-

������	�	�	��������
��	���	��������	��
��
:����	��
������
tivas face ao sentimento e emoção em consideração. A 
primeira sessão incluiu um objetivo inicial e preparató-
rio reservado ao explanar de diferentes sentimentos e 
����C��#	 �	 ����	 ���
�
����	 ��������	 �����	 ���
�	 ������#	
debateu-se o sentimento de inferioridade. As emoções 
de medo e de zanga foram o tema da sessão dois. Na ter-

ceira sessão trabalhou-se o sentimento de frustração e na 
emoção de tristeza. Por último, a sessão quatro foi desti-
nada ao sentimento de indecisão, assim como se incluiu 
um momento de síntese, com o objetivo complementar 
de rememorar os sentimentos e as emoções analisados, 
bem como de ressalvar as estratégias identificadas. 

A segunda parte da intervenção foi destinada à to-
mada de decisão. Na sessão cinco, os objetivos foram 
elucidar as crianças quanto ao significado e à importân-
���	��	
�����	��	��������	
�������-se também fomentar 
nas crianças a capacidade de determinar qual é o proble-
ma e as opções possíveis a serem tomadas num cenário 
de crise. A sexta sessão foi destinada a diferenciar factos 
��	 �������	 �	 ���	 ����	 �������������	 
��
�����-se igual-
mente elucidar as crianças quanto à importância das 
emoções, sentimentos, pensamentos e valores na tomada 
de decisão. Os objetivos da sétima sessão foram relevar 
a importância dos valores de cada pessoa, assim como 
de proceder à exploração, com as crianças, do significa-
do da consequência e da relevância da sua previsibilida-
de no processo de tomada de decisão. Por fim, a sessão 
oito teve como objetivo o incrementar nas crianças a ca-
pacidade de determinar as várias etapas no processo de 
tomada de decisão. À semelhança da primeira parte, a 
intervenção concluiu-se com uma síntese dos aspetos 
abordados.  

Objetivo 

Avaliar o impacto de estratégias de reflexão positiva 
suportadas no programa Crescer a Brincar na promoção 
do bem-estar subjetivo em crianças do 4.º ano de escola-
ridade. 

Método 

Participantes 

Participaram neste estudo 64 crianças com idades 
��
��	��	A	 �	 ! 	 $-=A#� �	D;= #)BB6	 ����	2��#	��	 ���	
letivo de 2012/2013, frequentavam o 4.º ano de escolari-
dade numa escola básica do 1.º ciclo do concelho de 
Olhão. 

Trata-se de um estudo com um desenho quasi-
experimental com dois grupos equivalentes com 32 par-
ticipantes. O grupo experimental é constituído por 16 ra-
parigas e 16 rapazes, enquanto que o grupo de controlo 
integra 17 raparigas e 15 rapazes. A maioria das crian-
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ças de ambos os grupos vive com a família nuclear 
(mãe, pai e irmão/irmã), especificamente 38% (n=12) 
das crianças do grupo experimental e 50% (n=16) das 
��������	��	���
�	��	���
����	$�=!>�	? 	E6% 

Desenho da Investigação 

Recorreu-se a um desenho quasi-experimental (pré-
intervenção/pós-intervenção), com grupos equivalentes, 
constituindo-se dois grupos aleatórios a partir do con-
junto de alunos referenciados pelas estruturas competen-
tes da escola, no âmbito das atividade da medida, Terri-
tório Educativo de Intervenção Prioritária. Na organiza-
ção dos grupos procurou-se, ainda, criar a menor pertur-
bação possível à atividade regular da escola e das tur-
mas que os participantes integram. Por forma a garantir 
condições equivalentes de aprendizagem e de desenvol-
vimento aos participantes de ambos os grupos, depois de 
concluída a implementação da intervenção no âmbito da 
investigação, os alunos que integravam o grupo de con-
trolo beneficiaram de sessões equivalentes em igual nú-
mero e sobre as mesmas temáticas.  

Instrumentos 

Para a avaliação da componente cognitiva do bem-
estar subjetivo infantil utilizámos a “Escala Multidimen-
������	 ��	 (�
�������	 ��	9���	 
���	4�������8	 $�-(94�	
&��������#	�  ��	&��������	,	'�
3#	�  /6#	���������
vida para avaliar as perceções subjetivas da satisfação 
com a vida de crianças e adolescentes, com idades entre 
os 7 e os 12 anos de idade, em seis domínios específi-
cos, a saber: o self, que avalia características positivas 
do eu, como a autoestima, o bom-humor, a capacidade 
de relacionar-se com os outros e a capacidade de de-
����
���	���
��	�	self comparado, que agrupa itens que 
descrevem avaliações comparativas com os seus pares, 
com conteúdos relacionados o lazer, a amizade e a satis-
�����	��	�������	�	��	���
���	�	���-violência, que inclui 
que avaliam conteúdos associados a comportamentos 
�����������	�	�������#	2��	���	������
����	������������	��	
um ambiente familiar saudável, onde a harmonia, o afe-
to e a diversão se associam a relacionamentos satisfató-
�����	 �	 ���3���#	 2��	 ������	 ��	 ������������
��	 ���	��	
pares e o seu nível de satisfação, bem como algumas in-
dicações relativas ao lazer, a situações de diversão e o 
�
����	 �	 �	 ������#	 2��	 ������	 �	 ��
��
F����	 ��	 ������#	

através do recurso a itens que descrevem o ambiente es-
colar, os relacionamentos interpessoais nesse espaço e o 
nível de satisfação em relação a esse ambiente. 

Para a avaliação da componente afetiva aplicámos a 
“Escala de Afeto Positivo e Negativo para crian-
���8	$;G+G(	4�	4�����.�#	5�

��
�	,	&������#	�  )6#	
cujas características psicométricas foram apresentadas 
no Estudo 1. 

Para além destes instrumentos de avaliação psicoló-
gica foram utilizados os respetivos manuais do progra-
ma “Crescer a Brincar”, “Eu Controlo as Emoções” e 
“Eu Decido!”, os quais estão apresentados no racional 
do programa e componentes da intervenção. 

A bateria de instrumentos de recolha de dados foi 
concluída com um breve questionário sociodemográfico 
para caracterizar os participantes no estudo nos seguin-
tes aspetos: idade, sexo, ano de escolaridade e composi-
ção do agregado familiar. 

Procedimentos 

Apresentada a proposta de investigação aos órgãos 
de administração do Agrupamento de Escolas, e obtida 
a necessária autorização pelo seu diretor, procedeu-se 
à identificação das turmas, tendo em consideração o 
objetivo de atuar junto de públicos referenciados para 
intervenção prioritária no âmbito da medida TEIP e 
depois de ouvidos os professores coordenadores. Sele-
cionados os grupos, foi entregue a cada aluno uma de-
claração de consentimento informado, de modo a que 
os pais/encarregados de educação tivessem conheci-
mento da intervenção e expressassem a sua concordân-
cia ou não com a participação de cada criança no pro-
grama. Os instrumentos foram aplicados pelos autores 
do estudo, em contexto de sala de aula, no mesmo mo-
mento para ambos os grupos, antes e após a interven-
ção. Utilizaram-se instruções padronizadas, lidas em 
voz alta, a todos os participantes de modo a acautelar a 
igualdade de tratamento. De forma a garantir a confi-
dencialidade dos dados, recorreu-se ao emparelhamen-
to de questionários com recurso a um código alfanu-
mérico.  

À semelhança do Estudo 1 utilizou-se o Statistical 

Package for the Social Sciences ((;((�	 ������	 � % 6#	
para a análise e tratamento dos dados. 
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Hipótese  

Tendo em consideração a expectativa teórica no 
campo da educação positiva, os objetivos do programa 
“Crescer a Brincar” e as evidências de estudos empíri-
cos consultados, a hipótese esboçada para este estudo é: 
H1 – após a intervenção sobre a gestão emocional, a re-
solução de problemas sociais e tomadas de decisão, os 
alunos do grupo experimental irão apresentar uma me-
lhoria nos níveis de bem-estar subjetivo. 

Resultados 

Para a apresentação dos resultados, recorreu-se à 
mesma sequência de análises efetuada no Estudo 1, ou 
seja, análise preliminar, resultados principais e efeitos 

da intervenção. Nesta última fase, exploram-se os efei-
tos da intervenção em cada uma das dimensões do bem-
estar subjetivo infantil. 

A análise preliminar dos resultados, onde efetuá-
mos a análise de variância através do Teste t para amos-
tras independentes em função do género, não revelou di-
ferenças estatisticamente significativas, nomeadamente 
quando associamos as variáveis género e grupo 
(experimental/controlo). 

Para a apresentação dos resultados principais recor-
reu-se à análise de variância com medidas repetidas para 
amostras emparelhadas, comparando-se o nível de bem-
estar das crianças pertencentes a cada grupo, nos dois 
momentos de avaliação (pré e pós-intervenção). Na Ta-

bela 2 apresentamos os valores das médias e os desvios-
padrão relativamente a cada uma das dimensões em es-
tudo. A leitura de resultados obtidos pelo grupo experi-
mental, antes e após a intervenção, revela diferenças es-
tatisticamente significativas em cinco das dimensões, a 
saber: self (t = -�%�) �	p =	 # "�6�	 self comparado (t = 
"%)!/�	p =	 #  �6�	���	���������	$
	=	�%)>>#	p =	 # !A6�	
afetividade positiva (t= -?%!!A�	p < 0,000) e afetividade 
����
���	 $
	 =	 )%)�?�	 p < 0,000). Ainda na Tabela 2, é 
possível observar que o grupo de controlo apresenta di-
ferenças estatisticamente significativas apenas em duas 
dimensões, no self $
	=	�%/ >�	p = 0,009) e na amizade (t 
=	�%?"!�	p = 0,017), ambas com uma variação no senti-
do das perdas.  

Para analisar os efeitos da intervenção realizámos 
análises de variância (ANOVAS) com medições repeti-
das. Os resultados obtidos sugerem interações 
(momento x grupo) nas dimensões do self $@=	A%AA"�	p 
= 0,002), da não-���������	$@	=	B%)>!�	p = 0,008), da fa-
�����	$@	=	"%!BB�	p = 0,080), da afetividade positiva (F = 
�>% >"�	 p < 0,000) e da afetividade negativa (F = 
!>%�A!�	p < 0,000). 

Considerando o significado psicológico de cada uma 
das dimensões das escalas EMSVC, pode-se afirmar que 
os participantes do grupo experimental beneficiaram da 
intervenção realizada em três componentes cognitivas 
(self, self comparado, não-violência) e na componente 

Tabela 2 
Médias, Desvios-padrão, Teste T para amostras emparelhadas e resultados da ANOVA com medidas repetidas 

Dimensões�
Grupo Experimental (n=32)� Grupo de Controlo (n=32)�

 �  �
Pré-Teste� Pós-Teste�  �  � Pré-Teste� Pós-Teste�  �  �

 � M� DP� M� DP� t� p� M� DP� M� DP� t� p� F� p�

Sf� 52.56� 7.50� 55.72� 5.29� -2.240� .032� 54.53� 4.72� 52.84� 4.87� 2.806� .009� 9.993� .002�

SC� 23.25� 8.13� 17.47� 7.40� 3.418� .002� 24.50� 9.06� 24.88� 9.80� -0.206� .838� 6.150� .016�

NV� 8.34� 4.51� 6.28� 2.82� 2.466� .019� 7.38� 3,58� 8.47� 3.94� -1.372� .180� 7.461� .008�

Fm� 58.34� 8.90� 60.34� 2.77� -1.304� .202� 60.38� 3.17� 59.28� 4.97� 1.346� .188� 3.177� .080�

Az� 48.72� 6.90� 48.94� 4.57� -0.180� .858� 51.50� 4.02� 49.38� 3.09� 2.531� .017� 2.522� .117�

Es� 40.00� 6.27� 40.16� 3.45� -0.128-� .899� 40.59� 3.62� 40.22� 2.72� 0.763� .451� 0.162� .688�

PA� 24.00� 3.47� 27.63� 2.78� -5.119� .000� 25.84� 2.90� 25.06� 3.30� 1.583� .123� 26.063� .000�

NA� 17.19� 4.46� 13.78� 3.80� 4.425� .000� 14.91� 3.81� 15.81� 3.71� -1.223� .231� 16.291� .000�

Legenda: Sf – self, SC – Self Comparado, NV – Não-violência, Fm – Família, Az – Amizade, Es – Escola, PA – Afetividade Positiva e NA – Afetividade 
Negativa             Fonte: Sara Gonçalves (2013). 



����������	�
���
�
����������������������������������������

���

emocional (afeto positivo e afeto negativo) do bem-
estar subjetivo infantil, confirmando-se parcialmente a 
hipótese formulada. 

Uma análise pormenorizada aos valores registados 
revela que, na dimensão do self, apesar do grupo experi-
mental partir de um posicionamento inferior, após a in-
tervenção, apresenta ganhos muito pronunciados e esta-
tisticamente significativos no sentido desejado, ultrapas-
sando os valores médios do grupo de controlo. Os resul-
tados na dimensão não-violência apresentam-se em sen-
tido idêntico, pois, os participantes do grupo experimen-
tal, apesar de partirem de um valor superior quando 
comparados com os escores dos participantes do grupo 
de controlo, apresentam níveis mais baixos após a inter-
venção, enquanto os outros aumentaram os níveis. No 
fator afetividade positiva, os valores registados sugerem 
um aumento dos níveis de expressão de emoções positi-
vas, do 1.º para o 2.º momento, sendo no entanto o au-
mento apenas estatisticamente significativo para o gru-
po experimental. Já os resultados na afetividade negati-
va sugerem comportamentos distintos nos participantes 
dos dois grupos, entre o 1.º e o 2.º momento. Observa-
se uma manutenção do nível de expressão de emoções 
negativas nos participantes do grupo de controlo e um 
decréscimo acentuado e estatisticamente significativo 
nos participantes do grupo experimental. 

Discussão 

A análise dos resultados no que concerne aos im-
pactos da intervenção sugerem mudanças favoráveis 
em benefício do bem-estar subjetivo das crianças do 
grupo experimental, quer em algumas das suas valên-
cias cognitivas quer na componente emocional. Espe-
cificamente, os resultados obtidos parecem indicar que 
as crianças submetidas à intervenção aumentaram os 
níveis de satisfação consigo mesmas e quando compa-
ram a sua vida com a dos seus pares, bem como na for-
ma como lidam com as situações em que possam ser 
vítimas de violência ou em que presenciam situações 
complexas ou difíceis (Poletto & Koller, 2011), o que 
as faz sentirem-se fortes, determinadas e isentas de 
medos ou de angústia. 

Os resultados favoráveis na componente emocional 
– maior expressão de emoções positivas e menor mani-

festação de emoções negativas – por parte das crianças 
do grupo experimental, são consistentes com a satisfa-
ção com o self e com a satisfação com a qualidade das 
relações que se estabelecem com os outros, nomeada-
mente em termos de amizade (self comparado) (Poletto 
& Koller, 2011), bem como com a relutância face a si-
tuações violentas ou que envolvam conflito (não-
violência). 

Os parcos ganhos que registámos na dimensão de 
satisfação com a escola são coerentes com as evidências 
da menor satisfação neste fator, observadas por Nicker-
son e Nagle (2004). Na nossa amostra este resultado po-
derá estar relacionado com a pressão no ambiente esco-
lar, por estes alunos se encontrarem em final de ciclo, 
sujeitos a uma tensão suplementar em termos de avalia-
ção externa por exame e com uma carga decisiva na 
possibilidade de transição para o 5.º ano de escolarida-
de. Esta mesma razão poderá estar associada aos com-
portamentos de self comparado. Todavia, a este nível, as 
crianças que participaram na intervenção apresentam 
julgamentos mais satisfatórios. A similaridade de suces-
sos, ou o seu contrário, nos processos de comparação, 
nomeadamente em termos de desempenho escolar, po-
derão ter um efeito favorável (ou desfavorável) no bem-
estar subjetivo dos alunos. O aumento do nível de satis-
fação que os participantes apresentam na dimensão do 
self comparado, poderá estar relacionado com uma me-
lhoria dos julgamentos, ou seja com uma maior consis-
tência na forma e no modo como se comparam com os 
seus pares e com uma maior capacidade de aceitação 
das singularidades e diferenças de cada um.  

Os resultados obtidos estão de acordo com os obje-
tivos e com as atividades desenvolvidas na interven-
ção. A título ilustrativo recorde-se os objetivos de in-
crementar de capacidades e de traços positivos 
(dimensão do self) e de potenciar capacidades de reso-
lução de problemas, de forma a que se evitem conflitos 
(dimensão da não-violência). Pelo contrário, a inexis-
tência de resultados com significado estatístico de rele-
vo, nas dimensões da amizade e da família, poderá es-
tar relacionada com o facto de a intervenção imple-
mentada não abordar esses aspectos específicos da vi-
da, centrando-se nas competências de gestão emocio-
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nal e na capacidade de tomada de decisão. 
Apesar do exposto, globalmente, os resultados ob-

servados são coerentes com as nossas expectativas inici-
ais e coerentes com o referido na literatura (e.g., Giaco-
moni, 2002), afigurando-se-nos as evidências como 
muito relevantes, apesar da confirmação parcial da hipó-
tese, uma vez que a intervenção de educação positiva re-
alizada teve um impacto favorável na maioria dos fato-
res avaliados. Em síntese, os resultados obtidos pela 
análise de variância com medidas repetidas em amostras 
emparelhadas parecem sugerir que as crianças submeti-
das à intervenção estão mais satisfeitas com a vida, mes-
mo que tal expressão não seja transversal a todos os do-
mínios da vida, e expressam um balanço emocional afe-
tivamente mais saudável. 

Conclusão 

Globalmente, os resultados dos estudos que realizá-
mos são concordantes com as nossas expectativas inici-
ais e parecem-nos relevantes, na medida em que as in-
tervenções implementadas, conceptualmente sustentadas 
nos princípios da educação positiva, evidenciaram im-
pactos positivos e significativos na maioria dos fatores 
avaliados para as crianças que integraram os respetivos 
grupos experimentais. Por outras palavras, os resultados 
destes estudos indicam que uma intervenção de educa-
ção positiva, mesmo que relativamente breve e focada 
em aspetos específicos, pode ser eficaz no incremento 
do bem-estar subjetivo das crianças. 

Especificamente: 
- no Estudo 1, o pensamento positivo na sala de aula 

revelou-se associado com o bem-estar subjetivo mais 
elevado na infância (satisfação com a vida e satisfação 
���	�	������6� 

- no Estudo 2, a adoção de estratégias de reforço dos 
fatores de proteção e a redução dos fatores de risco está 
associada com a melhoria da satisfação da vida da crian-
ça, nomeadamente uma maior positividade na autodes-
������	 �	 ��	 ��
�������
��	 ��	 �������	 ��	 
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aumento de expressões de emoções positivas e redução 
da manifestação de emoções negativas. 

Os estudos apresentados não estão isentos de limita-
ções, as quais podem ter tido um efeito sobre os resulta-

dos que obtivemos. A aplicação de instrumentos de au-
torrelato junto de crianças é uma tarefa complexa, mes-
mo quando as crianças já expressam competências ade-
quadas de leitura. Embora os instrumentos utilizados 
prevejam a sua aplicação em populações na faixa etária 
do nosso estudo, certo é que, a maior parte dos estudos 
que encontrámos na nossa revisão da literatura, foram 
aplicados a amostras de adolescentes. As crianças mani-
festaram alguma dificuldade em compreender a termino-
logia utilizada e, de facto, precisaram de muita assistên-
cia do professor a fim de conseguirem completar as esca-
las, o que pode ter tido um impacto sobre os resultados. 
A subjetividade, muitas vezes associada ao significado 
das palavras, por exemplo, quando utilizadas de modo 
isolado, nem sempre facilitou a interpretação por parte 
das crianças, nomeadamente quando dois ou mais termos 
podem, em certa medida, ser descritos como sinónimos.  

Apesar destas dificuldades, os alunos manifestaram 
total disponibilidade para responder ao questionário e 
mostraram um total à-vontade para solicitarem ajuda 
sempre que necessitavam. Procurou-se, em todas as situ-
ações, que fossem as crianças a chegarem à compreen-
são do significado dos itens. A curta duração do período 
experimental e a dimensão da amostra também podem 
limitar a generalização das nossas conclusões.  

A fim de melhor apoiar as formulações teóricas, é im-
perativo elaborar e implementar estudos longitudinais de 
maior intervalo temporal, com vários momentos de coleta 
de dados, e em diferentes populações. Recomenda-se, 
ainda, que as técnicas de educação positiva devem ser ad-
ministradas por pessoas que estejam familiarizadas e con-
fortáveis com as metodologias, como um psicólogo ou 
um professor que tenha recebido treino nesse sentido. 

Apesar das limitações que identificámos, as evidên-
cias expressas nos Estudos 1 e 2 parecem sugerir que a 
Educação Positiva influencia de forma profícua a felici-
dade das crianças, tal como é corroborado noutros estu-
���	$�%�%#	4�H���	,	&�����#	� !��	Norrish et al., 2013). 
Considerando-se que a felicidade é um aspeto funda-
mental na vida de qualquer pessoa, e dado o papel que a 
Escola apresenta na vida das crianças, consideramos por 
isso que o incremento do bem-estar subjetivo deve re-
presentar um objetivo educacional (Kristjánsson, 2012). 
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A PERCEPÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA 
Um estudo comparativo de idosos institucionalizados* 

Resumo:  
Objecto: Avaliação comparativa da percepção da qualidade de vida (qdv) em idosos institucionalizados em diferentes 
ambientes residenciais. 
Método: Estudo comparativo transversal e observacional, descritivo e inferencial, constituído por 50 idosos da Aldeia-
lar de S. José de Alcalar (grupo Alcalar), por 56 idosos residentes em Lares de Idosos (grupo ERPI) e por 52 Idosos 
utentes em Centros de Dia/Convívio (grupo EPDI). Utilizou-se os questionários WHOQOL-BREF e WHOQOL-Old PT. 
Foram avaliados 158 sujeitos seleccionados em 22 instituições.  
Resultados: Os sujeitos do grupo Alcalar obtiveram níveis, global e comparativamente, mais elevados de percepção da 
qdv enquanto os residentes nas ERPI percepcionaram níveis, comparativa e globalmente, inferiores de qdv. 
Conclusão: Na relação comparativa intergrupal, o grupo da Aldeia-lar de Alcalar globalmente revelou níveis mais 
elevados na qdv percepcionada relativamente aos sujeitos institucionalizados nos outros ambientes residenciais, 
respectivamente as ERPI e os EPDI. 
 
Palavras-chave: Aldeia-��������������	
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THE QUALITY OF LIFE PERCEPTION 
A comparative study of institutionalized elderly 

 
Abstract:  
Summary: Comparative evaluation on Quality of Life (QOL) perception on different communitarian residential insti-
tutional environments for senior citizens. 
Method: Cross-sectional comparative study, using a deductive and a descriptive statistical method on a sample of 50 
senior citizens of the Retirement-village S. Joseph of Alcalar (Alcalar group), 56 senior residents in traditional retire-
ment homes (ERPI group) and on 52 senior attendees of day care centers (EPDI group). This research comprised on 
two self-applicable questioners for elderly citizens on WHOQOL-BREF e WHOQOL-Old PT. We evaluated 158 
senior citizens selected from 22 Institutions. 
Results: Comparatively the Alcalar-retirement village group obtained higher levels of QOL while traditional ERPI 
residents revealed lower levels of QOL. 
Conclusion: The Alcalar Retirement-village group globally showed higher levels on Quality of Life perception by 
comparison with the other two group subjects’ residents and attendees, respectively, from ERPI and EPDI. 
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�-village. 
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1. Considerações sobre a génese do conceito de 

qualidade de vida e sua aplicação 

Ao longo das derradeiras três décadas do século XX 
a expressão qualidade de vida foi sendo crescentemente 
utilizada pela linguagem do senso comum até que, nos 
primórdios deste milénio, passou a ser habitual no voca-
bulário corrente. Todavia, a conceptualização nocional 
composta da denominação qualidade de vida não tem si-
do uma tarefa fácil devido à sua complexidade: trata-se 
de uma noção variável num só indivíduo ao longo do 
tempo, de sujeito para sujeito, de cultura para cultura e 
até mesmo de época para época, já que aquilo que outro-
ra foi agradável para muitos pode ser actualmente desa-
gradável para alguns e futuramente inaceitável para to-
dos ou vice-versa. Devido à subjectividade implícita, o 
conceito apresenta limitações: as percepções tendem a 
ser instáveis, pois o que hoje é tido como boa qualidade 
de vida (doravante por nós denominada pelas iniciais 
“qdv”) pode deixar de ser amanhã, da mesma forma que 
as pessoas mudam, também se altera o modo como avali-
am a vida. Além de multidimensional, a noção de qdv 
parece ter uma alta afinidade com a percepção que as 
pessoas têm sobre de si e sobre os outros e é fortemente 
influenciada pelo contexto ambiental, incluído neste âm-
bito a dimensão sócio-cultural em que os indivíduos se 
inserem. Tal evidência não é alheia à interligação entre o 
envelhecimento e a qdv, e à importância que tal relação 
tem vindo a assumir nas sociedades ocidentais, nas quais 
o conceito é um dos principais indicadores considerados 
na avaliação das condições de vida dos idosos, suposta-
mente com o propósito humanitário de se acrescentar vi-
da aos anos ao invés de se acumular anos de vida. 

Do ponto de vista psicológico, a qdv resulta da ava-
liação de diversos componentes nocionais tais como fe-
licidade ou bem-estar subjectivo, auto-estima, o coping 
e a resiliência, a estabilidade emocional e psíquica e, 
particularmente no caso do envelhecimento, está igual-
mente dependente da capacidade de adaptação optimi-
zante selectiva com compensação sendo igualmente cor-
relativa à joie de vivre, às competências afectivas e ao 
estabelecimento e manutenção participativa na comuni-
dade, além das expectativas em relação ao futuro e de 
outros aspectos personalísticos. Além do exposto, sali-

entamos que a dimensão psicológica está intimamente 
ligada a todas a outras dimensões, nomeadamente com a 
espiritualidade, a dimensão física, a independência fun-
cional e económica, as relações sociais e, também, com 
a vivência do espaço ambiental, seja natural ou humano. 
Neste âmbito, a partir da inclusão da dimensão psicoló-
gica e, também, de elementos concretos do espaço vi-
vencial na avaliação da qdv, sobreveio a proposta de 
passar-se a avaliar a qualidade ambiental, um conceito 
mais objectivo e que facilita a investigação, daqui resul-
tando que o ambiente sirva como um dos indicadores es-
pecíficos para a qdv. A este propósito, na nossa investi-
gação esta temática assume um aspecto relevante na me-
dida em que é suposto que o ambiente influencie a per-
cepção da qdv dos idosos em determinados contextos re-
sidenciais institucionais. 

No presente estudo, além da indispensável selecção 
de instrumentos de avaliação da qdv adequadamente 
aplicáveis à população portuguesa, a priori estivemos 
ante a indispensabilidade de evitarmos a proliferação de 
conceitos de qdv fortemente influenciados pela cultura 
anglo-saxónica. A nossa escolha final recaiu sobre a de-
finição do conceito de qdv proposto pela World Health 
Organization (WHO) através do WHOQOL Group : 
“ (…) a percepção do indivíduo sobre a sua posição na 

vida, dentro do contexto dos sistemas de cultura e valo-

res nos quais está inserido e em relação aos seus objec-

tivos, expectativas, padrões e preocupações.” (WHO, 
1994, p. 28).  

 

2. A influência da Arquitectura na qualidade de 

vida dos Idosos 

Segundo a Arquitecta Sandra Carli (2004) os idosos, 
em geral, sentem-se frequentemente satisfeitos relativa-
mente às suas residências, sendo as limitações funcio-
nais no uso dos espaços por eles percepcionadas, numa 
perspectiva de compensação, como decorrendo natural-
mente do avanço da idade. No mesmo sentido, Luísa Pi-
mentel (1995) verificou que a maioria dos idosos que 
moravam nas suas casas revelou vontade de manter a 
sua independência em relação aos seus familiares e con-
tinuar a residir nas suas próprias casas o mais tempo 
possível. Também Marsden (2005) e Paúl, Fonseca, 



����������	�
���
�
����������������������������������� ����

�!�

Martín e Amado (2005) salientaram que os idosos mani-
festam o desejo de continuar a residir nas suas próprias 
casas, mesmo que essa vivência seja obstaculizada por 
limitações funcionais. Neste âmbito, a possibilidade de 
sofrer um acidente doméstico e os receios associados a 
este risco têm vindo a dominar ad nauseam a maioria 
das regulamentações incutindo-lhes características mar-
cadamente hospitalares, as quais constituem as normati-
vas dos espaços institucionais de acolhimento residenci-
al para idosos.  

Podendo existir dificuldades, entre os idosos, na re-
solução dos problemas funcionais e da relação com o es-
paço residencial – conforme decorre do natural processo 
senescente – o projecto habitacional e a envolvente, 
quer sejam privados ou públicos, devem ser preventiva-
mente planeados por forma a possibilitar que o habitat 
integre antecipadamente as eventuais necessidades físi-
cas e psíquicas de todos os seus habitantes, desde as cri-
anças aos muito mais velhos, de modo a garantir o pleno 
uso, seja qual for a idade e a capacidade funcional dos 
habitantes. Neste âmbito, segundo Peters (1999), tive-
ram início nos anos 60 os estudos sobre as barreiras ar-
quitectónicas e o aperfeiçoamento dos espaços que con-
templam a melhor acessibilidade através do desenho 

universal (1). Trata-se, portanto, da criação do projecto 
arquitectónico tendo especial atenção à complexa inter-
relação entre todos os seus componentes directos e indi-
rectos – materiais, estéticos, funcionais, ambientais, hu-
manos, etecetera. 

Tais pressupostos facilitam e promovem o pleno 
usufruto quotidiano do ambiente habitacional, preventi-
vamente optimizado para que possa ser percepcionado 
não apenas como residência mas essencialmente como 

lar. A este propósito, o conceito de lar (2) pode encon-
trar parte do seu significado numa referência indissociá-
vel da identidade de uma pessoa na relação com os ou-
tros mais significativos já que, se entendermos a casa 
como a terceira pele individual, o lar pode ser a pele co-
lectiva que integra, protege e une todos os habitantes do 
ramo familiar ao redor de um foco centralizado, o focus, 
o fogo ardente, símbolo espiritual da união e da integra-
ção. Assim, o lar constitui-se como conceito fortemente 
afectivo, e resulta da vivência familiar dentro da casa, 

do calor emocional ou da insensibilidade, da calmaria 
ou a tempestade emotiva, do equilíbrio ou da desarmo-
nia individual ou relacional, do ruído ou do silêncio dos 
afectos que ecoam no espaço residencial. Consequente, 
a atribuição afectiva intrínseca ao termo lar (hoje em dia 
trivialmente compreendido no vocabulário comum co-
mo um mero sinónimo de casa ou, desgraçadamente, 

apropriado como denominação institucional (3) ), repre-
senta o lugar próprio onde o indivíduo interage numa di-
nâmica relacional íntima, espaço pessoal no qual é pos-
sível usufruir da privacidade e onde, também, decorre a 
parte mais significativa da vida na esfera familiar.   

Sobretudo nas últimas quatro décadas, os países de-
senvolvidos têm assistido a um crescente envelhecimento 
populacional assim como a uma maior prevalência de do-
enças crónicas e incapacitantes. Estes factores implicam 
um enorme esforço colectivo, nomeadamente no que diz 
respeito à fundação e à manutenção do Estado Social, na 
medida em que ao aumento dos níveis de longevidade 
numa população envelhecida corresponde, geralmente, o 
acréscimo da necessidade de cuidados de apoio em regi-
me de longa duração, muitos deles especializados.  

Em Portugal, o apoio social aos idosos o Estado as-
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tem partilhado essa responsabilidade com as famílias e 
com a iniciativa privada com origem na sociedade civil 
(IPSS/ONG`s) e com as iniciativas empresariais com 
fins lucrativos. Neste campo de acção, as respostas de 
prestação de apoio social aos idosos têm sido constituí-
das maioritariamente por três modelos preponderantes, 
dois deles com características ambientais sóciocomuni-

tárias – as ERPI (4) e os EPDI (5) – e um terceiro mode-
lo de assistência ao domicílio, denominado por Serviço 
de Apoio Domiciliário (SAD).   

Segundo os dados recentes da Segurança Social rela-
tivos a 2014, existiam 78.104 idosos alojados em ERPI 
a que acrescem 62.928 utentes dos EPDI 
(respectivamente 42.693 utentes nos Centros de Dia e 
20.235 utentes nos Centros de Convívio), sendo o Apoio 
Domiciliário prestado a 76.188 idosos. Portanto, em 
Portugal e em 2014, os três modelos assistenciais mais 
relevantes prestavam apoio directo a mais de 217 mil 
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3.1. As Estruturas Residenciais para Idosos 
Os Lar de Idosos, as Casas de Repouso, as Residên-

cia para Idosos, etc., passaram a ser genericamente de-
signadas por Estruturas Residenciais Para Idosos 
(ERPI) e constituem o modelo institucional de acolhi-
mento para idosos largamente maioritário em Portugal. 
Como paradigma assistencial residencial, as ERPI resul-

taram da recente evolução (6) das normas organizacio-
nais e dos serviços prestados, determinada pela padroni-

zação oficial de requisitos mínimos de qualidade (7).  
Trata-se de instituições colectivas destinadas ao aco-

lhimento residencial permanente de idosos, as quais po-
dem assumir diferentes modalidades no alojamento, não 
sendo rigorosamente iguais entre si. São teoricamente 
agrupáveis em duas tipologias principais: os eufemisti-

camente denominados Lares de Idosos e as Residên-
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nadas para escalões sócio-económicos superiores, go-
zam de características ambientais personalizadas, à se-

melhança homelike (8).  
No total das ERPI a funcionar no Continente em 

2012, o alojamento em quarto é a modalidade predomi-
nante (97 % dos casos). No que concerne à população 
residente nas ERPI, segundo os dados mais recentes, os 
utentes com mais de 80 anos constituíam, em 2012, cer-
ca de 70 % do total, dos quais 46 % tinham 85 ou mais 
anos, o que evidencia o peso significativo deste subgru-
po etário longevo em que as mulheres estão em maioria. 
A distribuição dos utentes por tempo de permanência na 
resposta ERPI evidencia um elevado peso das estadas 
prolongadas: 50 % dos utentes mantém-se nas ERPI por 
3 ou mais anos, dos quais 30 % permanecem por um pe-
ríodo superior a 5 anos.  

Segundo os dados recentes da Segurança Social, re-
lativos a 2014, existiam 78.104 idosos com mais de 65 
�
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3.2. Estabelecimentos de Permanência Diária pa-

ra Idosos: Centros de Dia e Centros de Convívio 
Os Centros de Dia e os Centros de Convívio, ambos 

denominados por Estabelecimentos de Permanência Di-

ária para Idosos (EPDI), são respostas sociais que vi-
sam proporcionar serviços adequados à satisfação das 

necessidades diárias dos idosos e/ou desenvolver activi-
dades que possam contribuir para a socialização e o re-
tardamento das consequências nefastas do envelheci-
mento. Os utentes que frequentam as EPDI beneficiam 
de apoio diário sem que haja internato residencial, i.e., 
os idosos regressam diariamente às suas habitações.  

Em síntese, as tipologias constituintes dos EPDI`s, 
partilham alguns objectivos comuns, contudo, entre am-
bos existem diferenças na variedade e na abrangência de 
serviços prestados. Quando comparado com o congéne-
re Centro de Convívio, o Centro de Dia constitui-se co-
mo uma valência mais completa na qual a capacidade de 
apoio é mais abrangente. Entre tais actividades comuns 
aos EPDI estão a prevenção do isolamento ou da exclu-
são social e o fomento relações interpessoais e inter-
geracionais. Igualmente entre os objectivos comuns está 
o favorecimento da permanência das pessoas idosas na 
sua residência habitual.  

No que diz respeito aos utentes que frequentam a 
resposta Centro de Dia, em 2012, cerca de 50 % tinham 
até 80 anos de idade e eram maioritariamente do género 
feminino, tendência que se verifica em todas as respos-
tas dirigidas à população idosa, o que parece confirmar a 
preponderância do género feminino na frequência dos 
EPDI, factor relacionado com a supremacia dos contin-
gentes populacionais femininos entre os escalões etários 
mais longevos.  

Importa referir que, segundo dados recentes da Se-
gurança Social, em Portugal e em 2014, eram cerca de 
62.928 os utentes que beneficiavam dos serviços presta-
dos pelos EPDI sendo, respectivamente, 42.693 os uten-
tes apoiados pelos Centros de Dia e 20.235 os utentes 
que frequentam os Centros de Convívio �������� � !"��
ISS, 2014b). 

 

3.3. A Aldeia-lar de S. José de Alcalar: um protó-

tipo residencial comunitário para pessoas idosas 

Reunidas as condições básicas para impulsionar o 
projecto sonhado, a criação de um lar de idosos que mi-
metizasse ambientalmente uma Aldeia, o seu mentor, o 
Padre Jesuíta Domingos Costa, em 1988 iniciou a teori-
zação da conceptualização arquitectural em estreita co-
laboração com o Arquitecto Martim Afonso Pacheco 
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Gracias. Entre o Arquitecto e o Padre promotor da Al-
deia-lar foi consensual que o conjunto a edificar deveria 
comportar um Núcleo Central, dois Núcleos Habitacio-
nais constituídos pelas casas para as famílias de idosos, 
um Centro de Convívio e um Núcleo de Apoio a Visi-
tantes, já que os contactos com as paróquias estrangeiras 
favoreciam a vinda de estudantes e, também, porque 
germinava a ideia do convívio inter-geracional hoje em 
dia viabilizado pelo Infantário. Como se observa na Fi-
gura 1, o grande “S” de Solidariedade para o núcleo 
central, o desenvolvimento circular para os 2 núcleos 
habitacionais, criando espaços livres e convenientemen-
te ajardinados, permitiria uma convivência de grande 
qualidade de vida (Costa, 2000). Segundo descreve o 
Arquitecto Martim Gracias (citado por Costa, 2000): 
“Definida a estrutura arquitectural (…) impunha-se a 
���������������������	
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a utilização de formas circulares (na conceptualização 
do desenho do projecto de Arquitectura).  

A Aldeia-lar de S. José de Alcalar foi planeada com 
atenção à fluidez e fácil acesso entre os espaços comuns 
num desenho que promove a vizinhança entre as mora-
dias dispostas em redor da praça. Esta Aldeia-lar, que 
possui uma capacidade máxima de 130, contava em 
2012 com 119 residentes. 

O maior edifício da Aldeia-lar de S. José de Alcalar 
é o Bloco dos Serviços Centrais, que constitui o Núcleo 
Central (Vide letra A da Figura 1.). Este edifício está de-
fronte ao parque de estacionamento e às duas entradas 
principais que ladeiam o pequeno muro que delimita a 
aldeia da estrada municipal. O grande casarão, cujos 
dois pisos acompanham o suave declive do início da 
propriedade, foi o primeiro edifício a ser construído ao 
longo das 3 fases de edificação da Aldeia-lar. Nele estão 
instalados os diversos serviços de apoio (a cozinha, as 
despensas e o refeitório comunitário, os gabinetes médi-
co, de enfermagem e de fisioterapia, o salão de cabelei-
reiro, a lavandaria e a engomadoria, os serviços de lim-
peza e de apoio às residências, o armazém geral, os ser-
viços administrativos, a sala de reuniões, o atelier poli-
valente, a Capela, a biblioteca e um enorme salão de fes-
tas). 

Na envolvente lateral traseira do edifício do Núcleo 
Central encontra-se o Centro de Convívio (Vide letra D 
da Figura 1). Esta área de lazer recebe-nos com uma 
enorme alfarrobeira ao lado de um anfiteatro em pedra, 
numa evocação mediterrânica comovente. Adjacente es-
tá um pequeno edifício onde funciona o bar e a esplana-
da, geridos por residentes da Aldeia-lar. O edifício do 
bar outrora albergou uma pequena mercearia destinada 

Figura 1: Esquema da Aldeia de Alcalar, da autoria do Arquitecto Martim Gracias (Costa, 2000, adapt.) �
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ao uso dos moradores a qual, entretanto, encerrou por 
excessos regulamentares do Ministério das Finanças. 
Nesta área, numa zona contígua ao bar, está uma área 
com aparelhos de ginástica ao ar livre e um espaço des-
tinado ao convívio com churrasqueira.  

Cada um dos dois núcleos habitacionais (Vide letras 
B e C da Figura 1.) é constituído por 26 moradias da ti-
pologia T1 (29,00 m2), 18 do tipo T2 (48,60 m2) e 8 ca-
sas T3 (60,40 m2) o que perfaz 52 moradias na Aldeia. 
Divididas por 2 núcleos circulares, as casas formam du-
as praças ajardinadas cujo limite são os longos alpen-
dres ligados em continuidade circular, sob os quais se 
encontram os acessos privados às moradias.  

A disposição circular sequencial das moradias, pro-
longadas para o exterior pelo protector e tradicional al-
pendre, facilita o uso do espaço habitacional. O alpendre 
comum promove a convivência com os vizinhos por ser 
uma ampla área de estar exterior, com espaços persona-
lizados comunicantes, e é um canal de passagem das 
pessoas entre as moradias. Saliente-se que os extensos 
alpendres constituem um passeio ao mesmo tempo pú-
blico e de uso privado, circular e coberto, em redor da 
respectiva praça, tendo como função prática a circulação 
pedonal protegida do sol e da chuva entre as casas da vi-
zinhança, sendo também uma área de lazer e, dada a dis-
posição circular do edificado e dos alpendres, este espa-
ço exterior também serve como elo de proximidade pois 
interliga visualmente todos os vizinhos das 26 
habitações de cada núcleo residencial. Os alpendres de 
cada núcleo residencial, ao acompanharem a circularida-
de do edificado, servem não apenas como espaço de 
prolongamento entre cada moradia e o exterior, como 
também neles foram multiplicadas zonas apropriadas e 
personalizadas pelos moradores - para lanchar, apanhar 

a fresca ou jogar à bisca. 
Ambas praças ajardinadas, que resultaram da dispo-

sição das moradias em círculo nos dois núcleos habitaci-
onais, são rasgadas por 4 passagens simétricas e diame-
tralmente dispostas, as quais servem como ruas para 
acesso entre os núcleos e destes para os restantes espa-
ços edificados e para a envolvente natural adjacente. As-
sim, com a disposição das passagens (devidamente cal-
cetadas), a fluidez entre os núcleos e as moradias não 

constitui problema mesmo para as pessoas com mobili-
dade condicionada.  

As hortas comunitárias, da iniciativa dos residentes 
mais activos, são cultivadas nas traseiras do núcleo ha-
bitacional C (Vide Figura 1.) mas também surgem um 
pouco por todo o lado, já que os idosos semeiam em va-
sos e fazem canteiros de plantas hortícolas e aromáticas, 
às vezes anexando espaço destinado ao jardim sempre 
que aqui e acolá a relva rareia. Para além das hortas e 
canteiros cultivados pelos idosos, existem alguns ani-
mais domésticos tais como galinhas, vários gatos adop-
tados e um burro que se chama Buda. 

 A entrada para cada residência faz-se para um 
open space que integra a sala-de-estar, uma área para re-
feição e uma kitchenette com um equipamento básico. 
Todas as residências estão equipadas com casa de banho 
completa, água quente e fria, electricidade, telefone in-
terno, aquecimento central, instalação de TV, fogão, for-
no e frigorífico. Os moradores podem trazer das casas 
de origem ou adquirir os electrodomésticos ou o mobili-
ário, assim como as demais comodidades que julguem 
necessárias ao seu conforto. A decoração é feita confor-
me o gosto de cada morador, o que permite tornar o es-
paço num ambiente homelike.  

Refira-se ainda que os quase 2 hectares da proprie-
dade integram também um Centro Juvenil (Vide letra E 
da Figura 1.), frequentado ao longo da semana por 
141crianças, distribuídas pelas valências de creche, jar-
dim-de-infância e ATL. 

Localizada nos arredores de Portimão, no Algarve, a 
Aldeia-lar de S. José de Alcalar não se parece com uma 
ERPI tradicional mas também não é um resort para ido-
sos endinheirados (9). Lá, as portas das casas desta pe-
culiar Aldeia-lar estão sempre abertas aos vizinhos, aos 
amigos e aos familiares. As visitas são sempre bem-
vindas, de dia ou de noite. Os utentes saem e entram à 
vontade, ajudam-se mutuamente em espírito de boa vizi-
nhança.  

A meia centena de casas da Aldeia-lar de Alcalar fo-
ram pensadas para pessoas idosas que não podem ou 
não querem viver sozinhas, portanto não querem apenas 
sobreviver. Nela, as pessoas residem num ambiente co-
munitário, inserido na natureza, no qual usufruem da 
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sua intimidade ou convivem quando lhes apetece. Nas 
suas casas, decoradas conforme as posses e o gosto, os 
habitantes idosos estão formalmente institucionalizados 
mas sentem-se pessoas autónomas e vivem afectivamen-
te o espaço ambiental na medida em que dele se apropri-
am como um lar. 

 

4. Metodologia 

Considerando a multifactoriedade associada à deteri-
oração ou à potenciação do envelhecimento das pessoas 
inseridas num determinado contexto ambiental residen-
cial, o objectivo principal deste estudo incide no estudo 
comparativo sobre a percepção (10) dos idosos (11) que 
usufruem de diversos contextos residenciais institucio-
nais comunitários (12). Neste âmbito, o principal desa-
fio deste estudo passou pela averiguação de eventuais 
divergências perceptivas relevantes quanto à percepção 
da qualidade de vida, em função dos contextos instituci-
onais residenciais considerados. Analisámos os resulta-
dos através de uma análise diferencial comparativa in-
tergrupal considerando, para o efeito, os dados obtidos a 
partir do subagrupamento dos idosos institucionalizados 
em três tipos de ambientes residenciais comunitários, 
i.e., os habitantes na Aldeia-lar de Alcalar, os residentes 
nas ERPI e os utentes dos EPDI. Após a escolha das ins-
tituições alvo, dos contactos preliminares de exposição 
do plano de estudos e das consequentes autorizações, 
iniciámos o processo de selecção da amostra. Esta selec-
ção esteve sujeita aos condicionalismos de representati-
vidade e equiprobabilidade de modo a que as variáveis 
tivessem o mais possível uma distribuição idêntica entre 
o universo amostral por forma a aumentar a qualidade 
dos dados estatísticos e o seu grau de fiabilidade, evitan-
do-se conclusões enviesadas por regularidade ilegítimas.  

Naquele pressuposto, decidimos excluir da amostra 
os sujeitos diagnosticados com Patologia Psiquiátrica 
Grave (Esquizofrenia e outras Perturbações Psicóticas) e 
com Patologias Neurodegenerativas com Incidência De-
mencial (13). 

O desenho do estudo implicou estabelecer uma 
amostra de 158 sujeitos, subdividida em três subamos-
tras, constituídas respectivamente em função de cada 
ambiente residencial institucional. Em cada subamostra 

os sujeitos foram selecionados aleatoriamente de entre 
os indivíduos disponíveis e mentalmente aptos, de acor-
do com as indicações técnicas e clínicas recolhidas de 
antemão em cada instituição, segundo o protocolo de 
procedimentos descrito adiante. Assim, para a passagem 
dos instrumentos às três subamostras, cuja comparação 
intergrupal se pretendia estudar, constituíram-se respec-
tivamente: a) a subamostra Alcalar, formada por habi-
tantes na Aldeia-����
���$�+��,�
�����������
!-. #��/#���
subamostra ERPI, constituída por idosos residentes nas 
'()���
�-.0#���#�����/��������')1����������������	
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sos utentes dos EPDI (n3=52). A amostra total foi cons-
tituída por 117 idosas (77%) e 41 idosos (23%). Refira-
se que, para o efeito comparativo intergrupal, a amostra 
foi decomposta em três grupos semelhantes.  

No que respeita à metodologia utilizada, optámos 
pela aplicação personalizada, hétero e/ou autoadminis-
trada, da bateria de instrumentos (14) que decidimos 
aplicar na nossa investigação. 

Nos casos em que tal foi possível, procedeu-se à en-
trega da bateria de testes aos sujeitos disponíveis e capa-
citados para responder autonomamente de modo permi-
tir a avaliação individual sem superintendência, sendo 
somente sido efectuados procedimentos instrutórios pré-
vios à passagem dos instrumentos e uma revisão de veri-
ficação do pleno preenchimentos dos itens na altura da 
recolha da bateria de testes. Nos casos em que não foi 
possível a autoadministração (pelos mais variados moti-
vos, desde a falta de visão até ao analfabetismo) a bate-
ria de testes foi administrada pelo investigador através 
da leitura em voz alta, de forma rigorosamente directiva 
e isenta, com informação deontológica prévia e a salva-
guarda da privacidade. O tempo de duração consecutiva 
da aplicação directiva da bateria de testes não ultrapas-
sou os 45 minutos, período durante o qual se fez a ges-
tão da passagem. Os intervalos entre as passagens varia-
ram conforme a disponibilidade dos sujeitos, sendo re-
gra pausas não inferiores a 15 minutos entre os períodos 
de aplicação continuada. A passagem dos instrumentos 
de avaliação teve início em Setembro de 2012 com tér-
mino em Dezembro do mesmo ano. 

Efectuámos um estudo descritivo e inferencial na 
medida em que se pretendeu descrever e sumariar os da-



����������	�
���
�
����������������������������������� ����

 ��

dos analisados através de medidas estatísticas descriti-
vas e generalizar os resultados para as populações estu-
dadas tendo aplicados, para o efeito, testes estatísticos 
inferenciais apropriados.  

Os dados foram recolhidos por via de questionários 
aplicados num determinado momento, sem qualquer in-
terferência por parte do investigador no comportamento 
dos indivíduos podendo, portanto, classificar-se o estu-
do como transversal e observacional.  

Nos testes estatísticos inferenciais realizados preten-
deu-se comparar os indivíduos dos 3 grupos considera-
dos (Alcalar, ERPI e EPDI) relativamente aos instru-
mentos estudados, i.e., de que modo a percepção da qdv 
dependem do grupo. Por conseguinte, a variável defini-
dora do grupo é a variável independente e as restantes 
variáveis incluídas nos testes inferenciais são as variá-
veis dependentes. 

A análise estatística dos dados foi realizada com o 
programa IBM SPSS, na versão 20 para Windows. A ca-
racterização da amostra foi efectuada através de frequên-
cias absolutas e relativas (%) para o caso das variáveis 
����	���	����� 
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apresentados o valor mínimo, máximo, a média e o des-
vio-padrão. No que concerne às variáveis dependentes 
quantitativas a verificação da adequação para a realiza-
ção de testes paramétricos foi feita através da análise dos 
Coeficientes de Curtose (ou de Achatamento), tendo sido 
realizado o Teste de Kolmogorov-Smirnov para estudar 
a normalidade dos dados e o Teste de Levene para anali-
sar a homogeneidade das variâncias entre os grupos em 
estudo. Nos casos em que se verificaram a normalidade 
dos dados e a homogeneidade das variâncias foi utilizada 
a Análise da Variância (ANOVA) e, quando tal não se 
verificou, utilizou-se o Teste não paramétrico de Kruskal
-Wallis seguido do Teste de Comparações Múltiplas pelo 
procedimento de Dunn. No estudo das variáveis qualita-
tivas aplicou-se o Teste do Qui-Quadrado, utilizado para 
testar se dois ou mais grupos independentes diferem re-
lativamente a uma determinada característica (Marôco, 
2010), e a análise dos resíduos ajustados estandardizados 
para identificar os grupos com comportamento diferente 
da média. Neste âmbito, segundo Pestana e Gajeiro 
(2008), quando os resíduos ajustados estandardizados se 

situam, para um nível de significância de 5%, entre -1.96 
e 1.96, o grupo tem um comportamento semelhante ao 
esperado para a característica em estudo. Valores inferio-
res a -1.96 significam que a média é inferior ao esperado 
e para valores superiores a 1.96 a média do grupo é su-
perior ao esperado, a um nível de significância de 5%. A 
este propósito e em linha com a melhor prática de inves-
tigação, ao longo do nosso estudo, considerámos o nível 
de significância de 5% para a tomada de decisão relati-
vamente aos testes estatísticos realizados. Para verificar 
o grau de homogeneidade existente entre as respostas 
aos diversos itens que constituem cada escala e subesca-
la procedeu-se à análise da consistência interna calculan-
do o coeficiente Alfa de Cronbach.  

 

5. Resultados: Análise e discussão 

A média das idades dos sujeitos do grupo EPDI 
(80,1 anos) é menor do que as médias de idade dos su-
jeitos do grupo Alcalar (84,02 anos) e do grupo ERPI 
(83,52 anos). No que concerne à escolaridade dos três 
grupos em análise, o grupo de Alcalar apresenta mais de 
metade dos seus habitantes (54%) sem saber ler nem es-
crever, o que compara com 28,6% dos residentes nas 
ERPI e com 23,1 % dos utentes dos EPDI.  

Comparativamente a Alcalar, os grupos ERPI e EP-
DI apresentam uma distribuição mais alargada no que 
concerne à formação escolar. Neste âmbito, o grupo Al-
calar é composto, em larga maioria, por indivíduos anal-
fabetos ou pouco letrados.  

No que se refere à área profissional antes da refor-
ma, a maioria dos habitantes na Aldeia-lar de Alcalar 
(72%) trabalhava no sector primário, o que compara 
com 28,6% dos residentes nas ERPI e os 17% dos uten-
tes dos EPDI. Nestes últimos dois grupos, existe a pre-
dominância da actividade laboral no sector terciário.  

Quanto ao estado civil cerca de 36% dos idosos do 
grupo Alcalar estão casados ou em união de facto, o que 
compara com os 12,5% dos sujeitos do grupo ERPI e 
com os 15% dos sujeitos do grupo EPDI. Nos três gru-
pos predominam os viúvos, contudo em Alcalar a viu-
vez incide apenas sobre 52% dos habitantes, o que com-
para com os 76,8% dos residentes nas ERPI e com os 
69,2% dos utentes dos EPDI. Também nestes dois gru-
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pos, a percentagem dos idosos em situação de separa-
ção/divórcio mais do que duplica relativamente aos ido-
sos do grupo Alcalar. 

No que se refere à coabitação e ao apoio social di-
recto ou de proximidade, os grupos Alcalar e EPDI 
apresentam valores bastante elevados e comparativa-
mente próximos na coabitação familiar nuclear 
(respectivamente 46% e 50%), enquanto o grupo ERPI 
apresenta um valor baixo (3,6%) neste tipo de coabita-
ção. Os utentes dos EPDI revelam uma quase partição 
percentual entre a coabitação familiar nuclear e o vive-
rem sós, respectivamente 50% e 42,3%, enquanto os ha-
bitantes na Aldeia-lar de Alcalar manifestam um com-
partimento aproximado entre a coabitação familiar nu-
clear e o viverem com companheiros ou amigos.  

Quanto à situação económica, em termos de rendi-
mento mensal, 44% dos habitantes na Aldeia-lar de Al-
calar, à época da recolha de dados (final de 2012), aufe-
riam rendimentos com valores que oscilam entre os 485 
Euros (€) e os 970€ o que, percentualmente, supera os 
outros dois grupos neste item de distribuição. Cerca de 
24% dos habitantes na Aldeia-lar de Alcalar referiram 
auferir montantes entre os 254€ e os 485€ enquanto 
30% daqueles habitantes referiram rendimentos entre os 
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idoso do grupo Alcalar (2% da subamostra) fruía de um 
rendimento superior a 970€ e outro idoso (também equi-
valente a 2% da subamostra) referiu receber um rendi-
mento inferior a 152,4€. Por sua vez, a distribuição de 
rendimentos dos idosos residentes nas ERPI difere da 
distribuição de rendimentos dos habitantes na Aldeia-lar 
de Alcalar, especificamente, nos escalões superiores e 
inferiores: nos extremos do intervalo de rendimentos a 
discrepância comparativa é maior, com 7,1% dos resi-
dentes ERPI com rendimentos superiores a 970 € e, no 
outro extremo, 10,7% com rendimentos inferiores a 
152,5€. Quanto aos utentes dos EPDI e comparativa-
mente aos outros grupos, revelam a maior percentagem 
de sujeitos com rendimentos acima dos 970€ (23,1%) 
com algumas diferenças intergrupais assinaláveis quanto 
a distribuição de rendimentos, nomeadamente no item 
superior de rendimento supracitado e, também, no esca-
lão intermédio da pensão de invalidez e velhice até dois 

salários mínimos (17,3% o que comparar com os 24% e 
os 26,8%, respectivamente, dos grupos Alcalar e ERPI). 

Sendo a Saúde uma dimensão essencial na percep-
ção da qdv, no que respeita à caracterização dos aspec-
tos relacionados com a doença existem diferenças entre 
os grupos relativas à percepção da doença, assim como 
existem diferenças entre os grupos quanto à coerência 
entre a percepção de doença e a identificação da existên-
cia de doenças crónicas. Neste âmbito, de entre os três 
grupos da amostra, os sujeitos do grupo Alcalar sentiam
-se mais saudáveis, com 60% de idosos a negarem que 
estavam doentes. Este grupo também revelou coerência 
no que respeita ao reconhecimento da existência de do-
ença crónica, com 40% a confirmar a cronicidade pato-
lógica no estado de Saúde. Quanto à coerência estatísti-
ca das características relacionados com a doença, meta-
de do grupo ERPI sentiu-se doente mas mais de metade 
(51,8) afirmou padecer de doença crónica. O mesmo se 
passou com os utentes das EPDI, entre os quais apenas 
48% afirmou sentir-se doente quando 51,8% referiu so-
frer de doença crónica.  

Um dado curioso: era expectável que os grupos com 
a média de idade mais elevada e também com mais lon-
gevos na sua distribuição etária, (tal como sucede com o 
grupo de Alcalar e, em certa medida, com os residentes 
das ERPI), estivessem mais afectados na dimensão do-
ença. Contudo, se tal suposição comparativa se confirma 
entre os grupos ERPI e EPDI, os resultados obtidos nes-
ta dimensão são relativamente favoráveis ao grupo Al-
calar: não obstante Alcalar ser o grupo com a média de 
idades mais elevada e com a distribuição etária mais 
longeva comparativamente ao grupo EPDI, os habitan-
tes da Aldeia-lar obtiveram resultados comparativamen-
te mais favoráveis nos aspectos relacionados com a do-
ença. Esta tendência comparativa intergrupal confirmar-
se-á noutras dimensões avaliadas, como adiante será de-
monstrado. 

 

5.1. Percepção da qdv através do WHOQOL-

BREF 

Na sequência da aplicação da Escala WHOQOL-
BREF à amostra (N=158), a análise da consistência re-
velou que as subescalas Domínio Físico (6=.836) e Do-
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mínio Psicológico (6 =.802) apresentaram boa consis-
tência interna. A subescala “Domínio Meio Ambiente” 
apresentou uma consistência interna fraca (6 =.677) e a 
subescala Domínio Relações Sociais exibiu um valor de 
Alfa de Cronbach inaceitável (6 =.402), mesmo tendo 
em conta que é uma escala com apenas 3 itens.   

No que se refere à avaliação da Percepção sobre a 

Qualidade de Vida, o nível de percepção geral de qdv 
nos habitantes do grupo Alcalar é superior à correspon-
dente percepção avaliada pelos residentes nas ERPI e 
também é superior àquela percepção avaliada pelos 
utentes dos EPDI, sendo tais diferenças estatisticamente 
significativas entre o grupo Alcalar e os grupos ERPI e 
EPDI (p <.001 em ambas comparações). Especificamen-
te entre os grupos ERPI e EPDI também é significativa a 

diferença relativa àquela dimensão (p =.006). Tal como 
aconteceu comparativamente com o grupo de Alcalar, 
também quando comparados com os utentes dos EPDI 
os residentes nas ERPI apresentaram um nível inferior 
significativo quanto à Percepção sobre a Qualidade de 

Vida.  
Por conseguinte, nesta medida em particular e quan-

do comparados os três grupos entre si, o grupo Alcalar 
obteve o nível comparativa e significativamente superior 
de Percepção sobre a Qualidade de Vida enquanto o 
grupo ERPI revelou possuir o nível significativamente 
mais baixo nesta dimensão.  

No que respeita à Percepção sobre a Saúde não fo-
ram apuradas diferenças estatisticamente significativas 
entre os 3 grupos da amostra (X2 7�8�-��$"9.��p =.287).  

(a) Estatística e valor de significância do teste de Kruskal-Wallis���/#�– valor de significância dos testes de comparações múltiplas pelo procedimento de Dunn. 
(1) O Domínio Relações Sociais apresentou uma consistência interna inaceitável (6=.402). 
(2) O Domínio Meio Ambiente apresentou uma consistência interna fraca (6=.677).  

 

Tabela 1: comparação dos valores dos domínios do WHOQOL-BREF entre os grupos. 
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No âmbito do Domínio Físico, o grupo ERPI apre-
sentou um valor médio inferior quando comparado aos 
grupos Alcalar e EPDI, sendo as diferenças estatistica-
mente significativas entre o grupo ERPI e o grupo EPDI 
(p =.014) e no limite da significância estatística entre o 
grupo ERPI e o grupo de Alcalar (p =.054). Não identi-
ficámos diferenças estatisticamente significativas entre 
os grupos Alcalar e EPDI (p =.614).  

No Domínio Psicológico o grupo ERPI apresentou 
um valor médio inferior quando comparado com os gru-
pos Alcalar e EPDI, sendo as diferenças significativas 
com ambos (p =.004 e p =.011, respectivamente). Neste 
domínio não existem diferenças estatisticamente signifi-
cativas entre os grupos Alcalar e EPDI (p =.719). 

No que concerne ao Domínio Relações Sociais o 
grupo ERPI apresentou um resultado inferior comparati-
vamente aos grupos Alcalar e EPDI. Neste domínio a di-
ferença apenas é estatisticamente significativa entre os 
residentes nas ERPI e os utentes dos EPDI (p =.002). 
Apesar da diferença estatística entre o grupo ERPI e o 
grupo Alcalar estar próxima do limite de significância (p 
=.058), não pode ser considerada estatisticamente signi-
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se trata de um indicador de uma tendência a ter em con-
ta. Acresce que não existem diferenças estatisticamente 
significativas entre os grupos Alcalar e EPDI (p =.269).  

Quanto ao Domínio Meio Ambiente, o grupo ERPI 
apresentou valores inferiores relativamente aos grupos 
Alcalar e EPDI, sendo as diferenças estatisticamente 
significativas com ambos (p :$  !� ��� ��/��� �����#��

neste não existiram diferenças estatisticamente significa-
tivas entre os grupos Alcalar e EPDI (p =.110). 

 

5.2. Percepção da qdv através do WHOQOL-

OLD Portugal 

Para se proceder à avaliação das qualidades psicomé-
tricas do WHOQOL-OLD Portugal nesta amostra foi uti-
lizada uma versão portuguesa adaptada por Canavarro e 
colaboradores (2006). Esta versão é constituída pelos 26 
itens da escala original, com o mesmo método de cota-
ção numa escala Likert de cinco pontos. Este instrumen-
to WHOQOL-OLD apresentou globalmente uma boa 
consistência interna com um valor de Alfa de Cronbach 

de 0.884. No que concerne a cada uma das 6 subescalas, 
verificou-se uma fraca consistência no Domínio Activi-

dades passadas, presentes e futuras (6 =.662). Por sua 
vez, os Domínios Autonomia e Morte e morrer apresen-
taram uma consistência razoável (respectivamente 6 
=.749 e 6 =.758). Os Domínios Funcionamento Sensori-

al e Participação Social apresentaram boa consistência, 
com valores de Alfa de Cronbach superiores a 0.85. Por 
sua vez, o Domínio Intimidade apresentou uma consis-
tência interna muito boa (6 =.926). 

Neste instrumento WHOQOL-OLD PT, conforme 
podemos observar na Tabela 2, do ponto de vista glo-

bal, o grupo ERPI revelou um valor médio de percep-
ção de qdv inferior aos valores dos grupos Alcalar e EP-
DI, sendo as diferenças estatisticamente significativas 
com ambos (p <.001, respectivamente). Ainda no âmbi-
to global, não existem diferenças estatisticamente signi-
ficativas entre os grupos Alcalar e EPDI (p =.676), con-
tudo a média de Alcalar é a superior entre os grupos 
considerados.  

No Domínio Funcionamento sensorial o grupo ERPI 
apresentou um valor médio inferior aos valores obtidos 
pelos grupos Alcalar e EPDI sendo, no entanto, a com-
paração estatisticamente significativa entre os grupos 
ERPI e EPDI (p =.014). Ainda no que diz respeito ao 
Domínio Funcionamento sensorial, os resultados expos-
tos na Tabela 6.12 indicam que não existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os grupos Alcalar e 
EPDI (p =.193) e entre os grupos Alcalar e ERPI (p 
=.271). 

No que concerne ao Domínio Autonomia, conforme 
consta na Tabela 6.12, o grupo ERPI apresentou um va-
lor médio inferior comparativamente aos valores médios 
obtidos pelos grupos Alcalar e EPDI, sendo as diferen-
ças estatisticamente significativas com ambos (p =.002 e 
p <.001, respectivamente). Não existem diferenças esta-
tisticamente significativas entre os grupos Alcalar e EP-
DI (p =.561). 

No domínio Actividades passadas, presentes e futu-

ras os resultados não revelaram diferenças estatistica-
mente significativas entre os grupos Alcalar, ERPI e EP-
DI (X2 7�8�-�"$0;;��p =.096). 

Quanto ao Domínio Participação social o grupo ER-
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PI mostrou um resultado inferior comparativamente aos 
resultados dos grupos Alcalar e EPDI, sendo as diferen-
ças estatisticamente significativas com ambos (p <.001 
e p <.001, respectivamente). Não existem diferenças es-
tatisticamente significativas entre os grupos Alcalar e 
EPDI (p =.969). 

No que se refere ao Domínio Morte e morrer, os re-
sultados obtidos não apresentam diferenças estatistica-
mente significativas entre os 3 grupos, i.e., Alcalar, ER-
PI e EPDI (X2 7�8�-� $<. ��p =.840). 

Por último, no Domínio Intimidade, o grupo ERPI 
apresentou um valor inferior quanto aos valores dos 
grupos Alcalar e EPDI, sendo as diferenças significati-
vas com ambos (p <.001 e p <.001, respectivamente). 

Nesta dimensão não identificámos diferenças estatistica-
mente significativas entre os grupos Alcalar e EPDI (p 
=.169). 

Por conseguinte, o questionário WHOQOL-OLD PT 
exibiu diferenças comparativas significativas entre os 
grupos Alcalar, ERPI e EPDI em todos os domínios ex-
cepto em dois (Actividades passadas, presentes e futu-

ras e Morte e morrer). O grupo ERPI obteve resultados 
(globalmente e por domínios) comparativamente inferi-
ores aos resultados do grupo Alcalar e do grupo EPDI. 
Por sua vez, o grupo Alcalar obteve resultados 
(globalmente e por domínios, predominante e compara-
tivamente) superiores aos correspondentes resultados 
dos utentes dos EPDI e dos residentes nas ERPI. 

(a) Estatística e valor de significância do teste de Kruskal-Wallis���/#�– valor de significância dos testes de comparações múltiplas pelo procedimento de Dunn. 

 

Tabela 2: comparação dos valores da escala e subescalas do WHOQOL-OLD entre os grupos. 
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6. Discussão 

Tendo subjacente a compreensão da influência espa-
ço-organizacional sobre a vivência perceptiva quanto à 
qdv dos idosos institucionalizados, no que respeita aos 
resultados concernentes ao WHOQOL-BREF, quanto ao 
Domínio Percepção sobre a qualidade de vida (qdv) e 
em geral, o nível de qdv avaliado pelo grupo Alcalar foi 
superior à qdv percepcionada pelo grupo ERPI e tam-
bém superior à qdv percepcionada pelo grupo EPDI, 
sendo as diferenças estatisticamente significativas na 
comparação entre o grupo Alcalar e os grupos ERPI e 
EPDI (respectivamente p <.001 em ambos casos). Ainda 
no que se refere à percepção da qdv geral, também foi 
significativa a diferença entre os utentes dos EPDI e os 
residentes nas ERPI (p =.006). Aliás, tal como sucedeu 
no WHOQOL-OLD PT, também neste instrumento 
WHOQOL-BREF o grupo ERPI revelou invariavelmen-
te os resultados comparativamente mais baixos, seja nas 
médias, no cômputo geral ou nos domínios específicos. 

Quanto ao Domínio Percepção sobre a Saúde, apesar 
de não termos identificado diferenças significativas na 
comparação intergrupal, parece verificar-se a tendência 
comparativa entre as médias dos grupos. Neste sentido, 
quando comparado com os grupos ERPI e EPDI, o grupo 
de Alcalar revelou o melhor nível médio de Percepção 

sobre a Saúde, enquanto o grupo ERPI apresentou a mé-
dia mais baixa de entre os três grupos considerados. Nes-
ta lógica, parece-nos adequado relembrar que Paúl, Fon-
seca, Martín e Amado (2004) afirmaram que são os ido-
sos que se avaliam como tendo melhor Saúde aqueles 
que apresentam melhores níveis de qdv geral, o que pa-
rece confirmar-se quando observamos os resultados mé-
dios obtidos pelos três grupos amostrais naquelas áreas, 
nomeadamente, no Domínio Percepção sobre a qualida-

de de vida e no Domínio Percepção sobre a Saúde. 
No que se refere ao Domínio Físico, conforme se 

observa na Tabela1, o grupo ERPI apresentou um nível 
médio inferior aos respectivos valores médios dos gru-
pos EPDI e Alcalar, com diferenças estatisticamente sig-
nificativas entre os residentes nas ERPI e os utentes dos 
EPDI e no limite da significância entre os habitantes na 
Aldeia-lar de Alcalar na comparação com os residentes 
nas ERPI.  

No que diz respeito ao Domínio Psicológico estamos 
de acordo com Paúl et al. (2004) quando os autores de-
fenderam que esta dimensão varia com o estado civil 
(ou seja, o nível de qdv psicológica é melhor nos idosos 
casados ou em união-de-facto comparativamente aos 
solteiros ou aos viúvos). Tal parece confirmar-se no 
nosso estudo já que os habitantes na Aldeia-lar de Alca-
lar constituem o grupo com a média mais elevada na 
conjugalidade pelo que esta especificidade pode ter in-
fluenciado positivamente a percepção da qdv psicológi-

ca deste grupo em relação aos seus congéneres. Tam-
bém no Domínio Psicológico, é sabida a importância na 
vida psíquica os múltiplos factores ambientais, psicosso-
ciais e biológicos, os quais podem ser, inclusiva e corre-
lativamente, preditores do desenvolvimento e do equilí-
brio cognitivo e emocional e da boa Saúde psíquica das 
pessoas. A influência de tais condições parece ter sido 
comprovada quando constatámos, neste domínio e neste 
instrumento, a predominância dos bons resultados com-
parativos do grupo Alcalar relativamente aos baixos 
scores do grupo ERPI. 

Ainda na análise do WHOQOL-BREF e quanto à in-
fluência do nível de educação como preditor da qdv físi-

ca e da qdv psicológica defendida por Paúl e outros 

(2004), concluímos que tal enunciado não se confirmou 
totalmente no nosso estudo porquanto os sujeitos do 
grupo Alcalar, não obstante serem os mais iletrados en-
tre os três grupos estudados constituem, ainda assim, o 
grupo de indivíduos que apresentou, comparativamente, 
o melhor resultado global no Domínio Psicológico além 
de revelar um resultado intermédio intergrupal quanto 
ao Domínio Físico. Na correlação em causa, o grupo Al-
calar superou o grupo ERPI em ambos domínios e supe-
rou ambos grupos num dos domínios considerados. To-
davia, neste âmbito da relação entre o nível de educação 
e a percepção da qdv física e da qdv psicológica, numa 
perspectiva analítica restrita ao grupo ERPI e ao grupo 
EPDI, parece confirmar-se as opiniões dos autores su-
pracitados, sendo somente a excepção aplicável ao gru-
po Alcalar.  

No que respeita à relação entre a idade e a qdv, Paúl 
e outros (2004) argumentaram que a qdv geral diminui à 
medida que a idade aumenta. Na generalidade concorda-
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mos com aqueles autores quando tal enunciado se refe-
rir, única e exclusivamente, à progressão da correlação 
longitudinal entre a idade e a qdv, tanto ao nível indivi-
dual como num qualquer grupo de indivíduos cuja dis-
tribuição etária seja aproximadamente homogénea. Con-
tudo, neste aspecto e devido aos resultados obtidos espe-
cificamente quanto ao grupo Alcalar, divergimos das 
opiniões supra: a relação causal inversamente progressi-
va entre a idade e a qdv quando considerada a investiga-
ção transversal comparativa, não parece aplicar-se ao 
grupo de habitantes na Aldeia-lar: apesar do grupo Alca-
lar ser constituído por sujeitos mais velhos comparativa-
mente aos grupos congéneres (tanto na média geral co-
mo nos escalões etários), os habitantes na Aldeia-lar não 
deixaram de obter predominantemente os melhores re-
sultados quanto à percepção da qdv geral na compara-
ção intergrupal.  

Por conseguinte, parece-nos racional alegar que a 
conjunção cumulativa de factores degenerativos ao lon-
go da vida, individualmente variáveis e tendencialmente 
progressivos sendo inerentes ao processo senescente, 
pode originar a degradação física e/ou psíquica dos indi-
víduos conforme envelhecem o que, por sua vez, poderá 
influenciar a respectiva percepção da qdv. Aliás, tal com 
antes relatámos, disto deram conta Paúl e outros (2004) 
ao defenderem que os idosos com melhor percepção so-
bre a sua condição de Saúde apresentam melhores níveis 
de qdv geral. Os resultados referentes ao nosso estudo 
suscitam-nos a suposição de que existem factores bio-
psicossociais e ambientais (referimo-nos aos ambientes 

residenciais Alcalar, ERPI ou EPDI) que podem influ-
enciar aquela correlação inversamente progressiva entre 
a idade e a percepção da qdv. Mais sensato nos parece 
tal pressuposto se relembramos a influência, indepen-
dentemente do factor idade, dos efeitos das variáveis de 
controlo ambiental, de auto-controlo e de auto-eficácia 
relativamente a vários parâmetros correlacionados com 
a qdv dos indivíduos, tal como foi comprovado pelos es-
tudos de Langer (2009) sobre o rejuvenescimento e a re-
versão da dependência funcional. 

Tendo em conta os resultados, pensamos que a per-
cepção sobre a Saúde, a dimensão psicológica e física 
em associação às circunstâncias ambientais fortemente 

marcadas pelo contexto residencial, de conjugalidade e 
do estilo de vida, associadamente à influência das variá-
veis de auto-controlo e auto-eficácia, podem ter uma in-
terferência protectora na percepção da qdv, global e/ou 
por domínios. Neste sentido, recordemos que os idosos 
do grupo Alcalar, possuindo condições ambientalmente 
diferenciadas, em regra apresentam resultados mais fa-
voráveis naquelas facetas comparativamente aos outros 
grupos, não obstante o grupo de aldeãos terem predito-
res desfavoráveis tais como a idade, o rendimento e a 
instrução. Tais vantagens ambientais podem ter influen-
ciado os resultados comparativos intergrupais, sobretudo 
quando analisámos o comportamento estatístico dos gru-
pos Alcalar e ERPI. A este propósito há que destacar 
que, na análise do WHOQOL-BREF, os resultados obti-
dos pelos habitantes que compõem o grupo Alcalar sur-
preendem frequentemente pela positiva: em nossa opini-
ão, fundamentada na revisão da literatura, tal dever-se-á 
á interdependência de factores particularmente especiais 
que lhes assistem, aos quais estão inerentes as condições 
ambientais e psicossociais descritas ao longo do nosso 
estudo, as quais se consubstanciam favoravelmente no 
paradigma residencial em que habitam, i.e., no Modelo 
de Alcalar. 

Importa ainda salientar que, neste instrumento 
WHOQOL-BREF, os residentes nas ERPI demonstram 
comparativamente os piores resultados nos domínios 
avaliados, enquanto os habitantes no Modelo de Alcalar 
obtêm predominantemente bons scores. Aliás, a tendên-
cia verificada nos resultados dos habitantes da Aldeia-
lar de Alcalar só não é uma característica absoluta por-
que os utentes dos EPDI superam-nos em algumas di-
mensões tal como sucedeu nomeadamente nos scores 
dos Domínios Físico e das Relações Sociais, contudo, 
sem que haja significância estatística na relação compa-
rativa intergrupal em ambos casos.  

Por lealdade com o rigor da investigação devemos 
ainda mencionar que, aquando o nosso estudo e respec-
tiva análise da qdv, houve um aspecto que nos suscitou 
alguma reserva: o género dos sujeitos na distribuição da 
amostra. Quanto a esta possível limitação, alguns auto-
res defenderam que os baixos níveis de qdv podem ser 
relacionados com factores simultâneos entre os quais 



����������	�
���
�
����������������������������������� ����

���

um é ser-se do género feminino (Sprangers et al. �   ��
Kirchengast & Haslinger, 2008). Contudo estamos mais 
de acordo com Fernández-Ballesteros (2000) quando a 
autora defendeu que a maior ou menor qdv percebida 
pelos idosos resulta fortemente das circunstâncias e do 
contexto em que eles vivem, assim como de outras múl-
tiplas variáveis tais como o estatuto social e o estilo de 
vida, principalmente a longo prazo, e não dependendo 
apenas do género.  

Pelo exposto, também concordamos com Fleck, 
Chachamovich e Trentini (2003) quando estes autores 
concluíram que entre os idosos existe a percepção de 
múltiplos elementos associados à qdv entre os quais sali-
entam, por serem consensuais, a boa Saúde, o dinamis-
mo físico, o contacto inter-relacional, o apoio social mú-
tuo e os sentimentos de pertença e de utilidade comuni-
tária, daqui podendo ser concluída a significação multi-
dimensional de qdv correlacionada com a dimensão bi-
opsíquica em correlação com o espaço sócio-ambiental.  

Quanto aos resultados obtidos através do WHOQOL-
OLD PT, do ponto de vista global na percepção da qdv, 
os residentes nas ERPI obtiveram um valor médio inferi-
or aos valores médios obtidos, respectivamente, pelos 
sujeitos dos grupos Alcalar e EPDI, sendo tais diferenças 
estatisticamente significativas em ambas comparações (p 
<.001 respectivamente). Entre os grupos Alcalar e EPDI 
não existiram diferenças estatisticamente significativas. 

Na dimensão Funcionamento sensorial o grupo ER-
PI obteve um valor médio inferior aos resultados médios 
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foram estatisticamente significativas entre os grupos 
ERPI e EPDI (p =.014), o que não nos surpreende pois é 
consensualmente aceite que se trata de uma componente 
avaliativa essencialmente geriátrica, portanto bastante 
correlacionada com a degeneração fisiológica, cuja in-
tensidade é mais comum nas idades mais avançadas 
(neste âmbito, os grupos ERPI e Alcalar são constituí-
dos por sujeitos em média mais idosos do que a média 
dos sujeitos do grupo EPDI). O que se distinguiu pela 
positiva foram os resultados obtidos pelo grupo Alcalar, 
que apesar de mais velhos, obtiveram uma média na di-
mensão sensorial superior à média do grupo ERPI. Entre 
o grupo EPDI (os mais jovens na média etária e na parti-

ção por escalões) e o grupo Alcalar (os mais idosos na 
média e na distribuição etária), a diferença entre as mé-
dias não teve relevância estatística. 

No que respeita aos domínios Autonomia, Participa-

ção Social e Intimidade, o grupo de residentes nas ERPI 
apresentou valores médios inferiores relativamente aos 
respectivos resultados médios dos grupos Alcalar e EP-
DI, sendo as diferenças estatisticamente significativas 
com ambos. 

Naquelas três dimensões do WHOQOL-OLD PT, a 
comparação dos resultados entre os grupos Alcalar e 
EPDI não foi estatisticamente significativa, contudo o 
grupo Alcalar superou na Intimidade e as médias foram 
aproximadas na Autonomia e Participação Social.  

No Domínio Actividades passadas, presentes e futu-

ras e no Domínio Morte e morrer do WHOQOL-OLD 
PT, não foram identificadas diferenças estatisticamente 
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prosseguindo mais uma vez a tendência predominante 
nos restantes resultados da bateria de instrumentos apli-
cados à amostra, os residentes nas ERPI obtiveram pre-
dominantemente a média mais baixa comparativamente 
aos habitantes na Aldeia-lar de Alcalar e aos utentes dos 
EPDI.  

Por sua vez, nas duas dimensões supra, o grupo Al-
calar obteve a melhor média no Domínio Actividades 

passadas, presentes e futuras, tendo obtido na compara-
ção intergrupal a posição intermédia respeitante à di-
mensão Morte e morrer, o que nos faz supor que, mes-
mo sendo os mais longevos, os habitantes na Aldeia-lar 
estão na posição existencial mais equilibrada e mais se-
rena perante a vida e a finitude humana. Também neste 
âmbito, e tendo em conta os efeitos protectores da con-
dição biopsíquica na inter-relação com o entorno sócio-
ambiental, os resultados do grupo Alcalar parecem con-
firmar as nossas expectativas prévias.  

Pelo exposto, pensamos podermos concluir que os 
resultados globais em ambas escalas QOL (BREF e 
OLD) parecem indicar que, nos domínios com signifi-
cância estatística, o nível médio de qdv percepcionado 
pelos habitantes na Aldeia-lar de Alcalar foi predomi-
nantemente superior ao nível médio de qdv percepcio-
nado pelos residentes nas ERPI. Similarmente foi veri-
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ficado que o nível médio de qdv percebido pelos resi-
dentes nas ERPI é predominantemente inferior aos ní-
veis médios de qdv avaliados, respectivamente, pelos 
habitantes na Aldeia-lar de Alcalar e pelos utentes dos 
EPDI.  

 

7. Conclusões 

Uma das variadas consequências das alterações so-
fridas na dinâmica sócio-demográfica e económica por-
tuguesa reporta-se à repercussão nos padrões familiares 
tradicionais de apoio aos mais idosos, tendo sido tal au-
xílio crescentemente deslocado do âmbito familiar para 
passar a ser prestado por cuidadores informais ou for-
mais, com as Instituições (sejam do sector solidário ou 
do lucrativo) e o Estado na dianteira do apoio, directo e 
indirecto, às múltiplas necessidades dos mais velhos.  

No nosso país, consequentemente às políticas resul-
tantes da implementação do actual Modelo de Estado 
Social, uma parte substancial da alocação dos recursos, 
nomeadamente a referente ao investimento nas respostas 
institucionais de apoio social aos idosos, têm beneficia-
do maioritariamente três modelos dominantes: o Apoio 

Domiciliário, as ERPI e os EPDI. Refira-se que, dos pa-
radigmas citados, os últimos dois partilham característi-
cas comuns, nomeadamente quanto ao ambiente institu-
cional residencial comunitário, e acolhiam (em 2014, a 
tempo inteiro ou diariamente) mais de 140 mil idosos, 
tendo ambos tido na última década um crescimento 
���
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Contudo, há uma incógnita consequente à política 
social redistributiva suportada pelo Modelo do Estado 
Social português: não se sabe ao certo qual o retorno 
qualitativo consequente ao esforço financeiro nacional 
para com esta importante área de apoio social, ou seja, 
desconhece-se qual a retribuição qualitativa, i.e., ex-
pressa em valor qualidade percepcionada pelos benefi-
ciários, consequente ao enorme dispêndio nacional em 
prol das instituições prestadoras dos serviços de apoio, 
quaisquer que sejam os paradigmas filosófico-
organizacionais que as inspirem. 

Na medida em que, como Nação, estamos perante 
uma conjuntura sócio-demográfica sem precedentes na 
nossa História (15), importará avaliarmos a adequabili-

dade e a eficiência dos modelos de apoio aos idosos, não 
apenas na óptica da prestação dos cuidados básicos ou 
da sustentabilidade mas sobretudo no que se refere aos 
proveitos sociais qualitativos inerentes às condições pro-
piciadas pelos paradigmas institucionais residenciais pa-
ra idosos mais generalizados em Portugal.  

Estamos, portanto, perante múltiplos desafios quanto 
à prestação de cuidados aos idosos, agora e futuramente, 
tendo sido nesta situação que surgiu o nosso estudo, 
transversal e comparativo, descritivo e inferencial. Nele 
esteve implícita, desde a sua concepção, uma intenção 
subjacente: a de avaliarmos comparativamente a percep-
ção da qualidade de vida proporcionada pelos modelos 
institucionais residenciais mais prevalecentes em Portu-
gal, i.e., as ERPI e os EDPI, conjuntamente com a qdv 
propiciada por um protótipo de ERPI, portanto instituci-
onal porém inovador: uma Aldeia-lar na qual o substan-
tivo lar parecia deter um teor concreto e não eufemísti-
co, sinónimo de afecto e indissociável da integridade 
identitária na relação interpares. Nesta medida, o objec-
to principal da nossa investigação foram as pessoas. Por 
isso considerámos sempre em primeiro plano a avalia-
ção perceptiva dos idosos que usufruíam do apoio pres-
tado pelas instituições residenciais sóciocomunitárias 
supracitadas: as ERPI, os EPDI e a Aldeia-lar de S. José 
de Alcalar. 

Por conseguinte, quando iniciámos esta investiga-
ção, considerámos prioritário avaliar a percepção da 
qualidade de vida (qdv) ao invés de centrarmos a nossa 
atenção na contabilização e medição descritiva das con-
dições estruturais e organizativas de cada uma das insti-
tuições ou entre os modelos institucionais. Caso não fos-
se aquela a prioridade, i.e., centrarmo-nos na avaliação 
perceptiva dos sujeitos, estaríamos a corroborar o pres-
suposto de que a avaliação e a promoção da qualidade 
de vida, e das demais dimensões biopsicossociais asso-
ciadas, dever-se-iam unicamente às condições materiais 
e organizacionais dispersas por múltiplas instituições, 
enunciação redutora que recusámos ab initio. Subse-
quentemente, o nosso objectivo central permitiu-nos 
identificar e inferir quanto às diferenças comparativas 
entre os três modelos residenciais considerados, as quais 
poderão ser um ponto de partida para a reflexão e, quem 
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sabe, um estímulo para o debate necessário à reformula-
ção das condições sócio-ambientais no acolhimento resi-
dencial institucional dos idosos.  

Quanto aos resultados da investigação, encontramos 
significância comparativa ao nível da percepção sobre a 

qualidade de vida (qdv) global entre os grupos. Entre o 
grupo Alcalar e ambos grupos ERPI e EPDI as diferen-
ças comparativas foram fortes, respectivamente na or-
dem de p <.001. Também foi significativa (p =.006) a 
diferença comparativa entre os utentes dos EPDI e os re-
sidentes nas ERPI, com este último grupo a obter os ní-
veis mais baixos de percepção sobre a qdv, geral ou por 
domínios específicos. Da comparação entre os habitan-
tes na Aldeia-Lar de Alcalar e o grupo congénere de re-
sidentes nas ERPI, salientamos que estes residentes pa-
tentearam os piores resultados em todos os domínios da 
qdv avaliados, enquanto os habitantes na Aldeia-lar Al-
calar alcançaram melhores scores, predominante e com-
parativamente aos restantes grupos.  

No âmbito da avaliação global da qdv e tendo em 
conta os resultados, pensamos que as condições biopsí-
quicas (tais como a percepção sobre a Saúde e as dimen-
sões psicológica e física) associados ao entorno sócio-
ambiental (nomeadamente a conjugalidade, o contexto 
residencial – seja estrutural, ambiental ou arquitectónico 
– e o estilo de vida dos indivíduos, no qual a autonomia, 
a liberdade individual e auto-eficácia) parecem ter um 
efeito não despiciendo e podem ter tido uma influência 
significativa nas diferenças intergrupais referentes à per-
cepção da qdv. Neste pressuposto, recordemos que os 
habitantes do Modelo de Alcalar, apesar de estarem sob 
influência de preditores desfavoráveis tais como o rendi-
mento, a instrução (16) e a idade (17) são grupalmente 
favorecidos quanto às condições sócio-ambientais e bi-
opsíquicas supra citadas, pelo que será lógico supor-se a 
influência correlativa daquela multiplicidade de factores 
nos melhores resultados globais obtidos na percepção da 
qdv geral.  

Ainda no que respeita à qdv, do ponto de vista glo-

bal e nos domínios com significância estatística, os ní-
veis de qdv percepcionados pelos habitantes na Aldeia-
lar de Alcalar foram predominantemente superiores aos 
níveis de qdv percepcionados pelos residentes nas ERPI. 

Aquela tendência verificada nos resultados médios de 
qdv percepcionados pelos habitantes do Modelo de Al-
calar só não foi absoluta porque os utentes dos EPDI su-
peraram-nos, nessa medida, em alguns domínios de am-
bos WHOQOL. Opostamente, os níveis de qdv avalia-
dos pelos residentes nas ERPI foram comparativa e pre-
dominantemente inferiores aos níveis de qdv avaliados, 
respectivamente, pelos habitantes do Modelo de Alcalar 
e pelos utentes dos EDPI. 

Tal como Lazarus (1998), Fernández-Ballesteros 
(2000), Godfrey (2001), Fleck e outros  (2003), Baltes e 
Smith (2004) e Langer (2009), parece-nos justificado 
eduzir que entre os sujeitos pareceu ser decisiva a per-
cepção de múltiplos elementos associados à qdv, tais co-
mo a boa Saúde, o dinamismo físico, o apoio e o relaci-
onamento social, os sentimentos de pertença e de utili-
dade comunitária, assim como o estilo de vida, a auto-
eficácia e o auto-controlo, entre múltiplas variáveis intra 
e extra-individuais associadas às circunstâncias do con-
texto ambiental, daqui podendo ser concluída a signifi-
cação multidimensional atribuída à qualidade da vivên-
cia existencial humana no Ambiente. 

Sendo a institucionalização nas ERPI uma das usu-
ais três opções (18) de primeira linha ou perante a estag-
nação da funcionalidade na habitação face à progressiva 
degeneração psicofisiológica, a determinada altura na 
vida dos sujeitos idosos coloca-se – ao próprio, às famí-
lias ou à comunidade – uma decisão complexa resultante 
de saber-se que i) ao longo da senescência acumulam-se 
modificações orgânicas e funcionais degenerativas, na 
��	��	�� 	�������*��	�� �� ���=	�	��
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iv) ao longo da vida sucedem-se significativas perdas de 
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moradia é um elemento essencial para que múltiplas ne-
cessidades dos indivíduos, neste caso os idosos, obte-
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te ligação afectiva a qual une a pessoa à sua casa. 
Em suma, dada a complexidade das variáveis pesso-

ais perante a estagnação da funcionalidade na habitação 
face à progressiva degeneração psicofisiológica ou pe-
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rante uma mudança tão radical como representa a institu-
cionalização, coloca-se-nos duas interrogações: como é 
possível a sã permanência funcional e sem angústia em 
casa, perante as limitações habitacionais que não corres-
pondem às necessidades individuais da senescência? Pe-
rante a perspectiva do internamento numa ERPI, como 
se poderá processar, sem ou com pouco sofrimento, o 
afastamento da residência habitual para um edifício insti-
���	�
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como será possível o abandono indolor da casa afectiva-
mente apropriada para um suposto Lar que não o é? 

À primeira questão antes enunciada respondemos: 
tal dicotomia não é aconselhável pelo que se justificam 
todos os apoios e estratégias que viabilizem a estada – 
com funcionalidade, conforto, segurança, autonomia e 
inclusão social – dos idosos em suas casas. 

À segunda questão acrescentamos mais dúvidas: se a 
velhice é somente mais uma etapa da vida serão absolu-
tamente inatacáveis os motivos que frequentemente pri-
orizam a opção que afasta o idoso do seu habitat ou da 
representação de lar que dele faz, condicionando-o nos 
seus objectos, hábitos, prazeres, liberdade e autonomia, 
etc., em função de um bem maior, i.e., supostamente em 
seu benefício? É neste contexto que pensamos que as 
novas tipologias habitacionais institucionais para idosos 
devem ser repensadas e reformados os modelos de apoio 
já existentes.  

 

NOTAS 

(1) Desenho Universal (Universal Design): termo origi-
nalmente usado nos Estados Unidos por Ron Mace, 
em 1985, cujo conceito foi conjuntamente desenvolvi-
do noutros países. A sua definição pode sintetizar-se 
deste modo: o desenho universal é um modo de pro-
jectar que incorpora produtos e dispositivos que, am-
pliados nas suas possibilidades de uso, podem ser usa-
dos por todos (Bestetti, 2006, adapt.). 

(2) A este propósito, entre os romanos os Lares eram os 
deuses protectores da família e estão na origem da pa-
lavra lareira, também sinónimo de conforto e de acon-
chego. Nesse sentido, os Lares incorporavam a figura 
do fogo que cresce, que se agita, que aquece e destrói, 
num paralelismo simbólico às qualidades fundamen-

tais da vida humana (Panero & Zelnik, 1989). 

(3) Pelo exposto decorre que nos sintamos desagradados 
quando constatamos que a denominação “Lar de ido-
sos” é uma constante adquirida no léxico comum, tal é 
a desadequação entre o conceito e a denominação do 
objecto contemporâneo institucional residencial para 
idosos. 

(4) Estrutura Residencial Para Pessoas Idosas ou ERPI: 
denominação das respostas residenciais para pessoas 
idosas, integra as designações Lar de Idosos, Residên-

cia para Idosos, Casa de Repouso, etc., 

(5) Consideramos como Estabelecimentos de Perma-

nência Diária para Idosos (EPDI) os Centros de Dia e 
os Centros de Convívio. 

(6) Na origem dos modernos Lares de Idosos estão as 
antigas estruturas religiosas e mutualistas de acolhi-
mento a idosos antes denominadas como asilo, cuja 
origem, em Portugal, remonta ao século XV. 

(7) A legislação nacional e o Sistema de Gestão da Qua-
lidade em Lares de Idosos, têm utilizado como refe-
rencial as normas NP EN ISO 9000, as Normas Inter-
nacionais utilizadas como vocabulário e modelo para a 
concepção e implementação de Sistemas de Gestão da 
Qualidade em diversos países, bem como o Modelo de 
Avaliação da Qualidade ISS – SAD 2005 - Adaptado 
para a Resposta Social Lar (SCML, 2008). 

(8) Estas instituições podem prestar um vasto leque de 
serviços (enfermaria permanente, médico de família, 
serviço de urgência médica, fisioterapia, biblioteca, 
ateliers, domótica, etc.). É de realçar que as mais re-
centes residências para idosos a surgir no mercado 
português já prestam serviços de bem-estar e de lazer 
com elevada qualidade tais como serviço de refeições 
à la carte, SPA, ginásio, personal trainer, cabeleireiro, 
esteticista, concierge, entre outros. Trata-se de um 
mercado residencial para idosos de elite. 

(9) A média das pensões de reforma dos idosos anda na 
ordem dos 300 euros mensais. A administração da Al-
deia de S. José de Alcalar cobra com 85 por cento des-
se valor. A percentagem é igual para todos os residen-
tes, independentemente do valor das pensões. 

(10) Para ter significado, a percepção deve ser considera-
da em termos individuais sendo específica ao sujeito. 
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DIABETES MELLITUS TIPO 2 
Qualidade de vida, educação e equilíbrio psíquico 

Resumo: O diabetes é uma doença crónica que atinge milhões de pessoas no mundo e as pesquisas que se lhe refe-
rem abrangem diversas áreas. O objetivo do presente estudo foi avaliar, por meio de um estudo de caso, a qualidade 
de vida, a dinâmica psíquica, a eficácia adaptativa e os níveis glicémicos de uma pessoa com Diabetes Mellitus de 
tipo 2, participante de um grupo psicoeducacional. Utilizaram-se os seguintes instrumentos: WHOQOL-��������	
��
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superior completo e alto nível sócio económico. Os resultados mostraram baixos níveis de qualidade de vida, predo-
mínio de relações muito negativas e adaptação ineficaz severa. Apesar de não ter havido mudança significativa nos 
níveis glicémicos, a participante estabeleceu uma relação positiva com o grupo e com os profissionais. Havia indicati-
vos para acompanhamento psicológico, favorecida pela adesão ao tratamento no grupo. 
 
Palavras-chave: �������!�
������!���� �'��������() �����*������� �� �����#��� ��!�� �������+ . 
 
 
 

TYPE 2 DIABETES MELLITUS 
Education, quality of life and mental balance 

 
Abstract: Diabetes is a chronic disease that affects millions of people worldwide and research cover several areas. 
The aim of this study was to evaluate, through a case study, the quality of life, the psychic dynamic, adaptive efficien-
cy and glucose levels of a person with type 2 diabetes who participated in a psychoeducational group. We used the 
instruments WHOQOL-��������	
�
���������������������������������,�!���, ���� �����-���!"��������!����#�

nosis for nine years, university graduates and high socioeconomic level. The results showed low levels of quality of 
life, prevalence of very negative relationships and severe ineffective adaptation. Despite having no significant change 
in blood sugar levels, the participants established a positive relationship with the group and with professionals. There 
were indicative for counseling, favored by adherence in the group. 
 
Keywords: �-���'��������!�
������!���������� ����� �� �����-�����!���!-�� ������� ����#� ��. 
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Introdução 

O Diabetes Mellitus (DM) é uma doença crónica que 
tem tomado o curso de uma epidemia. Em 1985 estima-
va-se que esta doença acometeria cerca de 30 milhões 
de adultos no mundo. Esse número cresceu em 1995 pa-
ra 135 milhões, atingindo 173 milhões em 2002. E a 
projeção é de chegar aos 300 milhões em 2030 (Wild, 
Roglic, Green, Sicree, & King, 2004). Cerca de dois ter-
ços destas pessoas com DM estão em países em desen-
volvimento, local em que a epidemia tem maior intensi-
dade, com uma proporção crescente de pessoas afetadas 
em grupos etários mais jovens (Wild et al., 2004).  

O DM é um estado causado por insuficiência de in-
sulina, que desempenha papel fundamental nos proces-
sos metabólicos do organismo (Diabetes, 2014). Por ser 
uma doença crónica implica na rotina de vida das pesso-
as, pois estas precisam de cuidados diários, fato que po-
de gerar angústia e dificuldades para a aceitação da do-
ença (Heleno, 2001). O tratamento inclui: medicação, 
dieta, atividade física, exames laboratoriais e outros que 
devem ser seguidos pelo paciente (Diabetes, 2014).  

Existe, assim, a necessidade da pessoa com DM de 
adaptar-se a nova rotina de vida, sendo importante a 
avaliação da eficácia adaptativa ou da qualidade da 
adaptação destes pacientes. Esta avaliação, analisa de 
que maneira a pessoa responde às demandas do dia-a-
dia, incluindo respostas ao setor orgânico, que mostra 
entre outros aspectos, como o indivíduo convive com o 
Diabetes Mellitus Tipo2 (Simon, 2005). Cabe ressaltar 
que a análise da qualidade da adaptação tem sua impor-
tância, considerando não só, a riqueza da conceituação 
da adaptação, mas a relevância da avaliação dos indiví-
duos para as propostas de intervenções (Heleno, Vizzot-
to, & Bonfim, 2007). Bem como a relação com a dinâ-
mica psíquica desta pessoa pois com essas informações 
é possível compreender melhor o contexto para um pla-
nejamento interventivo seja mais eficaz e adequado.  

A avaliação da eficácia adaptativa tem sido feita ao 
longo dos anos em diferentes contextos da população. 
Exemplos disso são: o uso para avaliação em população 
idosa (Brandão, Aranha, Chiba, Quayle, & Lucia, 2004), 
em estudantes universitários (Teixeira, 2008) e em paci-
entes com diferentes condições de saúde, como diabetes 

mellitus (Bechara, 2011), depressão (Silva Filho, 2008) 
e portadores do vírus HIV (Sawtschenko, 2009), além 
do uso como instrumento diagnóstico para pacientes de 
psicoterapia breve operacionalizada (Santos, Honda, 
Santeiro, & Yoshida, 2013). O complemento da análise 
da dinâmica psíquica da pessoa pode ser estabelecido 
por meio da teoria das relações objetais de Melanie 
Klein (1946), a qual complementa a avaliação da adap-
tação de forma a nos trazer informações de conteúdo 
subjetivo e mais complexo do sujeito.  

Apesar das informações sobre os prejuízos das doen-
ças crónicas não-transmissíveis estarem amplamente di-
vulgadas nos últimos anos, a prevenção e o tratamento 
destas enfermidades, por meio da mudança no estilo de 
vida, possuem uma baixa adesão dos pacientes 
(Gimenes, Zanetti, & Haas, 2009). O DM tipo2 geral-
mente acomete pessoas com mais de 30 anos (Diabetes, 
2014) e, com frequência, é negligenciada pelo próprio 
paciente, por ter sintomas iniciais brandos. É uma doen-
ça que pode trazer complicações futuras irreversíveis a 
médio-prazo, o que nos mostra a necessidade de um tra-
balho preventivo junto ao paciente diabético de tipo 2 
(Heleno, 2001).  

Um dos motivos para a baixa adesão às mudanças 
no estilo de vida relaciona-se com a deficiência do uso 
adequado do conhecimento, pois este só serve de instru-
mento para a mudança se houver no indivíduo o desejo 
de mudança (Gimenes et al., 2009). Sendo assim, causas 
da baixa adesão podem estar relacionadas a falta de en-
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portância dos profissionais da saúde em garantir a edu-
cação em saúde necessária para a adesão ao tratamento 
(Soares, Araújo, & Oliveira, 2014).  

No contexto que foi exposto, compreende-se que ca-
be ao psicólogo ser capaz de integrar as contribuições 
específicas da psicologia na promoção e manutenção da 
saúde, na adoção de estilos de vida saudáveis e na mu-
dança de comportamentos de risco para a saúde. Portan-
to, intervenções que possam ser planejadas a seguir a 
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uma avaliação psicológica completa podem ser capazes 
de trazer maiores ganhos àquele que procura auxílio do 
psicólogo (Bleger, 1980). A psicoeducação é um exem-
plo de técnica que faz uso da informação sobre a doença 
para conscientizar o paciente das causas, sintomas e tra-
tamentos da doença (Cezaretto, 2010). Assim, a pessoa 
passa a ter acesso às informações fieis que vão auxiliar a 
desfazer crenças e mitos sobre a doença. Se o profissio-
nal que está a coordenar o grupo é capaz de ter uma ava-
liação prévia de cada participante do grupo, poderá ma-
nejar muito melhor as questões psíquicas as quais per-
meiam os conteúdos expostos.  

Os dados deste estudo de caso poderão ser úteis para 
verificar se a avaliação de uma pessoa ser capaz de dire-
cionar ações mais claras para intervenções futuras em 
relação ao DM2, através da dinâmica emocional e de su-
as respostas adaptativas. Portanto, considera-se relevan-
te um estudo da adaptação e da dinâmica psíquica de pa-
cientes com Diabetes Mellitus tipo 2.  

 

Objetivo 

Avaliar a dinâmica psíquica, a eficácia adaptativa e 
verificar os níveis glicêmicos de uma participante, de um 
grupo psicoeducacional, com Diabetes Mellitus tipo 2. 

 

Método 

Estudo de caso com um paciente diagnosticado com 
Diabetes Mellitus tipo 2. A abordagem qualitativa utili-
zada para o desenvolvimento deste trabalho considerou 
a relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito de in-
vestigação (Grubis & Noriega, 2004). O pesquisador se 
posicionou o mais livre possível de preconceitos teóri-
cos e pessoais tomando uma postura aberta a todas as 
manifestações que observou, possibilitando o surgimen-
to de uma relação dinâmica entre o pesquisador e o pes-
quisado.  

O processo de investigação foi realizado no contexto 
do Programa de Atendimento ao Paciente com Diabetes 
(PRAIDI) da Universidade Metodista de São Paulo, no 
Brasil.  Esse programa acontece deste 2011 e as pessoas 
com Diabetes Mellitus tipo 2 que participam recebem 
atendimento gratuito nas áreas de Biomedicina, Psicolo-
gia, Educação Física, Fisioterapia e Nutrição, dentro de 

cada núcleo da Policlínica da Universidade Metodista de 
São Paulo (UMESP).  

Antes do início do programa todos os pacientes fo-
ram informados sobre a pesquisa. Aqueles que não dese-
jassem participar da não tiveram quaisquer prejuízos em 
sua participação no grupo, no entanto, todos desejaram 
fazer parte da investigação e assinaram o TCLE. Neste 
relato será apresentado um recorde desse estudo maior, 
o estudo de um caso.  

Foi realizado inicialmente a avaliação do participan-
te através do preenchimento do Questionário sócio de-
mográfico (Ad-Hoc) e a Escala da Associação Brasileira 
de Institutos de Pesquisa e Mercado – ABIPEME 
(Januzzi & Baeninger, 1996) para verificar a classifica-
ção sócio demográfica. A seguir foi realizada a Escala 
Diagnóstica Adaptativa Operacionalizada – EDAO 
(Simon, 1989) para avaliar a eficácia adaptativa das pes-
soas, através das respostas emitidas em situações-
problemas. Ainda antes do início do grupo foi feita a 
primeira coleta de sangue no laboratório da própria 
UMESP. Na sequência iniciou-se o grupo psicoeducati-
vo que teve como objetivo informar e promover melhor 
qualidade de vidas as pessoas com DM2. Durante esse 
processo de grupo foram marcados individualmente a 
aplicação dos demais instrumentos, nomeadamente o 
Teste das Relações Objetais de Phillipson – TRO 
(Phillipson, 1965) com objetivo de avaliar o equilíbrio 
psíquico através do Sistema Tensional Inconsciente Do-
minante (STID) e o Questionário de Qualidade de Vida 
– Whoqol-Bref  (Group, 1998) que avalia a qualidade de 
vida a partir de quatro domínios (físico, psicológico, re-
lações sociais e meio ambiente). Ao final do grupo reali-
zou-se nova coleta de sangue.  

 

Resultado e Discussão  

O participante era uma mulher de 54 anos, casada 
com diagnóstico de Diabetes há 9 anos, possui ensino 
superior completo, sua religião é católica e sua classifi-
cação pela ABIPEME é A2 (Alto nível sócio económi-
co). Os índices glicémicos verificados foram glicemia 
em jejum e hemoglobina glicada. A glicemia em jejum 
antes do grupo foi de 210 mg/dl e no final do grupo de 
140mg/dl, considerando valores de referência: normal 
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betes superior a 126 mg/dl (Association, 2010). A he-
moglobina glicada antes do grupo foi de 8,74% e depois 
do grupo de 8,43% considerando valores de referência: 
5,30% a 8,00% (Association, 2010). Os valores de glice-
mia não aparentaram grande modificação apesar da gli-
cemia em jejum ter reduzido 70mg/dl a hemoglobina 
glicada manteve o valor acima dos 8,00% referenciado 
como limite máximo.  

Considerando que a intervenção do grupo psicoedu-
cativo durou apenas 3 meses, é difícil verificar mudan-
ças significativas em seus níveis glicémicos. Seria ne-
cessário posteriormente verificar se as mudanças com-
portamentais referentes a experiência proporcionada pe-
lo grupo, referenciada como positiva, apresentou altera-
ções importantes a longo prazo. Autores tem apontado 
para benefícios desta modalidade de intervenção que 
vem oferecendo à adesão ao tratamento (Benute et al., 
2001). O grupo psicoeducativo teve um impacto impor-
tante para esta participante que pode melhorar o seu au-
tocuidado e começar a perceber que questões emocio-
nais pareciam ter influência na maneira como ela lidava 
com o DM2. Parte do seu relato foi “o grupo foi funda-
mental para eu começar a me preocupar comigo” (sic). 
Portanto, considera-se que o grupo tem um caráter posi-
tivos na maneira como os pacientes e/ou familiares li-
dam com a doença e o tratamento (Benute et al., 2001). 

O grupo pode ser o início da adesão do tratamento 
pelo paciente com diabetes, um disparador para o co-
nhecimento, para a aceitação da doença, para poder lidar 
com o luto pelo corpo saudável (Heleno, 2001). O apoio 
que um grupo é capaz de oferecer deve considerar não 
somente o papel da educação, mas também, a função 
das variáveis psicológicas a partir das quais se pode ge-
rar uma mudança (Heleno et al., 2007).  

A análise da qualidade de vida apresentou, para o 
domínio físico, 54,29%, para o psicológico, 56,67%, pa-
ra o social, 60,00%, e, para o ambiental, 67,50%. Este 
questionário de autoavaliação demonstrou que seus do-
mínios com menores valores são o físico e psicológico, 
indo ao encontro do que a paciente demonstrou no gru-
po sobre a sua dificuldade de lidar com a sua doença e 
com os seus afetos. Verificar as dimensões mais afeta-

das da qualidade de vida permite que sejam feitos plane-
jamentos de ações de promoção de saúde e prevenção de 
complicações (Junior, Heleno, & Lopes, 2013). Neste 
caso verificar quais domínios apresentam-se mais preju-
dicados, ajudando a estabelecer um prognóstico para as 
próximas ações, e até mesmo reestruturar ações relacio-
nadas ao grupo original para futuras intervenções. No 
entanto, os valores desta participante são relativamente 
altos, considerando os outros resultados que ainda serão 
demonstrados a seguir. Por isso, os profissionais de saú-
de precisam de estar atentos aos fatores médicos bem 
como aos psicossociais que interferem na qualidade de 
vida e na qualidade do tratamento (Junior et al., 2013). 
O instrumento, por si só, não pode ser considerado co-
mo único parâmetro de compreensão da qualidade de vi-
da.  

A análise da EDAO mostrou respostas pouco e pou-
quíssimo adequadas (Afetivo-Relacional = pouco ade-
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adequada), indicando um diagnóstico adaptativo opera-
cionalizado como Adaptação Ineficaz Severa. Portanto, 
apresentam-se alguns sintomas neuróticos mais limita-
dores, inibições restritivas, rigidez de traços caracteroló-
gicos (Simon, 2005). Visto que essa participante tem 
uma doença crónica (DM2) é importante verificar suas 
respostas para o setor Orgânico, o qual mostra-se com a 
resposta menos adequada possível da avaliação 
(pouquíssimo adequada) que gera um quadro de prog-
nóstico desfavorável.  

Para compreender melhor a dinâmica psíquica desta 
participante verificamos na análise do TRO um predo-
mínio da posição esquizoparanóide identificada pelo uso 
dos mecanismos defensivos de identificação projetiva, 
racionalização, controle obsessivo, negação, alucinação 
negativa, idealização, tendência a idealização, estado 
confusional e paralisação. Observa-se a distorção da 
perceção da realidade por meio da modificação do con-
teúdo humano apresentado nas pranchas, com a exclu-
são dos personagens. Quanto aos medos apresentados 
foram: da solidão de entrar em contato com o mundo in-
terno, dos maus objetos internos, medo da relação adul-
ta, de manter o par, do objeto destruído, do conflito da 
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relação triangular, da exclusão, da perda/fragmentação, 
e da perda do controle egóico. Os desejos foram: de su-
portar a solidão, de entrar em contato com o mundo in-
terno, de evitar o contato com a realidade aterrorizante, 
bem como o desejo de estabelecer vínculos mais primiti-
vos, de evitar os ataques ao par, de evitar a destruição 
do objeto, de evitar o conflito na relação triangular, de 
destruir o par, de evitar a exclusão, de evitar a perda/
fragmentação e de evitar a perda do controle egóico. 
Portanto, o ego não suporta a solidão, o contato com o 
mundo interno e teme os maus objetos internos. Não 
consegue manter equilíbrio na relação de par e triangu-
lares. A situação de perda do controle egóico e da exclu-
são não são suportadas.  

Essas características equivalem a posição esquizopa-
ranóide, a qual compreende que os objetos são caracteri-
zados pela clivagem, predominando relações baseadas 
pelas fantasias (Klein, 1946). O que está presente nesse 
momento é o instinto de morte (angustia primária) perce-
bido como o medo do aniquilamento. O ego, para evitar 
seu aniquilamento, coloca em prática a deflexão, surgin-
do o primeiro objeto persecutório fora do ego (Klein, 
1946). Logo, os mecanismos de defesa, em sua maioria 
estão relacionados com esta posição. As histórias apre-
sentam-se pobres de conteúdos indicando uma dificulda-
de em simbolizar. Assuntos como a morte, a solidão, o 
desamparo e a agressividade (ataque e destruição) são re-
correntes. Fica evidente a existência da dificuldade em 
estabelecer relações com objetos internos. Torna-se claro 
que os assuntos tratados evidenciam os aspectos do DM.  

A vivência com a doença rompe com a saúde plena 
interferindo na vida familiar e comunitária desta pessoa, 
ou seja, afetando o seu universo de relações (Péres, San-
tos, Zanetti, & Ferronato, 2007). Este fato confirma no-
vamente os resultados da EDAO, verificando uma 
Adaptação Ineficaz Severa. 

A modificação do estilo de vida é um processo com-
plexo  e, que pode ocorrer em um percurso que envolve 
repensar o projeto de vida e reavaliar expectativas de fu-

turo (Péres et al., 2007). E isso demanda tempo e dispo-
sição à mudança. Após o grupo psicoeducativo é possí-
vel verificar uma mudança na fala desta participante em 
relação à doença, que demonstra o início de uma possí-
vel adesão ao tratamento. Quando o paciente dispõe de 
uma estrutura de atendimento como a que foi disponibi-
lizada, fica mais fácil o acompanhamento e a motivação.  

 

Conclusão 
O bom controle glicémico depende de tratamento 

que incluí exercícios físicos, adequação da dieta, conhe-
cimentos da doença, entre outros. A participante não ti-
nha adesão ao tratamento e os resultados apresentados 
nas avaliações não foram bons. Mas, após a participação 
no grupo psicoeducacional, no qual teve oportunidade 
de receber informações a respeito do tratamento e da do-
ença e realizar atividades físicas acompanhadas por edu-
cadores físicos e fisioterapeutas, ela parece tomar cons-
ciência de suas dificuldades. Apesar de não ter havido 
mudança nos níveis glicémicos, a participante estabele-
ceu uma relação positiva com o grupo e com os profissi-
onais. Concluiu-se a partir desses resultados, que o gru-
po psicoeducativo teve um impacto importante para essa 
participante, que pôde melhorar o seu autocuidado e 
perceber que questões emocionais pareciam ter influên-
cia na maneira como ela lidava com o DM2. O grupo 
parece ter sido o início da adesão ao tratamento, um dis-
parador para o conhecimento e aceitação da doença. 
Nesse caso, os resultados referentes às dificuldades na 
manutenção do controle glicémico, do equilíbrio psíqui-
co, da eficácia adaptativa e da qualidade de vida associ-
ados a boa adesão ao grupo psicoeducacional, mostram 
a favorável indicação de um acompanhamento psicoló-
gico. Nesse seria possível um trabalho para contenção 
da intensa ansiedade e da melhora da eficácia adaptati-
va, que podem ter efeitos negativos sobre a adesão ao 
tratamento. Além disso, o fato de ela ter aderido ao gru-
po e estabelecido relações positivas, mostra indícios fa-
voráveis à adesão ao tratamento psicológico.  
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INFORMAÇÃO AOS AUTORES 
 

A OMNIA é uma revista bianual que publica trabalhos inéditos nas áreas das ciências, artes e filosofia. As propos-
tas de textos para publicação – assinadas individualmente ou em coautoria – devem incluir uma nota biográfica do(s) 
autor(es) com um máximo de 150 palavras, onde conste obrigatoriamente o nome, o endereço eletrónico, o cargo pro-
fissional e o local onde é exercido, bem como os graus académicos e as instituições onde foram obtidos, assim como o 
respetivo domínio científico. Cada número da revista terá um coordenador que, em conjunto com o conselho editorial 
ou com outros especialistas, decidirá sobre a oportunidade e qualidade científica dos textos enviados. 

 

 

PEDIDO DE COLABORAÇÃO 
A OMNIA aceita artigos para publicação no próximo número (não temático), os quais deverão ser enviados 

até 29 de Fevereiro de 2016 para grupo@grei.pt, em ficheiro(s) anexo(s) à mensagem de correio eletrónico, nos 
formatos Microsoft Word, RTF ou Open Office (texto, tabelas e diagramas) e JPEG, TIF ou EPS (ilustrações).  

 

Instruções específicas: 

Título e subítulo: Apresentados em português e em inglês, nenhum deles pode exceder as 10 palavras, 
devendo o título ser menor do que o subtítulo. 

Resumo: Deve incluir entre 100 e 150 palavras e ser redigido em português e em inglês. 

Palavras-chave: É necessário referir entre 3 e 5 palavras-chave ou expressões em português e em inglês. 

Bibliografia: Elaborada segundo as normas da APA, não pode exceder as 25 referências, com exceção das dos 
artigos de divulgação de projetos, que podem incluir um máximo de 15, e das revisões de literatura, que 
podem incluir até 40 títulos. 

Notas de rodapé: Devem ser usadas apenas para informações sucintas de caráter explicativo e restritas ao 
mínimo indispensável. 

Diagramas, tabelas, e ilustrações: Têm de ser incluídos em ficheiro(s) anexo(s), numerados sequencialmente 
usando algarismos árabes e, caso não sejam inéditos, indicar a fonte donde foram extraídos. 

Opção ortográfica: A OMNIA segue o novo acordo ortográfico, mas os autores poderão não o adotar desde 
que o refiram explicitamente em nota de rodapé. 

Dimensão e formatação: Os artigos serão apresentados em ficheiros formatados em páginas A4  numeradas 
sequencialmente, com 2,5 cm em todas as margens, tipo de letra Times New Roman - tamanho 11 e 1,5 de 

espaçamento entre linhas���������������	�
�����
������������������������
�
���
������	���������������

especificidade: 

A - Artigos de fundamentação teórica ou de reflexão conceptual – entre 10 e 15 páginas. 

B - Artigos de revisão de literatura, de recensão crítica, de divulgação de projetos e resumos de teses 

ou de outros trabalhos académicos – entre 8 e 12 páginas. 

C – Artigos de pesquisa empírica ou de divulgação de métodos e técnicas de recolha de dados – entre 

15 e 25 páginas. 


